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1- ATA DA 2• SESSÁO, EM 18 DE FEVEREIRO 
DE 1992 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de Projetó 
Projeto de Resolução o9 1, de 1992, de autoria do 

Senador Mauro Benevides, que cria a Comissão de Fiscali­
zação e Controle e dá o_u_tras providências. 

1.2.2 - Requerimento 
N~ 10, de 1992, de autoria do Senhor Maurício Corrêa 

e outros Senadores, solicitando a convocação de sessão 
especial a realizar-se no dia 23 de abril próximo, em home­
nagem à memória do escritor e jurisconsulto brasileiro 
Francisco Cavalcanti Pontes de Miranda; pcii ocãsião do 
transCurso do centenário de seu nascimento. -

1.2.3- Comunicações 
- Do Senador José Eduardo, que se ausentará do 

País, no ·periodo de }9 a 8 de março próximo. 
-Do Deputado Nelson Proenç.a, informando a com­

posição da Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul, 
instalada em Montevidéu, no dia 7 de dezembro de 1991. 

1.2.4- Aviso do Ministro de Estado da Infra-Estru­
tura 

Comunicando o seu comparecimento ao Senado Fede­
ral, no próximo dia 26-cte· fevereiro corrente, às 14 horas 
e 30 minutos. 

1.2.5 - Coniiiliicações da Presidência 
- Recebimento do Presidente do Banco do Brasil, 

de dados sobre endividamento dos Estados e Municípios, 
referente ao mês de janeiro do corrente ano. 

- Recebimento de convite ao senado brasileiro para 
aderir à Comissão Interparlamentar Latino-Americana de 
Direitos Humanos, criada em Santiago do Chile, em maio 
de f991. 

- Proposta do nome do Senador Esperidi?o Amin 
para ·repreSentar o Senado Federal no III Encontro Inter­
parlamentar sobre o -tema "A lavagem de dólares prove­
niente do narcotráfico~·, a realizar-se em Quito, Equador, 
nos dias 17 a 19 do corrente mês. 

-Indicação qos Senadores Nelson Carneiro, Hydekel 
Freitas e_ Darcy Ribeiro para representarem o Senado nas 
solenidades comemorativas do bicentenário de Tiradentes, 
a realizar-se no próximo dia 20, às 11 horas, na Assembléia 
Legislativa do ps~ado do Rio de Janeiro. 

-~Recebimento de documento do Presidente do Cen­
tro Brasileiro de Estudos Estratégicos expressandq 9 pens~­
mento da instituição a respeito da Portaria n9 580/91, do 
Ministro da Justiça, concernente à delimitação e demar­
cação de tterras indígenas, ocupadas pelas tribos Ianomâ­
mis. 

1.2.6 -· Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIY AL BAPTISTA -PrejuíZos cau­
sados pelas enchentes à lavoura de grãos do Nordeste. 

SENADOR NABO R .JÚNIOR - Perspectivas da 
economia nacioital. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -Reunião de 
representantes dos Poderes Executivo, Legislativo .e Judi­
ciiÍriO para definir medidas eficazes de combate à coriupçáo 
e à impunidade no País. Criação da Comissão de Fiscali­
zaçã-o e Controle no Senado Federal. 

SENAQ.OR MANSUETO DE LAVOR - Faleci­
mento do jornalista e professor Nilo Pereira. 
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AGACJEL DA Sll.VA MAIA 
Diretor Excutivo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Im.preao sob respolll&bilidade da Meu. do Sea•do Federal 

CARI.al HOMERO VIEIRA NINA ASSINATURAS 
Diretor Admdiltra.tivo 
LUIZCARLOSDBIIASfOS 
Diretor Jaduatrial 
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FLORIAN AUGUS'IU COU!lNHO MADRUGA 
DiTetor Adjuto , , • ~ • 

1.2. 7 - Leitura de Projeto 
Projeto de Lei n" 2, de 1992-, 'de autoria do senador 

Marco Maciel, que altera a _redaç~o-.~a Lei n~_6.494, de 
7 de dezembro de 1977, que "dispõe sobre os estágios 
de estudantes de estab~lecimentos de ens~no médio ou su­
perior". 

1.3- ORDEM DO DIA 
Proposta de Emenda à Constituição n' 17, de 1991, 

que dá nova redação ao inciso II do art. 40 da Constituição 
FederaL Aprovado o prosseguimento da tramitaç_ão da ma­
téria. 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimento Ii" 10, de 1992, lido no Expediente. 

Aprovado. 
- Proposta do nome d_o Senador Esperidião Amin 

para representar o Senado no_ UI Encontro Interparlamen­
tar. Aprovado, após parecer da comissão competente. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR EDUARDO SUPLICY - Acordo de paz 

em El Salvador. A questão do IPTU da cidade de São 
Paulo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Tentativa 'de 
golpe na Venezuela. Alerta ao Brasil pela visível impuni-
dade da corrupção no País. - --

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
-Tentativa de golpe na Venezuela. Revisão do sistema 
eleitoral brasileiro. 

Tlrl:gcm 2.200 exemplares. 

SENADOR JOSÉ FOGAÇA -Sistema eleitoral bra­
sileiro. COnsiderações sobre a emenda constitucional que 
altera a redação do _art. 16, dispond9_ sobre o prazo de 
vigência da Lei Eleitoral. Ineficácia da atual Lei de Impren­
sa. Apelo para urgente aprovação na nova Lei de Imprensa, 
através de substitutivo contendo proposta do Senador Josa­
phat Marinho. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO- Ho· 
menagem póstuma a Jânio Quadros. 

·SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Conside· 
rações sobre matéria publicada pelo jornal Folha de S. 
Paulo, de 16 de novembro de 1991, sobre títulos da dívida 
agrária. 

SENADOR RUY BACELAR- Conseqüências das 
enchentes do rio São Francisco no Estado da Bahia. 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 
W' 49 a 51/92. 

3- MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

5 -·COMPOSIÇÃO i>A:$ côM;ISsôES PERMA­
NENTES 

Ata da 23 Sessão, em 18 de fevereiro de 1992 
28 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Lavoisier Maia, 
Lucídio Portella, Epitácio Cafeteira e Magno Bacelar 

ÀS 14 HORAS B 3{) MINUTOS, ACHAM,~F. PRE­
SENTES OS SRS. SENADORBS: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Almir Gabriel 
- Amazonino Mendes - Amir !..ando - Carlos De'Carli -
Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de C'.arvalho - Dario Perei-

ra - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Álvarês -
Epitácio Cafeteira- Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves 
Filho - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida- Humber­
to Lucena- Jollo C'.almon- João França- João Rocha- Jo­
saphat Marinho- José Eduardo - Jos~ Fogaça- Josê Pau­
lo Bisol- José Richa- José Sarney- Júlio Campos- Lavai-
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sier Maia- Levy Dias- Lourival Baptista- Magno Bacelar 
- Mansueto de Lavor - Mareio LacenJa - Marco Maciel -
Maurício Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho - Nabor 
Júnior - Nelson Carneiro - Nelson Wedek.in - Ney Mara­
nhão - Odacir 5oares. - Pedro Simon -Telmo Vieira - Teo­
tonio Vilela Filho- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio cafeteira) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 48 Srs. Seriadores. Ha-
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. -

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhOS. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Sobre a 
mesa, projeto de resolução que será lido pelo Sr. 1'' Secretário. 

É lido o seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• I DE 1992 

Cria a Comissão de Fiscalização e Controle e dá 
outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I·' Fica criad-a no Senado Federal, com caráter per~ 

mancnte, a Comissão de Fiscalização e ContrOle (CFC). 
Art. 2" A Comissã-o de Fiscalização e Controle será in­

tegrada por 17 membros titulares e nove suplentes, caben~ 
do~lhe, sem prejuízo das atribuições das demais Comissões, 
a fiscalização dos atos do Poder Executivo da União e da 
administração indireta, podendo para esse fim: 

a) avaliar a eficácia, eficiêncía·e ecOnomicidade dos proje­
tos e programas de governo; 

b) opinar sobre a compatibilidade da execução orçamen­
tária com os Planos e Programas de Governo e destes com 
os objetivos aprovados em lei; _ _-

c) solicitar, por escrito, informações à adm-inistração dire~ 
ta e à indireta, bem como requisitar documento? públicos 
necessários à elucidação do fato objeto da fiscalização e con~ 
trole, nos termos dos arts_ 216 c 217 do Regimento Interno; 

d) emitir parecer sobre os requerimentos formulados ao 
Tribunal de Contas da União, de acordo com o disposto ho 
art. 71, IV c VI, da Constituição Federal; 

e) providenciar a efetivação de perícias e diligências; 
O promover a interação do -Senado Federal com os óigãos 

do Poder Executivo que, pela natureza de suas atividades, 
possam dispor ou gerar dados de que necessita parã o exercício 
de fiscalização e controle; 

g) propor ao Pl~nário do Senado Federal as providências 
cabíveis em relação aOs resultados da avaliação. 

Art. 3<> A fiscalização.e controle dos atos do POder Exe­
cutivo, incluídos os da administração indireta, pela Comissão 
de Fiscalização e Controle, obedecerão às regras seguinfes: 

I- a proposta de fiscalização e controle poderá ser apre­
sentada por qualquer membro ou Senador, à Comissão, com 
específica indicação do ato e fundamentação da providência 
objetivada; 

li- a proposta será relatada previamente, quanto à 
oportunidade e conveniência da medida e ao alcance jurídico, 
administrativo, político, econômico, social ou orçamentário 
do ato impugnado, definindo-se o plano de execução e a meto­
dologia de avaliação; 

III -aprovado pela Comissão o relatório prévio, o Rela­
tor poderá solicitar os recilrsós e o assessoramento necessários 
ao· bom desepenho da Comissão, incumbíndo à Mesa e à 

. Administração da Casa o atendimento preferencial das provi~ 
dências requeridas. Rejeitado, a matéria será encaminhada 
ao Arquivo; 

IV- o relatório final da fiscalização e controle, em ter­
mo~ de comprovação_ ct.a_l~.g~!id~de d.o. ato, ay_aliação política, 
administrativa, soci~l ~ econômica de sua edição, e quanto 
à eficácia dos res~ltad~s sobre a gestão orçamentária finan­
ceim e patrimoni~l, obedece.rá, quanto à tramitação, às nor­
mas do art. 4~ desta: Resolução. 

Parágrafo únicb: -A Comissão para a execução das ativi~ 
dades de que trata este artigo, poderá solicitar do Tribunal 
de Contas da União_ ~s-providências ou informações previstas 
no art. 71, IV e VII, da Constituição Federal. 

--.- Art. 4" Ao -tefrito dos trabalhos a Comissão apresentará 
rei~ tório circunstãriclâdo, com suas conclusões, que será publi~ 
cado no Diário do Congresso Nacional e encaminhado: 

I -à Mesa, para as providências- de alçada desta ou ao 
Plenário, oferecendo, conforme o caso, projeto de lei, de 
decreto legislativo ou de Resolução, ou indicação; 

11- ao Ministério Público ou à Advocacia~Geral da 
União, com cópia da documentação, para que promovam a 
responsabilidade civil ou criminal por infrações apuradas e 
adotem outras medidas decorrentes de suas funçóes institu~ 
cionais; · 

- Ill- ao Poder ExecuÜ~o. para adotar as providências 
saneadoras de caráter disciplinar e administrativo decorrentes­
do art. 37, §§ 2o a 6':0, da Constituição e demais dispositivos 
COJ!Stitucionais e legais aplicáveis; 
_ fV- à Çomis5:ã_o_ Permaq_e_nte que tenha maior pertinên­

cia com a matéria, à qual incumbirá o atendimento do prescrito 
no inciso anterior; - - -

V- à Comissão _Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fisçaliz:ação e ao _Tribuna_l cj.e. .Contas da União, para as 
providências previstas no art. 71 da Cons~ituiç~o. 

-ParágrafO Úf!ÍCÇ>. Nos casos çios iqcisos II, III e V, a 
rerrieSsa será feita pelo Presidente do Senado. 

Art. 59 Aplicam~se à Comissão de Fiscalização e Con~ 
trole as normas constantes do Regimento Interno pertinentes 
às demais Comissões Permanentes, no que não conflitarem 
com os termos desta Resolução, com exceção do § zo _do art. 
77 e dos arts. 91 e 92 do Regimento Interno. 

Art. 6" Esta Resol~ção entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7o Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente Projeto de Re~olução objetiva criar, com cará­
ter permanente, a Comissão de Fiscalização e Controle (CFC). 
cabendo-lhe, sem prejuízo das atribuições dos demais órgãos 
técnicos, a fiscalização dos Atos do poder Executivo da União 
e da adminnistração indireta. 

Não é desconhecido desta Casa o nosso modo de pensar 
relativamente à matéria, uma vez que fomos autor do Projeto 
que deu origem à Lei ri9 7.295, de 19 de dezembro de 1984, 
dispondo sobre o processo de controle, pela Câmara doS De­
putados e pelo Senado Federal, dos atos do Poder Executivo 
e os da Administração indireta. Essa lei regulamentou o art. 
45 da Constituição de 1967, que permanecia como letra morta, 
em nosso-direito constitucional, desde- 1965. E em função 
dela, foram criadas nas duas Casas Legislativas a Comissão 
de Fiscalização e Controle. _ _ _ _ __ 

Com a promulgação da Coristi~ukã_o_ de 1988 ç por forças 
das disposiçõ_es expre~sas conStantes do seu texto que abri­
buem o poder fiscalizador às Comissões de rrianeira gerar 
e, especialmente à Comissão Mista(§ l9 do art. 166), entendeu 
o Senado, ao adap~ar o seu Regimento Interno às prescrições 
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da Lei Maior, que aQUela Comissão esülfi'a áU.tomaticamente 
extinta tão logo fiil.dasse a legislatura vigente. 

Tendo em vista, entretanto, as inúrh.eras atfibuições de 
cada órgão técriico, bem_ como a competência terminatiVa a 
eles conferida, para ·deliberar sobre detêrrninadas matérias, 
parece-nos ser da maior relevância a criaÇão de uma Comissão 
com funçõeS específicas de contrOle e fiscalização. 

Atente-.se, ainda, para o fato de que o número de Comis­
sões Permanentes desta Casa fot· toíi:Sideravelmente reduzido 
com a nova Lei Interna, o que, evidentem_entc, aumentou 
o campo das matériaS -de especialização de cada Colegiado 
de persi. O poder de fiscalização, portanto, dilue~se, de certa 
forma, dentro da imensa gama de atribuições dos diferentes 
órgãos. , _ 

Por isso, propomos--a criaÇãO da Comissão -de Fiscalização 
e Controle, sendo importante destacar que, em razão_ das 
próprias atribuições cometidas, não conferimos ao órgão a 
competênCia terrri.irtativa. Por ser, também, a fiscalização fun~ 
ção essencial do Poder Legislativo, tivemOs o -cuiàa:do de não 
se aplicar à Comissão de Fiscalização e Cbritiole a nOim_a 
constante do § zo do art. 77, verbis: 

''Art. n ············-~~~········~····-·-·-···········x~·· 
§ 2~ Cada Senador somente poderá integrar duas 

Comissões ·como titular e du(ls como suplente." 
Assim, possibilitaremos a participaÇâOno Colegiado de 

todos os Partidos, preservando~se o princípio da represen· 
tath'idade. 

Quanto à Proposta de Fiscalização e Controle, inspirados 
em disposições do Regimento da Câmara sóbre o assunto, 
procuramos simplificar e-ãgiliiár·ã-SiiiTramitação cori:to exige 
a essência da matéria sob exame. 

Sala das Sessões, 18 de Fevereiro de 1292 ---Senador 
Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio CafeteirJl) -O projeto 
lido será publicado e, em seguida, ficará sobre a mesa durante 
cinco sessões a fim de receber emendas. 

Findo esse prazo, será despachado às ComiSsO"es de Cons~­
tituição, Justiça e Cidadania e Diretora. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. to 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 10, DE 1992 

Requeremos, com fundamento no art. 15_4, inc. III, ele 
o_ art. 199, ambos do Regimento Interno do Senado Federal, 
a convocação de Sessão Especial a realizar~se. no dia 23 de 
abril p. futuro, em homenagem à memória do escritor __ e juris~ 
consulto brasileiro Francisco CavalGanti Pontes de Miranda, 
por ocasião do transc_urso do centenário _de seu nascimento .. 

Requeremos, ainda, que seja admitida como convidada 
à Mesa a Sf\' Amnéris Pontes de Miranda, esposa do falecido 
a ser homenageado. 

Sala das Sessões, 18 de fevereiro de 1992. -- MauríciO 
Corrêa- Amir Lando- Josaphat Marinho- Wilson Matias 
- Francisco Rollemberg - Ronaldo Aragão - Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (EpitácioCafeteira)- O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, nos termos 
do art. 255,"iriCISo I, letra b do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicações que serão-lidaS pelo Sr. 
1~ Secretário. 

São lidas as seguintes 

OFÍCLO GM, N• O 1/92 

Senhor Presidente, 
Brasi1ia, 18 de fevere;iro de 1992 

ComuniCo a Vossa Excelência, nos termos do art. 39, · 
alínea a, do Regimento Interno, que me ausentarei do País 
no período de 1 o a 8 de março próximo, quando farei uma 
viagem a Barbados, para lratar de assuntos de interesse parti~ 
cular. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevada estima e distiilta consideração. -
Senador José Eduardo. 

OFÍCIO CIRCULAR/CPCM N• 003/92 

Brasflia-DF, 29 de janeiro de 1992 
Prezado Sénhor, 
Tenho a grata satisfação de informar a Vossa Excelência, 

a composição da Comissão Parlamentar Conjunta do Merco~ 
sul, instalada em Montevidéu, no dia 7 de dezembro de 1991, 
conforme determina o art. 24 do Tratado de Assunção. 

A Comissão é integrada por-64 (sessenta e quatro) parta~ 
mentares, sendo 16 (dezesseis) de cada Estado Parte, djvididos 
em igual número de membros em cada Casa, isto é, oito 
senadores e oito deputados. 

A diretoria da Comissão no Congresso Nacional é integra~ 
da pelos seguintes membros: 

1-Presidente: Deputado Nelson Proença- PMDB~RS 
2- Vice-Presidente: Senador Odacir Soares- PFL- RO 
3- Secretário"~Ger_al; Senador Dirceu Carneiro -

PSDB-SC 
4 -Secretário~Geral Adjunto: Deputado Amaury Mü-

ller- PDT-RS 
Demais Membros: 
5-Senador Affonso Camargo- PTB-PR 
6- Senador Esperidião Amin - PDS-SC 
7- Senador José Fogaça - PMDB-RS 
8- Senador Márcio Lacerda- PMDB-MS 
9- Senador Nelson Wedekin- PDT-SC 
10- Senador Pedro Simon- PMDB-RS 
11- Deputado Dejandir Dalpasquale- PMDB-SC 
12 -Deputado Fetter Júnior- PDS~RS 
13- Deputado Jorge Uequed .,- PSDB-RS 
14- Deputado Nelson Morro- PFL-PR 
15- Deputado Rubens Bueno- PSDB-PR 
16- Deputado Sarney Filho- PFL-MA 
Informo, outrossim, que a Comissão está funcionando_ 

no Anexo 11 da Câmara dos Deputados. e poderá ser contatada 
através do número (061) 311.7186. 

No ensejo, reitero a Vossa Excelência meus protestos 
de elevada estima e consideração. _ 

Atencío"samente, Nelson Proença, Deputado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Os expe­
dientesJidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, aviso ministerial que será lido pelo Sr. 
1'-' Secretário. 

É lido o seguinte 

A VISO N• 128/92-GM 

Brasília 12 de fevereiro de 1992 

Senhor Senador, 
Tenho a honr~ de dirigir~me a V. Ex~ para reportar~me 

ao Ofício SMin'' 1.156, de 5 de dezembro de 1991; através. 
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do qual encaminha o Requerimento de Convocação n\' 791, 
de 1991. de autoria do Senhor Senador Epitácio Cafeteira. 

A respeito c~ em atenção aos termos do referido Ofício, 
comunico a V. Ex" que _o meu comparecimento a essa Casa 
dar-se-á no próximo dia 26 de fevereiro corrente_, às 14h30min. 

Entretanto, sendo esta data véspera dos feriados carnav-a­
lescos c, à possibilidade de inexistCncia de quorum para aber­
tura de sessão ordinária, coloco-me à disposição de V. Ex• 
para, de conformidade e conveniência dessa Casa agendarmos 
outra data à qual terei o máximo prazer ·enr re"sponder aos 
questionamentos sobre os assuntos acima paUtados. 

Atenciosamente, João Eduardo Cerdeira de Santana, Mi­
nistro de Estado da Infra-Estrutura. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) _; 0 expe· 
diente lido vai à publicação. A Presidência recebeu -do Presi­
dente do Banco Central do Brasil, atendendo ao disposto 
no art. 9" da Resolução n" 58, do Senado Federal, dados 
sobre endividamento dos Estados e Municípios, referente ao 
mês de janeiro do corrente ano. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômico:;, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) ......: Através de 
expediente datado de 12 de dezembro passado, a Presidência 
da Comissã-o Intcrparlamentar Latino-Americana de Direitos 
Humanos, criada em Santiago do Chile, em maio de 199"i, 
reitera convite ao Senado brasileiro para aderir àquele órgão, 
do qual já fazem parte, entre outros, os Parlamentos do Chi!e, 
Argentina, Paraguai, Haiti, Guatemala e Peru. 

O expediente será encaminhado à Comissão de Consti· 
tuição, Justiça e Cidadania, parei ser anex~·dÕ a Ofício seme· 
lhante, já sob exame daquela egrégia Comissão. 

O SR. PRES!OÉNTE (Epitácio Cafeteira) - Á Presi­
dência propõe aos Srs. Senadores o nome do Senador Esperi­
dião Amin para representar o Senado Federal no IH Encontro 
Interparlamentar sobre o tema ··A lavagem de dólares prove­
nientes do narcorráfico", a realizar-se em Quito, Equador, 
nos dias 17 a 19 do corrente mês. 

A matéria Será remetida à Comissão de Relações Exte­
riores e deverá ser apreciada após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -A Presi· 
dência comunica ao Plenário que, atendendo a convite da 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro._ indicou 
os nobre!. Senadores Nelson Carneiro, Hydeckcl Freitas e 
Darcy Ri_beiro para representarem o Senado nas solenidades 
comemorativas do bicentenário de Tiradentes. a realizar-se 
no próximo dia 20, às 11 horas, naquela Assembléia. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- Através do 
Ofício nu 6, de 5 de fevereiro corrente, o Presidente do Centro 
Brasileiro de Estudos Estratégicos encaminhou ao Senado 
documento que expressa o pensamento da Instituição a respei­
to da Portaria n" 580, de 15 de novembro de 1991, do Sr. 
Ministro de Estado da Justiça, concernente à delimitação e 
demarcação de terras indígenas, ocupadas pelas tribos iano­
mami. 

A matéria será encaminhada, para conhecimento. à Co­
niissão'-de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) ~·A Presi­
dência esclarece aos Srs. Senadofes que atendúá, na sesSãO 

de hoje, às inscrições feitas para a sessão de ontem, nos termos 
do que dispõe o § 49 do art. 158 do Regimento Interno. 

Há oradores inscritos. 
Conc~do a palavra ~o nobre Senador Lourival B_aptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, há 
pouco tempo, o Nordeste, principalmente as regiões s_ertane­
jas, que dependem da regularidade das chuvas para desenvol­
verem suas atividades agropecuárias, chamava a atenção das 
autoridades e alertava a população para as possíveis dificul­
dades decorrentes da grande estiagem que já se arrastava 
por vários-meses, em vários municípios, provocando o desein- · 
prego, o éxodo rural e a vertiginosa quebra do plantio e da 
safra, indispensáveis- à sobrevivên~ia do grande coptingente 
pOj:mlacionai ·que vive exclusivamente da lavoura. 

E vieram as chuvas. Enquanto para alguns municípios 
nordestinos dos Estados de Alagoas, Pernambuco •. Bahia e 
Sergipe, por onde corre o rio São Francisco, o período da 
chuva troux_e alegria e esperança para os que-dela dependiam 
para o desenvolvimento de suas atividades rurais e agropas­
t()çis, as populações ribeirinhas das margens do São Francisco, 
e vários municfpios desses Estados ficaram à beira da calami­

. dade. devido às enchentes, como temos visto no noticiário 
da imprensa. 

No norte de Minas, 222 mUnicípios foram alcançados 
pelas águas do rio. que destruiu 7.800 casas, 222 ponfe-s, impe­
diu o trânsito em 47 rodovias e tornou precária a situação 
de outras 122 e$tradas de_ rodagem. 

Na Bahia, que já tem 100 mil desabrigados em 12'f niunicí­
P1os. dos quais 69 já em estado de calamidade pública, foram 
destruídas 47 pontes, 22 açudes, 57 barragens, 45 sistemas 
de .águas, 3.000 quilômetros de estradas estaduais e 8 escolas 
da rede pública. 

Em Sergipe, os municípios de Ne_ópolis, Ilha das Flores 
e Brejo Grande, loCaliza-dOs no Baixo- S.lo Francisco, estãO 
mais sujeitos à brusca elevaç_ão do nível das águas, que já 
alcançam 12 metros acima do nível normal, devido às vazões 
provocadas pelas barragens das hidrelétricas da Cemig e da 
Chesf em justaposição à periodicidade da eLevação das marés.. 

Ein Sergipe, principalmente na área desses Municípios. 
que já contam com mais de uma centena de Jesabrigados, 
o Governador João Alves Filho, sempre atento aos problemas 
do Estado, tem tomado todas as providências possíveis para 
amenizar os efeitos dessa enchente, já considerada como uma 
das maiores dos últimos anos. 

Na última sexta-feira, dia 14 do corrente, a Presidente 
do Nutrac- órgão estadual que cuida da assistência e ação 
comunitária - cujo titular é a Primeira-Dama do Estado, 
Dr~ Maria do Carmo Nascimento Alves, e o Coordenador 
da Defesa Civil, Dr. Adalberto Figueiredo, em companhia 
d6 Secretário de Ação Social, Dr. Sérgio Fontes, e do Superin­
tendente da LBA, Dr. José Carlos Oliveira, visitou a região 
alagada para promover a assistência aos seus habitantes e 
estabelecer uma estratégia preventiva no caso de agravamento 
da situação. 

O Governo Federal, atento a essas situações de emergên­
cia, já tomou iniciativas concretas visando minorar a grave 
situação das famnias atingidas e socorrer- os Estados. e esSes 
aos respectivos Municípios. 

No íriício da semana pasSadã-, foram libúados peio Go­
Yerno Federal 30 bilhões de cruzeiros para o GoVerno df:: 
Minas promover a recuperação dos estragos produzidos pelas 

·chuvas e enchentes. 
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O Ministro RiCardo Fiúza esteve em B~lo Horizonte com 
o Presidente da .Cahl;a Econômica Federal, Dr. Álvaro M_en­
donça, para oficializar a liberação dos recursos pelo Minístfhio 
da Ação Social. 

Na última sexta-feifa, dia 14, o Ministro Ricardo Fiúza. 
esteve em Salvador com o Presidente da Caixa EcOnômica 
Federal, para assinar cOm- Õ Governador da Bahia, Antônio 
Carlos Magalhães, convênio no valor çie 18,5 bilhões de cruzei­
ros destinados à assistência aos muriicípiõs baianos atingidos 
por calamidades. _ 

E tenho a certeza de que a ajuda federal patrocinád3 
pelo Presidente Fernando Collor de Mello, na atuação do 
Ministro da Ação Soda!, Ricardo Fiúza, um político expe­
riente -e profundo conhecedor de todas as nuances dõS proble­
mas do Nordeste, pois tem profundas raízes na realidade regio­
nal, como representante do Estado de Pernambuco, também 
chegará a Sergipe para somar- esforços ao Governõ Estadual 
e às prefeituras municípais no atendimento aos habitantes 
da região do rio São Frªncisco atingidas pelas inundações. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) .. 

Durante o discurso do Sr. Lourival Baptista, o Sr. 
Epitácio Cafeteira, deixa a cac}eira_ da presi4ênc_i~, Hr.1e 
é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - Ac: PionuriC!a o 
segultite discUrso·.- Sem revisão do orador.) - Sr. Pre~ideqtt;, 
Srs. S_enadores: __ _ . _ _ ~ _ . . . . 

,A ,única mudança sensível nas estruturas político-admi­
nistrMivas dó Brasil, nos últimos anos, está no fqrtalecímento 
do Po.d,•r Legislativo, corno resultado prático e -conCreto daS 
lutas históricas do povo brasileiro em defesa da Democracía 
e da Liberdade. O sadio inconformisrrio_ naciOnal, verdadeiro 
e único motor de campanhas memoráveis como a ''Diretas-Já" 
e a convocação da Constituinte, crioú no cidadão e no_§_ organis­
mos sociais: uma profunda expectativa em torno de reformas 
capazes de melhorar suas condições de vida e ofer~e;er-lhes 
aquelas modernas estruturas propícias a um futUro illelhor~ 

. O de_salento e aJrustração .gera~~ •. entretanto, são hoje 
inegáveiS, como ·conseqüência dos in ui tos e tráiiOOS. Fllgarios 
cometidos pelo Governo eleito em_ 1989, quand~ as urnas 
presidenciais se abriram pela primeira Vez, após os regimes 
militares que se prolongaram por mais de vinte anos. 

A inflação, que seria abatida GOm um só tiro ou um golpe 
fulminante de judô, resistiu a ambos; os pacotes que deveriam 
exterminá-la alcançaram resultado oposto, logrando, no máxi­
mo, estabilizar os í:ridices no terrível patamar dos 25% men­
sais, em média; o custo de vida, notadamente os preços das 
mercadorias de consumo elementar, dispara desenfreadamen­
te, acompanhado apenas pela inércia e pelas declarações falsa­
mente otimistas do GOverno; as tarifas públicas, ao invés de 
obedecer à indispensável disciplina realística da capacidade 
de pagamento por parte dos consumidores, essas tarifas são 
reajustadas muito acima da inflação aferida pelos diversos 
institutos acreditados. 

A sucessão de fracassos e as mudanças desen~ontradas 
a que foi submetido o_ Governo fott~I~.c~ram, em contrapar­
tida, a instituição-pOlítico-representativa pOi:- excelência, o Po­
der Legislativo, que córrespondeu às esperanças nacionais, 

fiscalizando, acompanhando, acentuando soluções Legais para 
as crises intermitentes. 

A preteXtO dJ:: ''abrir" e "modernizar" a economia dO 
PaJs. as autoridades do Executivo escancararam suas portas, 
permitindo, simultaneamente, a desnacionalização vertiginosa 
das empresas e a gan{(ncia mais desenfreada e criminosa por 
parte dos oligopólios, principalmente daqueles que represen­
tam ós interesses de _matrizes do Exterior. 

Os salários eStão contidos,. amarrados O() maior arrocho 
da História do Brasil; ao mesmo tempo, a receSsã,o maldosa­
mente provocada pelo Governo aumenta o drama do desem­
prego e a busca d.;sespetada- de atividades clandestinas ou 
também chamadas de ''informais";' as empresas, em vez de 
reduzir preços e promover campanhas para aumentar a comer­
cialização de seus produtos e serviços, preferem a l.astimável 
política de reduz;if suas a-tiVidades e manter artifícialmente 
eleVadas as tabelas ao consumidor - esses .fatores. somados 
e potencializados pelo desespero, impedem a queda dos fndi-
ces da inflação, · · · · 

De acordo com o Índice Geral de Preços do Mercado, 
da Fundação Getúlio Vargas, tivemos em novembro uma infla­
ção de 25.62%, amenizada em dezembro para 23,63%. Em 
janeiro, todavia, o "dragão" se nutriu nas tarifas dos serviços 
públicos e bateu em 27% - 26,95%, para ·sermos exatos. 
Foí o maior registro do Governo Collor, praticamente -igua­
lado pelo também respeitado levantamento da Universidade 
de São Paulo, o da FIPE, que acusou 25,89%. 

Escolha-se o índice preferido, nessa triste salada de siglas 
e de números exorbitantes. 

Energia elétrica, telefones, combustíveis, produtos agrí­
colas e outros ítens de consumo indispensável, eis os vilões! 

. 6 fe5tej3.do e merecidamente enaltecido coluni.sta Joel~ir 
Be,ting, em sua coluna do último sábado, garante que a~ t~nfas 
dê serviços públicos já acumulam uma "gordura rnedta de 
13%", ou seja, esse foi o total de pontos per~ntuáis ~: aumen­
tos concedid_os acima da-·iilflã.ção. Mas, contraditonamente, 
aPresenta dois informes distintos, na mesma data: "O tarifaço· 
já. pasSou" e "as_ tarifas- de 92 estão abaixo das de 89, em 
termo-s--reais; o- quilowatt/hora está abaixo de US$50; a m~ta 
é, U~$67". . 

No dia seguinte, O Estado de S. Paulo informa, com 
S!!as inatacáVeis- i::?mpetência e_ idoneidade, que o problema 
está na pi-omessa feita pelo Govern·o do Brasil ao Fundo Mone-, 
tário Internacional,_ de promover um aumento real, acima 
da _inflação, das tarifaS dos serviçOs piiblicos, entre 15 e 17 
pontos percentuais; ·já Cumpriu a maior parte da promessa, 
em torno de 10 a 11 pontos, e o porta-voz do Ministério 
da Economia garante que essa escalada vai continuar, embora 
prometa fazê-la com mais vagar. 

- Outro jornal consagrado como fiel à verdade, O Globo, 
adianta que apenas nos primeiros dez dias do mês de fevereiro 
a Fundação Getúlio Vargas já constatou uma· alta de 11,44% 
na inflação, projetando uma totalização tenebrosa para o pe­
ríodo, mesmo considerando um mês de apenas 29 dias. Nem 
esse 1130 avos de desconto oferecido pelo calendário consegue 
melhorar as perspectivas da economia nacional. .. 

E, como sempre, o m·aíor impacto vem de produtos' e 
serviços indispensáveis ao dia-a_-dia dos cidadãos: remédios, 
material e livros escolares, tarifa~ públicâs, sàúde e cuidados 
pessoais. A reportagem logo abaixo, na mesma folha, avisava 
que "alimentos básicos continuam subin9o no atacado.". O 
feijão·de-cada-dia do pbvo~·Iastimavelmente, é o campeão· deS-

\ 
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se primeiro decêndio, emplacando a média de 13% de aumenM 
to em relação às cotações_de 31 de janeiro. 

Para entender-se melhor a realidade dos índices aferiM 
dores da inflação, é preciso decompor se_1:1s fatores, indicando 
os principais e mais irifluenú~:s· produtos e serviços. EnconM 
tramas, então, a graqde influêl\cia exercida pelas t_arifas públiM 
cas: energia elétrica, 2,97%; gasolina, 2,79%; álcool combu_s­
tível, 2,70%. Produtos e serviços, essenciais, hoje em regime 
de "liberou geral", também.são mortais torpedos para a_eco­
nomia popular: aluguel, 2,16% ;· cçmc;1omíniQS

7 
2,] 7%; educa­

ção, cursos de 1~' e 29 graus, 3,70.% <;umulativos -e. por 
aí afora. Chamo a atenção de. V. ,Ex•s para o fato de que 
não citei, até agora, os alimentos da cesta básica, que nos 
ameaçam com urna explosão ainda antes do Carnaval. 

Como querer provar que a roda é quadrado? Como se 
pode combater a inflação com aumento_s decretados de forma 
indiscutivelmente inflacionária? Como pode o Brasil prometer 
ao Fundo Monetário Internacional que vai conter a inflação 
em 2 ou 3% mensaiS até o fim do ano e, ao mesmo tempo, 
aumentar as tarifas-dos serviços públicos e dos preços adminis­
trados em até 17 pontos percentuais acima da inflação do 
mês anterior? 

Sou, por formação moral e índole pessoal, frorttalrnente 
contrário a qualquer tipo de calote OU de- fuga a obrigações 
assumidas de modo espontâneo por pessoas ou ítistTfuições, 
inclusive países. Mas, corno hom~rn público e com a expe­
riência acumulada em mandatos legislativos e na adminis­
tração do meu Estado do Acre, sei que existem limites para 
os pagamentos: é aquele teto estabelecido na memorável lição 
do saudoso Presidente Tancredo Neves, de que "a dívida 
externa não pode ser paga com o sofrimento, a miséi-ia e 
a fome do povo brasileiro". 

Transcorridos exatos sete anos das sábias palavras de 
Tancredo Neves, sentimos, na própria pele e nas infonriações 
cpnstantemente reiteradas pela imprensa, o alto -preço· pago 
pelo não~cumprimento daquela diretriz. Sentimos qU:e- o- G9-
verno, depois de jurar ser sua intenção segU-i-la, terminou 
por capitular às pressões do FMI, cujo resultado devastador 
está presente em noSsas vidas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não podemos nos assUstar 
com o patrulhamento e a massacrante persistência dos slogans 
pseudo-modernistas. Eu, que sempre me opus ·às pressões 
esquerdistas e jamais obriguei qualquer posição xenófoba ou 
irracionalmente isolacionista, nãO posso," agorã;oã~ceitar passi~ 
vamente essa submissão às determinações do Furido Mone­
.tário Internacional- cujos resultados tonitruantes em outros 
países, como Chile e Venezuela, escondem o empobrecimento 
irremediável da população, principalmente da classe média. 
Os tumultos sociais disso decorrentes comprovam o erro de 
massacrar-se o povo em nome de_compromissos nem sempre 
claros. --

A Venezuela, mais antiga e mais sólida de todas às demo­
cracias latino-americanas, pagou com muito sangue e atenta­
dos à liberdade de imprensa e de opinião; depois de ter sido 
o primeiro país do continente a banir as ditaduras militares, 
sofreu para vencer a intentona dos que pretendiam uma "quar­
telada" típica, daquelas que todos supúnhamos enterradas 
no lixo da História! . 

A consciência brasileira deve estar alerta para o fenôme­
no, não se limitar à me.D.sagem protocolar enviada pelo Presi­
dente Fernando Collor, de solidariedade _contra a tentativa 
de golpe. Existem ali algumas lições que não podemOs, sob 
,pretexto algum, ignorar: a capacidade de tOiehinda de um 

povo tem limites; os aventureiros estão sempre atentos às 
rachaduras do tecido institucional, para suas práticas malsãs; 
a "tenra plantinha", a democracia que emocionava OctáVio 
Ma~ga~~i~a. enfim, <;tinda está longe de ser a grande árvore 
indestrutível que todos procuramos cultivar; a mesma aula 
sofrida pelo povo da Venezuela deve ser apreendida por nós, 
brasileiros. _ __ 

A Quebra da confiança nas instituições e nos contratos 
económicos é o que de pior nos pode acontecer, corn.p a qual­

. qu~r povo. O episódio dos consórcios, que desespera e_ faz 
o inferno dos orçamentos domésticos em milhões .de_ lares, 
é um siil-iOina do que acontecerá, se o Governo não acordar 
para a necessidade de pôr um freio à ganância e à especulação 
criininosa de alguns agen_tes econômkos: _ . · ·. · · 

Enciuallto os salários permanecem pratiCamente conge­
lados, sem qualquer garantia de reposição- mesmo pa-rcial 
-dos ónus inflacionários, as tabelas das montadoras de auto~ 
móveis registram aumei:ttos quinzeflais ou até mesmo em: i~ter~ 
valos menores. 

E aqui abro um parêntese, Sr. Presidente, para adicionar 
ao meu pronunciamento o fato de que, ainda hoje, a impfensa­
traz a notícia de que a General Motors acaba de decretar 
um novo aumento de preço para os automóveis que ela fabrica. 

Nos primeiros 45 dias de 1992 esses aumentos oscilavam 
entre 48 e 49%, inviabilizando qualquer esperança de paga-
mento. -

Este, entretanto, é um assunto que procurarei abordar 
em oportunidade futura, pois exige exame atento e criterioso 
-embora seja pacíficoe irrefutável o fato de que algo muito-
erràào acOntece, no setor. . 

,Concluo, Sr. Presidente, encarecendo ao_ Gov~rno,_ qúe' 
procure a~ir com a reflexão e a prudência fudispensáveis num 
momento melindroso como o que viveinos: quando ã niiS~ria· · 
se dissemina rapidamente nos bolsões inchados das periferias· 
urbanas. Incrementar o desemprego, agravar a recessáo,·au~-, 
mentar brutalmente as tarifas públicas e a cesta alimentar 
básica, tudo isso poderá levar o Brasil a uma situação caótica 
que só beneficiará os eternos colhedores de tempestades e 
usufrutuários da centra~ização das riquezas nacionais. (Muito 
bein! Palmas.) 

, . Durante o di$curso do Sr. ,Nabor Júnior, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira dà presi­
dênciçz, que é ocUpada p-elo Sr. Magno Bacelar._ -

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Nos termos 
do art. 14, inciso VII, do Regimento Interno, concedo a pala­
vra ao nobre Senador Mauro Benevides, para uma comuni­
cação inadiável. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Para uma 
comunicação: Seni revisão do orador,)- Sr. Presidente,.Srs. 
Senadores, a comunicação que desejo fazer à Casa, neste 
instante, é a de que na manhã de hoje no gabinete do Sr. 
Presidente do Supremo Tribunal FederÇtl, com a participação, 
além de mim, do Presidente da Câmara dos Deputados, Depu~ 
tado Ibsen Pinheiro, do Presidente do Tribunal de Contas 
da União, Sr. Miriistro CarloS Átila, do Sr. Procurador-Geral 
da República, Dr. Aristides J unqueira Alvarenga, do Dr. I no~ 
cêncio Mártires Coelho, que representou S. Ex~ o Ministro 
da Justiça, Sr. Jarbas Passarinho e também com a presença 
do Senador Pedro Simon, realizamos Q.m encontro para deba­
ter, como temática central, a impunidade que ainda prevalece 
em relação àqueles que praticam delitos -contra a admiriiS-
tração pública. · 
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Essa sugestãO que emanou de uma Subcomi.ssão da Co­
missão de Con_Sütuiçãb, Justiça c Cidadania, com a partici­
pação do Senador Pedro Simon, encorytrou a mais ampla r~sso­
nância em t6dos os segmentos da sociedade. Daí por que 
nesse encontro, da manhã de hoje, os três poderes da Repú­
blica, ali reunidos decidiram dar seqüência a essa articulação, 
que husca, sobretudo, conseguir instrumentos legais adequa­
dos para que se com_bata <.!._impunidade, quer sob o ponto 
de vista de celeridade processual penal, quer sob a regula­
mentação de dispositivos constitucionais que permanece"ril iria­
plicados. ou até na reforma da Constituição que venha a forta­
lecer a ação do Ministério Público e do próprio P-oder Judi~ 
ciário. 

Na ocasião foi decidida que o representante do -Ministérfo 
da Justiça, no caso, o Dr. Inocêncio Mártires Coelho, ou 
o Ministro-Presidente do Tribunal de Contas, Carlós Átila, 
e o Procurador-Geral da República, AriStides Junqueira. de­
veriam elaborar algo que, em termos legislatiVos, :pudesse 
ser examinado pelo Congresso Nacional e, naturalmente, com 
o acompanhamento atento do Supremo Tribunal Federal, ou 
sefa, do Poder Judiciário. -- _ .. _ 

Entendemos que do ponto de vista ético, ao Poder Judi­
ciáriO-, qUeVa:I-ãplicar as leis. cabe, na espécie apenas, o atento 
acompanhamento daquilo que se propuser. Como já que esses 
instrumentos legais vão decorrer de uma manifcStàção do Con­
gresso, talvez até por iniciativa do Poder Executivo, estamos· 
buscando exatamente cristalizar um anseíõ·,--urria aspiração, 
um sentimento que grassa, hoje, no seio da nossa cóffil!íiidade. 
Aqueles que praticam crimes contra o _e_rário pemiarieCem 
impunes exatamente pela falta, ora de uma agilitação maior 
do- proCeSSO -j"udlCíáfíO~-ora de instrumentos legais eficazes 
que, coercitivamente,_ permitam que a punibilidade possa al-
cançá-los. . . _ .. 

Ess;e foi o assunto da reunião, SL Presidente, levada 
a efeito na manhã de hoje. no Supremo Tribunal Federal, 
e é possível que no próximo dia 7 de abril voltemos a trocar 
idéias a respeito dessa matéria, já af de forma máisobjetiva 
-quem sabe-, até com uma proposição que possa vir póste~ 
riormente a ser submetida tanto ao Senado como à Câmara 
- ainda iremos viabilizar a primazia desta iniciativa jUnto 
ao_Presidente lbs.en :Pinhdro -, enfim, algo que represente, 
neste instante, a partkipação do Coligressü", do Poder Judiciá­
rio, do Poder Executivo e do MinistériO PU61iCõiftima ação 
conjugada que permita exatamente defender ª-sQçi(:clade, de­
fender o erário, enfim-, caracterizar_ um·a postura de austeri­
dade e rigor contra aqueles que ingressam ·na -trilha sinuosa: 
de malversação do dinheiro público. -

Foi este o encontro que se efetivou na manhã de hoje, 
e dentro do mesmo espírito que norteou a _reunião presidida 
pelo Ministro Sydney Sanches, nós entençlemos dp._re~bilitar, 
no Regimento dO Seriado Federal a,quela antigã Comissão 
de Fiscalização e Controle que, por iriicíativa nossa, em decor­
rência de uma lei promulgada pelo então Vi_ç;e~Presidente em 
exercício do Senado Federal, Senador Lomanto Júnior, viabi­
lizou a existência- das Comissões de FisÇalização e Controle_ 
na Cãmara dos Deputados e no Senado Federal. 

Com a Carta de 1988, estendemos as prerrogativas de 
fiscalização e controle a todas as comissões permanentes, tanto 
da Câma_ra dos Deputados quanto do Senado Federal. _Mas 
a prática nos permitiu chegar à evidência de que essa diversifi­
cação de atribuições não tem possibilitado o exercício_d_a_ fi_sca­
lização e controle da forma ampla, cabal e abrangente que 
todos sinceramente desejamos. Daí por que, Sr. Presidente, 

entendi de tentar, através desse projeto, que será certamente 
aprimorado na sua concepção óiiginal pelos Srs. Senadores 
e, quem sabe, numa etapa posterior, pelos Srs. Deputados. 

Esperamos que esse projeto se insira no·coritexto do com­
bate à impunidade em nosso País. Com esse instrumento fun~ 
ciOnaiido adequadamente -acredito que é possível à Câmara 
também restaurar idêntica .comissão que ali funcionou sob 
a presidência do Deputado Fernando Gasparian -, espera­
mos que ele possa subsidiar mais efetivamente um trabalho 
no sentido de que as con;lissões permanentes possam levar 
a efeito, amparadas pela Constituição Federal, que lhes defere 
igual prerrogativa, ou seja, urna comissão petman:ente que 
possa controlar e fiscalizar o Poder ~xecutivo no âmbito perti­
nente às suas respectivas atribuições. 

Essa, Sr. Presidente, terá uma conotação específica. Será 
uma comissão que, sem querer sobrepor-se às demais, que 
continuarão com as suas atribuições, vai levar a cabo esse 
trabalho de fiscalização e controle do Executivo, tanto da 
açiministração direta como da administração indireta. 

Esse é o projeto que hoje submeto à apreciação do Senado 
Federal, na expectativa de que ele possa realmente compor 
esse elenco de providências que objetiva, so_bretudo, levar 
o Poder Legislativo, o Congresso Nacional- no caso, o Sena­
do Federal - a também se enfileirar riesse posicioria:meiltO 
de- combate à impunidade em nosso País, permitindo que 
aqueles que avançam ein retãÇão ao dinheiro público possam, 
realmente, receb~r uma punição exemplar._ 

Cqm ess~ trabalho a n(vel do Se_nado Federal, poderemos 
oferecer ao Ministérío Público, no momento próprio, atravéS 
.9os __ re_sult_a_d9?_ çio _ t_r_~~ª'lpo procec!id:~ _p~!a_ comiss~o. aquelas 
irifótmações e aqueles dados que orientad.o-; iniCiãti:riiúüe, 
a denúncia no âmbito do Ministério Público. e a seguir o 
júlgámento pelo Poder Judiciário. 

Portanto, espero, Sr_ Presidente, que essa proposição 
possa ser examinada, aprimorada e aperfeiçoada por todos 
os Srs. Senadores e aí tenhamo_s_realmente restaurªda ,a ançiga 
Comissão de Fiscalização e Controle que, no Senado Federal, 
funcionou em determinada época, sob a presidência, se bem 
me recordo, do eminente Senador - e hoje Deputado - _ 
Roberto Campos. 

Era a comunicação que gostaria de fazer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José_ F9gaça._ (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O SR- MANSUETO DE LAVOR (PMDB - PE. Pronun-
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. senadofes:­
quero hoje registrar a minha homenagem à memória do grande 
homem, do grande brasileiro norte~riõ-grandense e pernam.~ 
bucano que foi o professor, escritor, jornalista e político Nilo 
Pereira; falecido a 23 de janeiro, eri:I Recife, Cidade que adotou 
para constituir o cenário de suas intensas atividades culturais, 
políticas, religiosas e jornalísticas, e da qual fez a morada 
dos seus sonhos, como costumava dizer, o ninho dos seus 
encantos e o ponto alto dos -enlevos que o trouxeram do seu 
berço verdadeiro, a pequenina cidade de Ceará-Mirim, nO 
Rfõ Grande do Norte, nome cuja doçura sempre esteve pre­
sente nos momentos em que--m.an1feStava <f pensamento, -a 
palavra, a ação, no exercíCio do magistériâ, ·do jornalismo, 
da oratória política durante a escalada do seu triunfo em Per­
nambuco. 
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Quando ~e fala_ em valores morais na nossa -terra. tem-se 
sempre a figura de um modelo cujo talhe cabe adequadamente 
à imagem do professor c jornalista Nilo Pereira, também con­
sagrado como hi~toriador e homem de-_ letras, autor de obras 
fundamentais sobre a polêmica vida de O. Vital, o sacerdote 
e bispo que marcou o seu tempo com a "questão religiosa". 

Nilo Pereira foi o estadista da palavrâ.. Como imigrante 
do Rio Grande do Norte, trouxê •a- herança intelectual dos 
grandes v_ultos da história contemporânea nascidos naquele 
Estado do Nordeste, como Cárriaia-Cascudo. José Augusto 
Bezerra de Medeiros, Elói de Souza·, ·ojalma Marinho, estes 
últimos bastante conhecidos pelo longo tempo no exercíciO: 
parlamentar, inclusive. no Senado Federal. 

Mas foi em Recif~. já formado pela Faculdade de Direito, 
que Nilo Pereira tornou-se o braço forte de dois vultos que 
engrande_ceram a nossa história. Foi secretário _do então Go­
vernador Barbosa Lima Sobrinho, que é o atual Presidente 
da Associação_ Brasileira de Imprensa c já quase centenário 
baluarte da rcsistêncía contra as forças antinaci01lais. Além 
de ter servido ao governo de Barbosa Lima Sobrinho, Nilo 
Pereira foi secretário e líder do Governador Agamenon Maga­
lhães. Deputado estadual, ocupou o cargo 'de presidente da 
Assembléia Legislativa de Pernambuco. 

Professor por vocação e por todos os méritos, foi um 
dos fundadores da Universidade Federal de Pernambuco e 
Diretor da sua FacUldade de Direito. 

Viveu seus últimos dias como um dos aposentados brasi­
leiros. E quando se unia à luta dos aposentados por melhores 
condições de vida, pois sempre era um homem ligado às gran~ 
des reivindicações e causas sociais, Nilo Pereira costumava 
mostrar o seu contracheque. Era um aposentado que percebia 
Cr$163.000,00 p-or mês. DepOis de tantas lutas e tantos servi­
ços, de tanto trabalho intelectual, de tantos ·escritos e tantos 
serviços às letras, era um dos milhões de aposentados brasi­
leiros. vítima da insensibilidade do poder público em lhe dar 
melhores condições financeiras para viver os últimos dias de 
vida. 

Ele não reclamava disso, apenas demonstrava que tanl­
bém era um dos aposentados injustiçados pela política previ­
denciária atualmente em vigor, c que este Congresso Nacional 
ainda não póde contornar. 

Entretanto, foi o jornalismo a sua maior taiefa e no seu 
batente trabalhou até os últimos dias, até as- últimas horas 
da sua vida. 

Na Tribuna Escrita fez da palavra uma espécie de sacerdó­
cio. Escreveu durante 40 anos seguidos somente em um jór-nal; 
o Jornal do Commercio do Recife, desde o tempo em que foi 
fundado pelo saudoso Pessoa de Queiroz, ex-Senador por 
Pernambuco._ Ali, como cronista ameno e cheio de verve ou 
como apóstolo das idéias que sempre esposou, sobretudo, 
como um defensor da doutrina social da Igreja, Nilo Pereira 
"combateu o bom combate e guardou a fé" na expressão 
de São Paulo, prezou o serviço à humanidade com a procla­
mação da virtude do homem temente a Deus, seguindo o 
destino traçado para uma grande vocação, de humanista, de 
cidadão de bem, com vida exemplar e modelo para muitas 
gerações. _ . 

Nilo Pereira tornou-se também uma referência da cultura 
brasileira e da cultura pernambucana. Dedicou-se às grandes 
causas de interesse regional. Foi de fato um homem de letras, 
membro destacado da Academia Pernambucana de Letras. 
~erceu a vice-presidência daquele sodatício Hie!ário e rece-

beu o prêmio Machado de Assis da Acad~mia Brasileira de 
letras. pelo conjunto de sua obra literária. 

Como filho sempre extremoso, inclusive para sua terra 
natal, da qual jamais esqueceu, nem poupou palavras de cari­
nho e exaltação, sempre se referia à memória de seus_ a_nces­
trais, senhores de engenho, no Rio Grande do Norte, como 
seu pai. Foi um exemplo como chefe de famnia. representou 
a dignidade no meio em que viveu. Como amigo, sempre 
foi companheiro fazendo da convivência um exercício cons­
tante das suas ações e orações. Como cidadão, teve a grandeza 
de renunciar â ostentação de seus méritos para não ferir a 
qualidade dos que sobressaíam em igualdade de condições, 
como um Gilberto Freire, um Assis Chateau-briande, Barbosa 
Lima, cujos nomes figuram com destaque na imprensa do 
País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. após essas palavras, dedi­
cadas à memória do jornalista e escritor Nilo Pereira. recente­
mente falecido, e para que_ os Anais do Senado dê_maior 
destaque a sua trajetória. a sua longa vida de intelectual, 
de cristão, de professor. de jornalista, de político. gostaria 
de citar algumas manifestações póstumas, feitas por intelec­
tuais, jorrialistas e amigos, na imprensa do País. 

Austregésilo de Athayde, em artigo publicado em diver­
sos jornais, se refere a Nilo Pereira com estas palavras: 

"Quando a Academia Brasileira de Letras conce­
deu a Nilo Pereira o prêmio Machado de Assis, com 
o qual consagrou o escritor, pelo conjunto de sua obra, 
os seus admiradores da Casa de Machado de Assis 
consideraram aberto para ele o pórtico da imortalidade 
no âmbito nacional. Era intenção nossa, feitas as con­
sultas que precedem ao ato eleitoral, chamá-lo ao grê­
mio para que, efetivamente, fosSe um dos nossos que, 
para tanto, lhe sobravam os merecimentos de cronista, 
historiador, mestre do ensaio e qualificado cultor das­
letras jurídicas.'' 

Não foi membro efetivo da Academia Brasileira de Le­
tras, mas segundo o seu Presidente, Austregésilo de Athayde, 
tev.e todos _os méritos para ocupar uma das cadeiras da casa 
de Machado de Assis. 

Vamireh Chacon, seu discípulo, destacado sociólogo, 
professor e escritor, enfoca a figura de Nilo sob este ângulo: 

- ''Que outros falem de Nilo Pereira, jornalista, his­
toriador e acadêmico, eu falo do criStão exemplar, cris­
tão velho e pré-conciliar." 

E vai pelo seu artigo descrevendo as atividades, a atuação 
de Nilo Pereira dentro de uma igreja, que tem raízes no passa­
do, mas que quer adaptar-se a um processo de aggiornamento 
de que falava o Papa João XXIII. 

Nilo Pereira era, realmente, ligado a esta corrente da 
igreja da fé ancestral a que se refere Vamireh Chacon, uma 
fé ancestral, telúrica do Vale do Ceará-Mirim-. MaS era, ao 
mesmo tempo, compreensivo, aberto às idéias inovadoras, 
nos campos religioso, cultural e intelectual. 

O escritor e teatróloco Rubem Rocha Filho diz o seguinte 
sobre a morte de Nilo Pereira: 

"Fui, com o tempo, aproximando-me de sua pes­
soa e conhecendo de perto a sua personalidade e seu 
caráter, forj3do ambos na luta multisecular do cristia­
nismo. Nilo Pereira fora um católico ãutêntico. A sua 
formação cultural foi toda ela sedimentada nos ensina­
mentos da moral e no respeito à religião. 
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A meu ver, entretanto, a atividade intelectual em 
que ele mais se destacou foi inegavelmente a de confe­
rencista. Era notável, jamais cansou o seu auditório. 
Costumava fazer duas conferências simultaneamente. 
DeixaVa o texto principal e comprazia-se a fazer comen­
tários de improviso, encantando a todos com a sua 
fértil imaginação e Criadora inteligência." 

"Nelson Rodriguesdizia que toda a unani­
midade é burra. Mas nem todas. Há exceções. Dr. 
Nilo era uma. Não havia quem não gostasse dele, não 
fosse bem tratado por ele e não se beneficiasse com 
o seu saber." 

O Professor Jurandir Navarro, da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, assim se refere a 
Nilo Pereira. 

Fernando Araújo, advogado c professor universitário, 
escreveu um artigo no Jornal do Commercio intitulado "Mes­
tre Nilo Pereira". E sobre esse mestre ele diz: 

"A sala de sua residência era como que uma exten­
ção- da faculdade. Ali nos reuníamos em dt:rredor da 
mesa, e estudávamos em voz alta as lições diárias dos 
velhos mestres. Tirar noss-as -dúvidas c nos orientar 
sobre os assuntos em pauta, era para ele uma satisfação. 
Tudo que fazia tinha um toque de humor especial.'' 

Otto Gucria, advogado c ex-Vice-~€dtor da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, em artigo publicado na 
Tribuna do Norte, de Natal, escreve: 

"Na manhã de 23 de janeiro atendí ao ·telefone; 
era Verlssim-o" de" Melo, que foi logo anunciando: 

-Uma notícia nada -~_g_rªd_ável; faleceu o nosso 
Nilo. - -

Vieram depois os detalhes. Morrera às 7h45min 
na sua biblioteca, após ler os jOrnais do dia, vitimado 
por um enfarte. Ele já vinha- doente_ havia tempos, 
afetado de cardiopatia. 

Não cessara, entretanto, sua atividade intelectual, 
escrevendo para o Jornal do Commercio -diariarii~nte 
urrla Nota .A,vulsa, que tanto encantava aos leitores 
e a crônídúfã 2• feiri, um póúco -maís longa. 

Dizia-nos· o velho professor do Ateneu, padre Ca­
lazans Pinhcir9, numa adverténcía: Tal vida, tal morte. 
Nilo confirmou o adágiO."----· 

Roberto Pereira, destacando a figura de N_ílo Pereira, 
em artigo no Diário de Pernambuco, de 4 do corrente mês: 

"Todos proclamam os seus méritoS: de int~l~çt~ill 
e de homem fiel à sua Igreja,_ como estay~ no seu 
artigo, lido pelo Arcebispo Metropolitano de Olinda 
e Recife, Dom- José Cardoso, durante a missa do sétimo 

. dia, intitulado "Amo a Igreja". Até entre os discor­
dantes das suas idéias, havia - e há - o consenso 
da sua bondade, dos seus valores éticos e morais, do 
seu cabedal de cultura sempre em defesa da região 
e do Cristianismo." 

Rubem Rocha Filho escreve também, em artigo no Diário 
de Pernambuco, de 6 de fevereiro: 

"Não sou o único, agora, nesta cidade, a fie sentir 
um pouco órfão. A quem recorrer !'!as muitas dúvidas, 
que iam do uso da língua portuguesa à nossa história 
social? A quem perguntar coisas que escapavam de 

nosso passado recente, vivenciado e enriquecido pela 
presença de Nilo Pereira? E ele sempre solícito. gene­
roso, homem cordial por excelência, pronto para aco­
lher dúvidas e dar as re-spostas lúcidas e equilibradas. 
Não terei mais a quem telefonar para o esclarecimento 
leve e bem~humorado --pois a ele nunca faltou a pro­
porção exata do tempo em que deveria se estender 
sobre um assunto. Néin o tom de quem aprendera com 
mestres da fiimra de Machado de Assis a mesclar serie­
dade e ironia. 

Mário Pessoa,. jurista ·e professor universitário eri:t Recife, 
escreve um longo artigo sob o título "Nilo e a Civilização 
Jurídica", destacando a formação jurídica de Nilo Pereira. 
Nesse artigo há expressões como as seguintes: 

"2. A civilização, a quem pertenceu Nilo Pereira, 
fora a civilização jurídica tão rica de ·ensinamentos e 
de conteúdo. Com tal filiação firmou-se como prati­
cante de um pacto de honra. uma carta básica que 
lhe serviria de roteiro por toda uma longa vida. De 
tudo isso decorre que as ruturas desse tesouro de valo­
res seriam as ameaças permanentes a que resistiria a 
força nilista de- uma convicção inabalável. Não sei qu-al 
a posição de Nilo Púeira em face de um mundo não 
governado pelo Direito e cjUal seria- a- sua reação pe­
rante esse estado de incompãtibilidade entre o seu equi­
líbrio e os procedimentos que visam negá-lo. O que 
sei, porém, é que deve existir o desequilíbrio fatal entre 
os princípios jurídicos e a má fé com qúe os tratamos. 
-Não creio, pois, que--Nilo se tornasse impassível 
perante o aproximar da noite que· nos lançará no de­
serto da aventura informal. Como se sabe, a civilização 
jurídica se opõe sob qualquer aspecto à civilização bu· 
rocrática dos políticos e dos governos. Onde a principa1 

atividade é a troca das vantagens inegociáveis."_ 

E José Luiz Delgado, outra grande figura do mesmo pen­
samento de Nilo Pereira no campo da filosofia e da religião, 
refere-se _a ele, num artigo de caráter íntimo, familiar, sob 
~título de "Tio Nilo", como segue: 

"Muito poucos terão tido um estilo tão agradável 
quanto o dele. Leve, gracioso, claro, a frase límpida, 
num português corretíssimo, em que ei'a mestre mais 
do que apurado. Sempre admirei a profunda exatidão 
do seu domínio da língua: não apenas escrevia certo 
e bem; também sabia por que escrever dessa e não 
daquela maneira. Tudo quanto saía de sua pena era 
exemplarmente bem escrito. Em nada o prejudicava 
_certa rapidez na composição, a extrema facilidade com 
que elaborava seus textos, os custos como os de maior 
fôlego." 

E por fim, o seu colega de colunismo literário e político 
em Pernambuco, o consagrado jornalista Paulo do Couto Mal­
ta, o decano dos cronistas pernambucanos, refere-se a Nilo 
Pereira dizendo: 

"Nas oportunidades em que seu nome aflorou nes­
te .meu espaço de coluna sempre acentuava nele a sede 
irrefreável de escrever, fazendo desconfiar que era sua 
distração predileta. No fundo, um amigo alegre, brinca­
lhão, cortêz, espirituoso do gênero que o inglês chama 
de -debonair. Elevou sua terra, o ceará-mirinense, en­
quanto viveu, ao sete-estrelo. Eu, se potiguar fosse, 
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e direito tivesse a tanto, daria à4uele vergel o seu ilustre 
nome." 

O Sr. Garibaldi Alves Filho-- Pcrmite~me V. Ex'! um 
aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Ouço o aparte do 
nobre Senador Garibaldi Alves Filho. 

O Sr. Garibaldi Alves Filbo - Senador Mansueto de 
Lavor, não queria acrescentar.mvfto ao seu pronunciamento; 
quero apenas agradecer, na hora em que V. Ex~ faz este 
discurso em homenagem a um potiguar, a um ilustre conter~ 
râneo nosso, ao desparecido escrito Nilo Pereira. V. Ex• trouxe 
um dossiê exuberante, um acervo de depo!J!lentos_que dispen­
sa mais um comentário a-·rcspeito de quem foi Nilo Pereira, 
a sua obra, aquilo que ele representou tanto para Pernambuco 
quanto como para o Rio Grande do Nort_e, bem como para 
o Nordeste, como até para o nosso País. O seu v a) o r literário 
está pre~.ente não apenas nos livros que publicou, mas na 
imprensa, no dia-a-dia, no depoimento diário que ele publi­
cava através dos s_eus artigos no Jornal do Comm_ercio, de 
Recife. Agradeço a V. Ex\ Senado·r Mim~u~to de Lavor, 
por esse depoimento que faz a respeito dessa grande figura 
humana, desse grande escritor que foi Nilo Pereira. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Senador Garibaldi 
Alves Filho, V. Ex~ não tem que agradecer nem a mim, nem 
a Pernambuco, vez que falo neste momento em nome do 
Estado de Pernambuco, registrando a memória.d~ um grande 
brasileiro, de um grande norte~rio-grandense. Quem terh que 
agradecer a V. Ex• e ao Rio Grande do Norte pelas lições, 
a luta e o trabalho de Nilo Pereira, é Pernambuco. Luta essa 
e trabalho que se irradiam, conforme estou pretendendo de~ 
monstrar, por todo o País, desde a Academia Brasileira de 
Letras até o Parlamento. 

Agradecendo a V. Ex• pelo aparte, que incorporo ao 
meu pronunciamento, quero trazer mais um testemunho. o_ 
rlo médico e escritor V cioso Costa, em artigo publicado em 
o Diário de Pernambuco, de 30 de janeiro, sob o título: "Ca­
neta sem mão". 

Diz Veloso Costa: 

"A força que empunhava e dirigia a caneta cessou 
ante a crueldade da morte. O Recife, ·o-CsfadO de 
Pernambuco e os outros do Nordeste, sobretudo o do 
Rio Grande do Norte, lamentarão, por muito- tempo, 
a ausência do_s artigos diários, das palestras, das confe­
rências, dos livro_s do escritor_ Nilo Pereira. ,C_ulto e 
generoso, tornouMse intelectual do batente di~ri9 do 
jornalismo. Pontificava no Jornal do ÇommerciQ. Ultj~ 
mamente, ali iri'adiava e projetava a luz do seu pensa­
mento, das idéias claras, límpidas como seu estilo. Sent 
prolixidades, suas sínteses abrangiam os assuntos foc~­
lizados.'' 

Senador Qaribaldi Alves Filho, prezados Colegas Sena~ 
dores, Sr. Presidente, com esses trechos de artigqs publicados 
em toda a imprensa brasileira, principalmente na imprensa 
de Pernambuco, creio ter trazido, para esta tribuna e para 
os __ Anais desta _ _Casa, o perfil intelectual e o perfil espiritual 
do escritor, historiador e jornalista Nilo P~r_eira. 

Assim, peÇo que todos esses artigoS- seJarrl registrados 
nos Anais do Senado da República como uma homenagem 
a esse grande brasileiro recentemente falecido. . __ _ 

Para encerrar as referências aói;- registros na imprensa, 
não todos, evidentemente, sobre a morte de Nilo Per~_i~a. 

nada melhor que lembrar o longO artigo_ de Josué Montello, 
publicado hoje no Jornal do BrasiL 

EM LOUVOR DE NILO PEREIRA 
Josué Montello* 

Não faz muitos dias, no laconismo das notícias vulgares, 
li que, no Recíft!, faleceU Nilo Pereira. 

Nilo, Prêmio Machado_ de Assis da Academi_a Brasileira, 
teve_ assim o registro discreto que ele próprio faría,_ se th:esse­
de noticiar seu próprio óbito. Sem adjetivos. sem a relação 
de seus muitos títulos. Como a apagar~se na discrição das 
palavras essenciais. 

Sabe-se que Afrânio Peixoto, o querido Afrânio, o admi­
rável Afrânio, hoje tão sjlen_f_i_ª_d_o _e_ e:sguecido, deixou em 
duas linhas o seu próprio epitáfio. Assim: - -

Estudou e escreveu. 
Nada mais lhe aconteceu_, 

Esse epitáfio singelo, posto na lápide funerária de mestre 
Afrânio, corresponderia naturalmente a um rasgo de modéstia 
póstuma. Porque o admirável ensaísta e romancista baiano 
não se limitou a estúdar e escrever, metido na sua cela. Houve 
mesmo um momento, em nossa história literária, em que o 
romance brasileiro era sobretudo ele que o representava. 

E foi sobre Afrânio, num hall de hotel, no Rio de Janeiro, 
que Nilo Pereira e eu demoradamente conversamos,--ãvivando 
reminiscências, repassando leituras, confrontando nossos juí­
zes críticos. 

Estou vendo o Nilo me dizer, com certa ênfase: 
-Veja você o caso do velho Afrânio. Ignorado. Esque­

cido. Andei lendo.uns estudos dele, na Revista da Academia. 
Sabia tudo. E gostava de passar adiante o qUe sabia, com 
a sua vocação de professor. Um mestre. Um senhor mestre. 

E é ~xatamente isso·que devemos dizer do querido Nilo 
Pereira~-para resumir-lhe a vida silencioSa. O epitáfio de AfrâM 
nio ajusta-se ao Nilo. Sem adjetivos. Porque ele também com 
a sua simplicidade, com seu gosto dos bons livros, nada mais 
fez neste mundo do que estudar e escrever. E como era suave, 
e bom. e convivial, soube ser taJllbém amigo exemplar, sempre 
Simples: sempre prestimoso. 

Potiguar por ·nascimento, Nilo se fez pernambucano, â 
força do gosto e_ do convívio, sem pôr de lado o _seu berço, 
de que guardaVa as lr;mbranças sentjnlenta"is qUe o passar 
do tempo não consegue esmaecer. Fez-se homem no Recife, 
e fOi no Recife que realizou simultaneamente uma vida e 
um obra, harmoniosamente confundidas. 

Apanhei na estante um de seus .livros, sem escolha prévia, 
e dei com ele a falar-me de Mauro Mota, seu amigo, seu 
cOmpanheiro, recompondo~lhe a vida e o_ tempo. Na verdade, 
restituindo-lhe a vida, d·"'volvendo-Jhe o tempo. já que essa 
vidri e esse témpo também eram seus, por força da afeição 
fraterna que ·ao longo de_ muitos anos os_ aproximou. 

Escrevendo diariamente o seu_ ·palmo e meio de prosa 
exemplar, em forma de artigo de jornal,_Nilo n.ãQ s~ dispers_ou 
nesse- ofício constante. Pelo contrário: deu ali o melhor de 
si mesmo, como comentarista da vida que vivia ou que via 
fluir.,. e na qual identificava o melhor prêmio que o destino 
lhe proporcionara. 

A província tem o dom de d(:stinguir, ainda cedo, os 
amigos e os inimigos. Ao mesmo tempo que exalta naqueles 

"'Escritor, membro da Acãdemiã Brasileira de Letras, ex-eombaixador 
do Brasil junto à Unesco. 
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o sentimento da efeição, exarceba nestes as divergênciaS radiR 
cais. Dir-se-ia que atua quimicamente comO um reatiVo. · 

Estou certo de que Nilo Pereira, temperamento essencial­
mente cordial, não fez desafetos ou, se os _fez, eles vieram 
a sua revelia. Faltava-lhe o pendor para as divergências exces­
sivas. A menos que tivesse encontrado no seu_ c&minho um 
de_sses opositores radicais,- qUe se- regalam no próprio ódio, 
no desencontro da polidez alheia. 

Mesmo assim, estou certo de qú.e deixou -que o tempo 
fizesse o seu _ofício, dando baixa neste, dando baixa naquele, 
de modo que, aos 80 a:nos, só lhe restasse a cordialid_ade 
unânime que, ao fim do ano passado, encontrei no Recife 
em red_or de seu nome. _ _ __ ~ _ _ __ 

Ao ~.:ontrárío ao _que sempre fiz, no cU-mpriÍnento e rio 
impulso da velha amizade para agradecer mais uma vez a­
benevolência de sua pena para comigo, não fui Vê-lo na sua 
casa acolhedora. Os amigos, conStcif:tãaos, ine ·ralaram da 
chamazinha tímida que já era então a sua saúde~_ Uma emOção 
maior poderia ser o sopro leve que a apagaria. 

Imagino por mim o que há de ter s_ido a notfçia de que 
Nilo Pereira, por motivo de força maior (era a..expressão 
admitida por noss_o_ amigo Mauro Mota para aludir à própria 
morte), havia já deixado de es_creyer_s_e_u artigo de jornal. 
De fato s_ome_nte essa_ razão irrecorrível justificaria o sílêncio 
de quem soubera faz~ r_ de seu __ palmo e meio de excelente 
prosa um pretexto a mais para conversar coro os a.migQ_&· 

Conquanto bem diferente à primeira vista, Nilo Pereira 
e Mauro Mota tinham _afinidades profundas, que explicavam 
a amizade que os aproximou em vida e que levou Nilo a 
~~ever sobre Mauro o_ belo_livro de saudade _que publicou 
em 18Sr~-- --- -~~~~ ·~~~ - -

A amizade, se não se explica pelas afinidades aparentes~ 
explica-se pela complementariedade superior de dois velhos 
companheiros._ Assim, se Mauro era expansivo e Nilo um 
tímido e um retraído, a verdade é que os dois souberam_ _ser 
companheiros de jornada, ao longo das _ _y_idas_bern vividas. 

Quando li o Journal de Michelet, impressionei~rne com 
a amizade que, desde a juVentude mafs distante, o aproximou 
de Poinsot, seu companheiro da adolescência, e que o levou 
a escrever, com a data de 25 de julho de 1820, ao saber 
que o amigo estava gravemente enfermo: "Não sei por quê, 
mas não posso compreender que aqueleS de quem gosto sejam 
mortais". 

O mundo atual, propício aos desencontros, não p·ermite 
mais amizades assim. -Cãda um de nós tem a sua vida e os 
seus problemas. E o mundo tende a nos insularizar. 

Daí naturalmente a singularidade das afeições que trazem 
em si a comunhão, das afinidades sensíveis. Corno a do Nilo 
e Mauro. 

SeMichdet nãõ-ctitn-preertdia que-oS seus-amigoifossein 
mortais, Nilo Pereira saberia compreender e aceitar a morte, 
mesmo para os amigos, porquanto- dispunha da fê que abre 
a porta da vida além da vida e faz deste mundo estranho 
o caminho por onde se chega à eternidade. Entretanto, não 
seria ele o católico de rosário, desses que rezam no meio ' 
da igreja, interessaaos ein que ·oeus os veja - rrias sim O 
católico de terço, discreto, recolhido numa ponta de banco, 
protegido por uma nesga de sombra geDerosa. 

Em 1987, a Academia Brasileira, como já referi, conferiu 
a Nilo Pereira o Prêmio Machado de Assis. Este prêmio tem 
a especificidade de não admitir inscrições. C~~stitui uma ini­
ciativa da própria Academia, destinando~se_ ao conjunto da 
obra publicada por um autor. 

Há quem suponha que o Prêmio Machado de Assis nada 
-mais seria, em suma; do que uma modalidade nova da quadra~ 
géssima primeira cadeira da instituição. Aquela que nunca 
seria preenchida. Mas não é bem assim. Vários dos premiados 
se fize~arn acadêmicOs. Rachel de Queiroz, Diná Siveira de 
Queiroz, Augusto Meyer_,__entre os o.utrOs-laureados. No en­
tanto, o grande númei-o é-cons_titiJfdo por aqueles que, mere~ 
ÇCJ?.do a poltrona cativa, não se animaram a disputá~la, e daí 
comporem um elenco de altas figuras, voluntariamente arte­
dias, como foi o caso de Gilberto Freyre. 

M_ais ~e cinqüenta obras publicadas explicariam a láureá 
atribuída a Nilo Pereira. Erit artigo que aqui publiquei, acen~ 
tuando __ a justiça da escolha por parte da Academia, tive a 
oportunidade de acentuar que a instituição lhe era_r_econheçida 
por lhe ter proporcionado a oportunidade de premiá~ lo. 

Longe do Bra?il, _não lhe pude dar pessoalmente minhas 
palmas, na sessão magna que o laureou. Mas li o seu discurso, 
e .dei~ expendi este louvor: ''Nilo Pereira é um admirável 
escrito por ínâole e por tiiócínlo. Sabe dizer, e tem o que 
dizer. Com o senso exato da verdade histórica que enfeita 
bem a oração literária. E como, ao longo de sua militância 
intelectual, fez amigos, fez companheiros, foram esses "àriligos 
e companheiros que ele trouxe a lume, para compor o seu 
belo texto cordial". 

Cumpre aqui ressaltar, para dar idéia do conjunto de 
obra que a Academia premiou, laureando_Nilo_Pereira, que 
não seria possível recompor a história global da Igreja no 
Brasil, sem os livros fundamentais em que ele discorreu sobre 
esse tema, ~ luz das pesquisas que empreendeu_ e das conclu­
sões a que chegou. 

À hora--do-prêmfo-~ ress-alteio-valor do_ admirável escritor 
que também poderia ser um de meus confrades. Na hora 
em que ele passou a ser para mim uma constante saudade, 
é natural que venha hoje a esta coluna para fazer soar também 
meu toque de silêncio. 

Era o que tinha a dizer, Sr: President~. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Campos - Antônio Mariz - ÁureO Nfello -

Carlos Patrocínio- César Dias-Dirceu Carneiro-Feman~ 
do H~nriq ue Cardoso - Flaviano MeJo - Hydekel Freitas 
- lram Saraiva --Irapuan Costa Júnior - Jonas Pinheíro 
- Júnia Marise -Jutahy Magalhães - Lucídio Portella-
Mário Covas - Marluce Pinto - Moisés Abrão - Rachid 
Saldanha Derzi - Ronan Tito -Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - A Mesa se 
associa à manifesta_ção de homena_gem à memória do eminente 
professor, jornalista, escritor e imortal, O_r. Nilo ~ereíra.-

O _S(. __ MagnQ Bacelp,r~-- deixa (l cadeira_ d~ presi­
- -- -dência;-que.é.acupada_pekLSr, L_lfi!Oisier Maia, Suplente 

de Secretário. 
O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia}- Sobre a mesa, 

exp_ediente que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO Sll:NADO N• 2, DE 1992 
Altera a redação da Lei n9 6.494, de 7 de dezembro 

de 1977, que "dispõe sobre os estágios de estudantes 
-de estabelecimentos de_ ensino médio ou superior". 

O Congresso Naclomii decreta: -- -
Art. lQ AcJ;escent.e-se ~O texto da Lei n9 6:494,._ de) 

de dezembr_o 1977, os seguintes_ artigos, remunerando Os de· 
mais; 
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"Art. 6" A critério das Instituições de Ensino 
e mediante instrumento jurídico hábil, a ex-ecUção prá­
tica de determinadas ações auxiliares poderá ser atri­
buída a agentes de integração, pública ou privados, 
com perso-nalidade jurídica, sem fins lucrativos e reco­
nhecidos na forma da lei, como d"e- utilidade pública. 

§ 1" Os agentes de integração, pública ou priva­
dos, caracterizam-se corno ·organizações sociais, man­
tidas pelos múltiplos segmentos da comunidade~ com 
ou sem vínculo com entidades classistas ou com institui:.. 
ções governamentais. e devem desenvolver as ações 
auxiliares para efetivação do estágio sem ônus para 
os estudantes e as instituições de erisillo. - --

§ 29 As atividades dos agentes de integração, de 
que trata o caput deste art. 6? deverão ser fiscalizadas 
pelos órgãos locais ou estaduais do Ministér_io Público. 

Art. 79 Compete aq Ministédo-do--fi-abaiho ex­
cercer a fiscalização, juilto a pessoas jurfdicas conce­
dentes, das condições em que o_correm os estágios de 
estudantes, inclusive de qualificação juljdjCO--illStitu­
cional dos agentes de integração ou organizações·sqcíais 
que desenvolvam ações auxiliares dC CnsinO em ai'ticu­
Iação com as pessoas jurídicas concCdentes das Oportu­
nidades de estâ_gio. 

Art. 8\' E vedado a quaisquer pessoas jul-ídicas 
que não se enquadrem nos requisitos IiidiCados no art. 
6~ e seu parágrafo único, o desenvolvimento direito 
ou indireto de ações, atividades, procedimentos ou fun­
ções que_ se relacionam com a sistemátiCa operacional 
dos estágios-de estudantes." 

Art. 2o Esta lei entrará em vigor na dati de sua _pUbli­
cação. 

Art. 3? Revoga_m·se as disposições Cni-cOritráriÔ .. 

Justificação 

Atendendo a solicita:çáo de iflstituiç6es voltadas para a 
integração escola x empresa, tomo a iniciativa de reapresentar 
projeto de lei, do então Senador Josê Ignácio Ferreira, arquj:. 
vado na Legislatura passada, em face do dispositivo regimen­
tal. 

O estágio- é fundamentalmente um processo eduCativo 
e formativo que atende a urna necessidade dos estudantes 
e das próprias instituições--de ensino-. - -

Nesse sentido, a oportunidade de estágio, ofe:recido por 
empresas ou por órgãos públicos, não deve corresponder uni­
lateralmente aos interesses das pessoas jurídicas concedentes, 
sobretudo quando por desinformaçáo ou por falta de _obser­
vância de parâmetros jurídico-instítuciOn3.iS e técii"iC6s, O está­
gio de estudantes venha a ser tratado como um mecanismo 
destinado a suprir necessidades de recursos humanos ou de 
mão-de-obra. O estágiO- n3o deve, portanto, ser conduzido 
de forma a disfarçar uma relação de emprego. 

De acordo com o Decreto n~ 87.497, de 18 de agosto 
de 1982, que regulamentou a Lei n9 6.494, de 7 de dezembro 
de 1977' as irtstituiçôcs de ensino, os estudantes e as pessoas 
jurídicas concedentes de estágio podem recorrer aos serviços 
de organizações sociais de caráter coadjuvante, subsidiário 
e complementar. No entanto, esses diplomas legais, ao explici­
tarem as ações auxiliares dOs chamados agentes de_ integração, 
deixaram em aberto a possibilidade de surgimeri.to indiscri­
minado de organizações não Comprometidas Com os intereSsês 
educacionais e formativos dos estudantes, colocando em risco 
os objetivos do está-gio e a- formação integral dos estagiários. 

A proposição que ora apresentamos para tramitação no 
Corigresso Nacional vem de encontro ao desvirtuamento desse 
papel de integração. Ao mesmo tempo que explicita a função 
dessas organizações sociais que, opcionalmente, podem servir 
de ponto de ligação entre a escola e as empresas, garante 
também ao estágio a preservação de seus objetivos maiores, 
coibindo sua manipulação para fins subalternos. 

Sala das Sessões, 18 de fevereiro de 1992. - Senador 
Marco Maciel. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.494, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1977 

Dispõe sobre os estágios de estudantes de estabele­
cimento de ensino superior profissionalizante do 2~ Grau 
e Supletivo, e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o Congre~_so 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1" _Asopessoas jurfdkas-de Direito Privado, os Ór­
gãos da Administratição Pública e as íriStítUiÇões de ensino 
podem aceitar, como estagiários, alunos regularmente matri­
culados e que venham freqüentando, efetivamente, cursos 
vinculados à estrutura do ensino público e particular, nos 
níveis superior, profissionalizante de 21' Grau e Supletivo. 

§ 1 ~ O estágio somente poderá verificar-se em unidades 
que tenham condições de proporcionar experiêilcia prática 
na linha de formação, devendo, o estudante, para esse fim, 
~star em cqndições de estagiar, segundo disposto na regula­
mentação da presente lei. 

§ 2? Os estágios devem propiciar a cOmplenieri.taÇão do 
ensino e da aprendizagem a serem planejados, executados, 
acompanhados e avaliados em conformidade com os currícu­
los, programas e calendários escolares, a fim de se constituírem 
em instrumentos de integração, em termos de treinamento 
prático, de aperfeiçoamento técnico-cultural, ci_entífic~- e de 
relacionamento humano. 

Art. 2° O estágio, irldepeil-deriteriiente do aspecto pro­
fissionalizante, direto e específico, poderá assumir a forma 
de atividade de extensão, mediante a participação do estu­
dante_ em empreendimentos ou p~oJetoS de interesse social. 

Art. 3~ A=realização do estágio·dar-se·á mediante termo 
de çompromisso celebrado_ ~ntre o estudante e a parte conce­
dente, com interveniência obrigatória da instituição de ensino. 

§ 1 o Os estágios curriculares serão desenvolvidos de 
acordo com o disposto no parágrafo 2o do art. 1? desta lei. 

§ 29 Os estágios realizados sob a forma de ação comu­
nitária estão isentos de celebração de termo de compromisso. 

Art. 4o O estágio não cria vínculo empregatício de qual­
qu_er natureza e o estagiário poderá receber bolsa, ou outra 
forma d~ contraprestação que venh~ a ser accJrdada, ressal­
vado o que dispuser a legislação previdenciária, devendo o 
.estudante, em qualquer hipótese, estar segurado contra aci­
dentes pessoais. 

Art. s~ _ A jornada de atividade __ em estágio. a ser cum­
prida pelo estudante, deverá compãtibilizar-se com o seu horá­
rio escólar e com o horário da parte em que venha a ocorrer 
o estágio. 
_ Parágrafo ú~iç_o. _~os períqdos d_~ férias escol?res. a jor­

!!:id~ ~e_ ~st~gio- s~r-~ _es!3belecida de comum acordo entre 
<? _e~~~gi~~!C?. e ~ partê concedente do estágio, sempre com 
a interveniêilciã. da instituição de ensino. 

Art. 69 O Pqder Executivq regulamentará a presente 
lei no prazo de 30 (trinta) dias. 
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Art. 7~ Esta lei entrará em vigor óa data de sua publi­
cação. 

Art. 8" Revogam-se as disposições em contrário~ 
Brasília, 7 de dezembro de 1977; 156~ da Independência 

e 89>' da República. 

(A Comissão de Educação- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) - Q projeto lido 
será public.ado e remetido à comiss_ão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N' 17, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia, nos re·rmoÇdo art. 
358 do Regimento Interno). 

Dá nova redação ao inciso li do a,rt. 40 da Consti­
tuição Federal. (1 ~ signatário: Se~ador Pedro Simon.) 

A comissão__incumbida do ~xame da proposição não emi­
tiu parecer no prazo regimental de 30 dias, improrrogáveis. 
Assim, a matéria foi incluída na Ordem do Dia, nos-termos 
do disposto do art. 358 do Regimento Inter~c;>_, para que o 
Plenário delibere se a proposta deve ter prosseguimento em 
sua tramitação. . __ _ _ __ _ ___ . 

Em votação o prosseguimento da tramitação da Proposta 
de Emenda à Constituição no 17, de 1991. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. ______ . . .. 
A matéria será incluída na Ordem do Dia para· d pritneiro 

turno de discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) - Passa-se, 
agora, à apreciação do Requerimento n° 10, de 1992, lido 
no Expediente, de autoria do nobre Senador Maurício Corrêa 
e outros Srs. Sen~óores, solicitando realização de sessão espe­
cial no dia 23 de abril, em homenagem a Francisco Cavalcanti 
Pontes de Miranda. 

Em votação. . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Ple_nário. 

O SR. PRESIDENTE_(Lavoisief Maia)-Passa-se, agora, 
à apreciação da Proposta da Presidência sobre a indicação 
do nobre Senador Esperidião Amin .Para representar o Senado 
no III Encontro Interparlamentar sobre o tema "A lavagerp: 
de dólares provenientes do narcotráfiCó", a realizar-se em 
QuitO", EquadOr'~ 

Solicito ao nobre Senádor Mans!J.eto de Lavor O parecer 
da Comiss_ão de Relações Exteriotes e Defesa Nacional. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB ..,-- PE. Para 
proferir parecer. Seni revisão do orador.)- Sf. ~residente, 
Srs. Senadores, o eminente Sen_ador Esperidião Amin encami­
nhou ao Exm9 Sr. Presidente do Senado, nos termos do art. 
56, inciSo 11, da Constituição, e do art. 43, inciso 11, dã Regi­
mento Interno, requerimento de licença para afastar-se dos 

trabalhos da Casa nos dias 17, 18 e 19 do corrente mês, para 
participar, na cidade de Quito, capital do EquadOr, do 111 
EnCOri.tro Interparlamentar sobre o tema" A lavagem de dóla-
res provenientes do narcotráfico".. _ 

Dada a relevância e importância do assunto, tendo em 
vista as conseqüências do narcotráfico em toda América Lati­
na, inclusive aqui no País, é de funda~ental importância o 
acompanhamento deste Senado_ da República nos trabalhos 
dO III Encontro Interparlamentar citado sobre essa questão 
do narcotráfico. 

Por tais razões _e tendo em vista ;:t vasta proira-mãção 
desse encontro anexada, m_eu parecer é favorável. 

Esse .é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia)- Em votação.· 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pefmahecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) - Esgotada a 
m-atéria constante _da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. _ _ __ 
Com a palavra o nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Senador Lavoisier Mai~. 
Sr~~ e Srs. Senadores. 

Fui testemunha, como Senador da República e represen­
tando a direção do Partido dos Trabalhadores, no dia I 0 de 
fevereiro em El Salvador, do cessar-fogo, após onze anos 
de guerra e 75.000 mortos, e da instalação da Comissão Nacio­
nal para a Paz, em cerimônia ·preSidida pelo PreSidente da 
República, Alfredo Cristiani. 

Diversos países amigos, inclusive o Brasil, têm procurado 
dar algum suporte aos esforços- de paz naquela que é a repú­
blica latino-americana de maior densidade demográfica e com 
problemas de iniqüidades sociais tão graves que resultaram 
nesta prolongada guerra. O México, em especial, cedeu o 
aVião presidencial Emiliano Zapata para que o_s comandantes 
da _FMLN_, acompanhados de alguns convidados de outros 
países, pudessem voar da Cidade do México e, pela primeira 
vez desde o início da guerra, adentrar legalmente em San 
Salvador. 

Perante o gabinete do Governo, os membros da Assem­
~léia Nacional, da Corte Suprema de Justiça, da Comandância 
Geral da FMLN, os presidentes de todos os partidos políticos, 
das igrejas,- do corpo diplomático- inclusive do Embaixador 
do Bras_il, Francisco de Lima e Silva, que teve extrema atenção 
para com este Senador, acompanhando-me em todos os atos 
descritos neste relato - e de aproximad<l_mente dez mil pes­
soas que lotaram o Pavilhão Centro Americano da Feira Inter­
nacional de San Salvaçior, pouco antes de o Presidente Çris­
tiani perguntar à todos se juravam cumprir e ser fiéis à Consti­
tuição que agora passava a incluir os acordos de paz, foram 
as palavras do Comandante da FMLN, Joaquim Villalobos, 
as que mais me impressionaram, bem como a todos, qualquer 
que fosse a sua opção política. 

Com precisão, Villalobos, que representa o Exército Re­
volucíonário do Povo, o qual integra a FMLN, sintetizou o 
sentimento comum dos que participavam do histórico eVento: 
"0 passado foi cruento, doloroso, difíçil e não é, nem será 
fácil esquecê-lo. Se x:ealm.ente todos, cumprirmos todos os com­
promissos assumidos, mais cedo do que tarde o passado será 
parte da história e caberá as futuras gerações fazer juízo sobre 
este". 



Fevereiro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-Feira 19 313 

"Surpreendemos o mundo com a capacidade de fazer 
a guerra com uma resistência própria de nós salvadorenhos, 
e novamente surpreendemos o mundo com _a solução ao con~ 
flitO e-ntre irmãos t!in que todos s.aímos ganhando. Uma guerra 
entre salvadorenhos estava condenada a ser perdida por todos 
ou a ser ganha por todos. Com os acordos, todos vencemos", 
a cada pensamento fazendo o povo se levantar e aplaudir 
demoradamente. 

"Os_ que pensam qUe não 'ganharam a guerra por falta 
de tempo, ou crêem que quase a estavam ganhando. não 
aprenderam a lição e devem abandonar a tentação de brincar 
com fogo alentando-o com palavras e ·com feitos de confron­
to", certamente pensando naqueles, especialmente alguns 
grandes proprietários de terras que teimam em não desmo~ 
bilizar verdadeiros exércitos privados e esquadrões da morte, 
o que torna delicada a missão da ONU que lá está para garantir 
os acordos. 

"Em um mundo em transformação e numa realidade eco­
nômica tão complexa;;, e esta reflexão v~le pa:fa todos ifiduSive 
no Brasil", acrescentou Villalobos. "quem crêr ter a vetdade 
absoluta e o modelo perfeitO aferrando-se a dogmas está equi~ 
vocado. A única verdade e a saída correta é a do entendi­
mento". Ao mesmo tempo, no mesmo fim de semana, confor~ 
me depois pude testemunhar, num hotel na Costa do Sol, 
a 60 quilômetros de San Salvador, as principais lideranças 
empresariais e dos trabalhadores estavam tendo o primeiro 
diálogo direto, após a~o_s, visando possíveis acordos. As pri­
meiras palavras do lado dos empresários fora~ __ 5_9_bre as expe~ 
ciências que tiveram enquanto seqüestrados, enquanto que 
do lado .dos trabalhadores, sobre os seus irmãos_ e parentes 
mortos e feridos na guerra. 

Sob a atenta observação do Presidente Cristiani em· fun­
ção da repercussão de suas palavras tão ovacionadas, disse 
Villalobos: ""A política não deve ser a arte de enganar e de 
fazer demagogia. Sem mudanças profundas na propriedade, 
não haverá desenvolvimento em outros setores da economia, 
nem haverá estabilidade". 

Certo de que a Frente, nesses anos de luta, havia defen­
dido os interesses dos pobres, Villalobos se pronunciou pelo 
direito ao enriquecimento e à liberdade illdividual, mas adver­
tiu, diante do tremular das bandeiras da FLMN que "se hão 
houver sensibilidade social a riqueza, em vez de ser motor 
do desenvolvimento, se converte em geradora de conflitos. 
O problema não é que haja ricos, mas que eles sejam poucos 
e que a maioria dos salvadorenhos seja demasiadamente po­
bre''. 

Lembrando o Manuel Guillermo Ungo~ um dos principais 
líderes da Frente, falecido no ano passado,. afirmou: "Deve~ 
mos avançar em direção a uma democracia com me~os fome. 
Assistimos a primeira revOlução que náo divide, mas que une 
uma nação, que nasce integiada 'e aprovada por todo o mun­
do.'' 

Com coragem, soube colocar: "Nos sentimqs orgulhosos 
de nosso papel na transformação do país, mas também estamos 
conscientes de que cometemos erros, que não fomos infalíveis, 
e que este é o momento de dizê-lo à Nação, com humildade, 
que o reconhecemos". 

Comovendo a todos, até por que não houve famllias sem 
filhos perdidos na guerra, salientou: ''Nós sal~adorenhqsso­
mos excepcionais e temos passado bem a mais dura prova 
de nossa história. Com este espírito, que nosso valor nacional, 
Roque Dalton, em seu Poema de Amor, descreve muito bem 
aos salvadorenhos, como os que fazem de tudo, comem de 

tudo, vendem de tudo, lancemo-nos a trabalhar pelo futuro 
para deixarmos de ser os tristes mais tristes do mundo e come­
çarmos a viver com felicidade a Paz". 

·•Pe.dimos a todos os compatriotas que já não estão entre 
nós que advoguem perante Deus'', arrematou Joaquim Villa­
lobos, um potencial candidato ã presidência em 1994, "para 
que tornemos possível o milagre da democracia, da justiça 
e da paz, mãos à obra, irmãos salvadorenhos'', para ouvir 
o mais prolongado aplauso de tantos que se levantaram mos­
trando flores e bandeiras. 

Naquele mesmo dia assisti ao culto ecumênico feito pelas 
igrejas e ao grande ato popular da FMLN, o maior da recente 
história de El Salvador. Certo, entretanto. de que a tarefa 
não s_erá fácil. No caminho da Costa do Sol, fui observando 
quilômetros de lindas praias com entradas exclusivas para 
os proprietários particulares, com breves acessos a todo o 
povo. Um sinal de que a democracia econômica ainda eStá 
muito distante como em muitos dos países da América Latina. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, outro assunto me traz 
à tribuna. Gostaria de referir-_me ao problema que hoje enfren­
ta a Prefeitura Municipal e a população de_ São Paulo, a maior 
capital do País, quanto à cobrança de um tributo previstO 
na Constituição, justamente como um daqueles que pode aju­
dar esta Nação a caminhar para o atendimento aos objetivos 
da nacionalídade,_ expressos na Constitu.ição brasíleira, bem 
como na Lei OrgâniCa do Município de São Paulo. RefirO-me 
ao problema do Imposto Predial, Territorial e Urbano, que 
hoje está tendo repercussão não apenas em São Paulo, mas 
em todo o País. 

Com respeito a isso, gostaria de fazer a leitura de um 
artigO que considero modelar, de autoria do Professor Luiz 
Carlos Bresser Pereira, ex-Ministro da Fazenda do Goyerno 
José Sarney, Professor titular da Fundação Gi::túlio Vargas, 
Editor da Revista de Economia Política e um dos mais ilustres 
membros do PSDB. 

O artigo "IPTU e os ricos", na Folha de S. Paulo de 
ontem, diz: 

Na origem da crise que o Brasil hoje atravessa 
e'stá a encarniçada resistência-dos ricos a pagar im­
postos. É esta a causa fundamental da crise fis·cai 
do Estado que levou o país, nos anos oitenta, às 
altas taxas de inflação e à queda dos investimentOs. 
Esta resistência está tendo agora uma manifestação 
dramática em São Paulo, quando uma enorme cam­
panha contra o aumento do IPTU, iniciada por ór­
gãos de representação patronal, como a Federação 
das Indústrias e a Federação do Comércio, recebe 
o apoio da grande imprensa, de "juristas" liberais 
e afinal do Tri_bunal de Justiça do Estado. 

Sem dúvLda a crise fiSCal no Brasil foCcaUsada 
também pelas distorções causadas pelo cr_escime·nto 
excessivo do Estado. Nesse. processo o Estado, como 
acontece ciclicamente em toda parte do mundo, foi 
sendo vítima dos interesses especiais de grupos -
de burocratas. que queriam maiores salários, de polí­
ticos, que queriam maior número de empregos, de 
capitalistas, que desejavam maiores subsídioS ou in­
centivos. EsSes grupos privatizaram o Estado,_ sub­
metendo-o aos seus interesses pessoais. Por isso é 
urgente reformar o Estado, reduzHo. 

Mas esses mesmos grupos também se encarrega­
ram de levar o Estado à insolvência, pela recusa de 
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pagar impm.tos.. E neste campo foram os ricos. mais 
do que qualquer outro grupo, que tudo fiz_eram para 
limitar ao máximo sua contribuição fiscal. Para isso 
adotaram c adotam todas as medidas possíveis: encon­
tram mil formas de son_cgar, utilizam estratagemas le­
gais para evitar o pagame·nto de impostos e exercem 
poderoso lobby junto aos parlamentos e aos órgãos 
de imprensa para evitar que os impostos sejam aumen- · 
tados. 

Apesar disso, entre 1930 c 1980 a América Latina 
se desenvolveu, utilizando como principal motor do 
desenvolvimento o Estado. Este, qn_bora não fosse ca­
paz de arrecadar impostos nos volumes necessários, 
e muito menos de assegurar progressividade ao imposto 
arrecadado, era capaz de obter poupança forçada: 1) 
através do confisco das receitas de c_xportação de pro­
dutos primários como o café; 2) através da criação 
de fundos de previdência e capitalização, que nas pri­
meiras décadas de sua existência são estruturalmente 
superavitários; 3) atrayés do imposto inflacionário; 4) 
através da criação de impostos indiretos espccials-vfrleii­
lados; c 5) atravé::. do lucro de empresas estatais mono­
polistas. Nos anos ~e tenta, quando essas fontes de pou­
pança forçada, que permitiam ao Estado finan_cíar seus 
próprios investimentos e· SUbsidiar a acumulação priva­
da, se_ esgotaram, o velho moddo de desc;:nvolvimento 
apoiado no Estado tev!.! uma sobreviria graças ao endivi­
damento externo. Esgotada tambt!m essa fonte de re­
ceita, sobreveio a crise. - --

Agora, para o Brasil superar sua crise fiscal, os 
ricos terão que pagar mais impostos. Por isso um__notá­
vel jurista, Ar)i OSWaldo Mattos, foi chamado a colabP:' 
rar com Marc:ílío na defl_ri.íi;ão dê uma reforma trilJu- _ 
tária. Mas o populismo econômico de direita hoje gras­
sa neste País, levando os ricos a protestar contra qual-
quer aumento de impostos. • 

É dentro dt.:sse quadro de referências que é preciso 
entender a campanha desencadeada contra o aumento 
de 32% do lPTU. Este aumento~ neste ano, inçidi_u _ 
principalmente sobre as residências ricas, particular­
mente sobre os apartamentos da alta classe média, cu­
jos impostos eram quase nominais. Mas a impressão 
que se tem, ao se ouvir a_s rádios, ao s.e ler Ç>S jornais, 
é a de que são todos os ddad.ti.os paulistanos que sofre­
ram o aumento dos impostos. 

Na verdade, graças à aplicação da progressividade, 
que faz as alíquotas variarem de 0,2 a 1% - prática 
que já se adota em São Paulo desde a administração 
Jânio Quadros-, oJmposto Predial e Territo(ial Urba­
no incide fundamentalmente sobre os grandes contri­
buites. Existem em SãO Paulo 2.241.000 contribuintes, 
dos quais os _500_ mil mais pobres estão isentos, e os 
50 mil mais ricos_ pagam 60%. Sem -dúvída deve haver 
erros nesse aumento dos impostos reSidenciais que 
ocorreu este ano. A Prefeitu_ra se revela disposta a 
revê-los. Mas uma coisa é rever erros, outra coisa é 
tentar levar as fíiüiilÇas da cidade ao caos, através de 
tentativas_ legislativas ou judiciárias buscando anular 
o aumento realizado. 

São esses 50 mil que protestam agora, falando in­
dcvidamc:ntc em nome de 2 milhões. São ajudados por 
"juristas" de plantão, que se especializaram em, dema­
gogicamente, declarar "inconstituciOnal" ou "ilegal" 

todo e qualquer aumento de impostos qu!.! os governos 
federal, estadual ou municipal tentem fazer. Ninguém 
gosta de pagar impostos. Eu também não gosto. Mas 
é difícil enc:çmtr~_r __ ~m imp-o-sto mais justo do que--o 
IPTU. Um imposto que distribua renda, em um país 
no qual a concentração de renda é -escandalosa, uma 
dã.s maioreS do mUndo. :um pais moderno não pode 
conviver com essa desigualdade econômica tão violen­
ta. O popularismo económico, entretanto, neste mo­
mento a serviço dos ricos, está gritando alta na cidade 
de São Paulo. A esperança é que os cidadãOs respon­
sáveis acab~m gritando ~ais ~lto aind~. 

Ainda ontem, à noite, telefonei aq Professor Luiz Carlos 
Bresser Pereira, que coincide ser meu colega na Fundação 
Getúlio Vargas, cumprimentando-o por essa sua análise tão 
bem feita. Desejo referir-me, também, a outra análise feita, 
no dia anterior, por Ricardo __ ~-~'1l!er,_ den_()r:ninada: "'lPTU, 
O Cacete" na _Fo_lb_a_ de S. Paulo, que peço se-ja também trãns­
crita nesse meu pronunciamento. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. _Senadores, s~o IlHJ-i~o:;;_o~. ~o­
mens públicos, os Partidos Políticos que falam da necessidade 
de melhor distribuição da renda e da riqueza. 

Ainda há poucos dias, o ex-Governador de São Paulo, 
Paulo Salim Maluf, em artigo publicado na Folha de S. Paulo, 
resolveu desancar sobre a Prefeit1,1ra, sobre a Prefeita, sobre 
o Partido dos Trabalhadores, como se foss-e um verdãdeiro 
escândalo a cobrança do IPTU. Lembremo-nos do que ocorre_ 
nas mais diversas çidades do País, . ,- ~, _

0 
__ , __ 

Ainda há pouco, citava-me o Presidente Mauro Bene­
vides o caso de Fortaleza, o qual não conheço muito bem, 
mas ali, no primeiro ano de Gúverno;ú Pre.feito)uracy Maga­
lhães aumentou significativamente o IPTU. A princípio, hou­
ve uma_grita geral e_ foram muitos aqueles _que dis_seram _que 
era totalmente inadequado. Entretanto, no quarto ano de 
governo, o resultado que se tem é o reconhecimento do gover- _ 
no de Juracy Magalhães, com um dos índices_ de mai?r <:\pro-__ 
vação popular, 77 por cento. -- ~ -- - -

A Prefeita Luíza Erund\na anteriormente já quis aumen~ 
tar o IPTU, mas houve dificuldades significatiyas no âJ:tlbito 
da Câmara Municipal e só agora, após intenso debate popular 
e_u" Câmara Municipal de São Paulo, c~ns~guiu esse intento .. 

O Sr. Mário Covas- Permite-me V. Ex·' um_ aparte, 
nobre Senador? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Concedo o aparte a V. 
Ex• 

O Sr. Mário Covas- Senador Eduardo Sliplicy, pronun­
ciar-me-ei eventualmente sobre esse assuntq em outra sessão. 
Entretanto, neste instante, gostaria de fazÚ Urria pequena 
iricursão sobre a afiJ.mãtiva- que V. Ex• está fazéndo, de que 
em São Paulo o Poder Público Municipal tentou, em _ano~ 
anteriores, promover aumentos substanciais, em comparação 
com outros municípios. Vou repetir-lhe um dado que foi publi­
cado pelo jornal Folha de S. Paulo. E o dado vem aco_mpa­
nhado da informação fornecida pelas Secretarias da Prefeitura. 
É o seguinte: -- · ·· 

Durante a nossa administração na Prcft:itUra de-SãO-Paü­
lo, em 1985, foram arrecadados, de IPTJJ, 110 milhões de 
dólares. Em 1988, no Governo Jânio Quadros, foram arreca­
dados 90 milhões de dólares - estou falando em dólares 
porque é uma- moeda constante - _e, nO ano passado, no 
Governo da Prefeita Luiza Erundina foram arrecadados 397 
milhões de dólares: trezentos e noventa e sete milhões de 
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dólares, no ano passado, comparados a 110 milhões de dólares 
em 1985. Portanto, não procede a afirmativa de que ela tentou 
anteriormente e não conseguiu, J'?ÍS u,m reajust~ qe lc~O para 
393 significa 300% de aumerito reat. Ora, se admitirmos que 
é verdadeiro o cálculo de que este ano tivemos um aumento 
real de 32%, isfo significa- caso os números que--0-~]0rnal 
publica estejam corretos --520 milhões de dólares de arreca­
dação de IPTU. Em quatro a rios, ou num período de pouco 
mais de quatro anos, seis anos, signifiCa:- um aumento real 
de 400%. Não se discute a lógica, não se discute a justiça 
de cobrar de quem é mais r1c0 para dar a quem é mais pobre~ 
não se trata disso, esse é um desvio da discussão. Trata-se 
de discutir qual é o montante de recursos· auridos do IPTU 
para o conjunto da população, para o conjunto da cidade, 
até porque não é verdadeira a afirmativa de- que tãl -iinposto 
recaiu sobre os ricos; recaiu sobre a cidade inteira. E embora 
haja reclamações, também d~ Federaçág d;iS Ind4strias, vejo 
no jornal aposentados que ganham Cr$90.000,00 reclamando 
de um IPTU de 300 mil cruzeiros. Não são poucos, são inúme­
ros. Não há estatística que mostre o contrário. A arrecadaçãO 
da prefeitura, em 1985, fOi de um bilhão e 100 milhões de 
dólares; em 1988, foi de um bilhão e 400 milhõe_s_ de dólares; 
no ano passado, foi de dois bilhões e 100 milhõeS"-ae dOtares, 
e o_IPTU, como eu disse, foi em tOrno de -400 milhões de 
dólares, a não ser que o jornal tenha recebido informações 
erradas da fonte de que ele se valeu, a Secretaria de Finanças 
da Prefeitura de São Paulo. De forma que não parece razoável, 
nem os termos da lei parecem razoáveis, pbrquf? o projeto 
mandado pela prefeitura para a Câmara,- entre OUtraS cõisas, 
eliminou o desconto para pagamento à vista, mandou i_o_s_cre_ver 
na dívida ativa do município como débito integral, e antecipa­
damente, a partir do não-pagamento de qualquer parcela; 
a partir da segunda, se não for paga, o débito é inScrito na 
dívida ativa por inteirá. Manda notificar pelo coriélo __ e consi­
dera a notificação feita, independente de o cidadão ainda 
estar morando na casa para a qual foi encaminhada. De forma 
que não é apenas o valor, é um conjunto de circunstâncias, 
dirá V. Ex•, e respeito sua argumentação. A Câmara Municipal 
aprovou, não há a menor dúvida de que o fez. É possível, 
até, que aprove um projeto que reforni.ufe issO, -deVerá -_se"! 
votado nos próximos dias. Não creio que a decisão judichtl 
seja o mecanismo mais correto. Não me pa!-ece,~-~-e 3 eQuali­
zação das alíquotas seja o correto, mas, por outro lado, não 
vamos tapar o sol com a peneira. Isso não foi um mero prOcesso 
de distribuição de renda, ou de transferência de renda, não. 
Algumas taxações foram elevadas, justas, mesmo aquelas de 
valor mais alto, quando se considera a posição relativa no 
. que se refere à propriedade; no conjunto, eu não sei. Eu 
li, mas provavelmente V. Ex~ não o fez, em São PaUlo. que 
v.-- Ex•- -havia- feíto-- i.una- deClaração en1- M~maus-, no --SéritiCfo 
de que a prefeitUra precisava rever- O IPTU. Depoís li ôüti3 
declaração, esta feita em São Paulo, diferente. Como V. Exi' 
acabou de citar duas pessoas do PSDB, nãO quero -deixar 
de citar uma pessoa do PT, que falou o inverso. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Prezado Senádor Márío 
Covas, o princípio de justiça social colocado -pela Prefeita 
Lufza Erundina, na questão do IPTU; guarda seiDelhança 
com o exemplo que V. Ex• muito bem colocou, ainda recente­
mente, no tíltimo programã do PSDB, quando deu um exem:­
plo concr ..... ,o do que é administrar para ã maioria. V._ Ex~. 
postado na Avenida 9 de Julho, observou que, em vista da 
adaptação da A venída 9 de Julho, para que ali houvesse os 
corredores de ónibus, foi possível mais que frli)licar a veloci-

dade dos ônibus, sem prejudicar muito a velocidade dos auto-_ 
móveis particulare~. Isso, graças a uma medida de bom senso 
realizada na gestão de V. Ex' 

Os dados relativos à distribuição do IPTU, Senador Mário 
Covas, mostram, nitidamente, o efeito redistributivo, haja 
vista que, dos dois milhões e 200 mil imóveis na cidade de 
São Paulo, 33%, ou seja, quinhentos e poucos mil, estão 
isentos; 24% deverão pagar, em valores de fevereiro deste 

. ano, até quatro mil cruzeiros por mês; 22%, até oito mil 
e 500 por mês; 9%; até 15 mil por mês; 8%, até 42 mil por 
mês, e apenas 4% dos imóveis com parcelaS mensais acima 
de 42 mil cruzeiros por mês. 

Senador Mário Covas, acompanhei de perto os exemplos 
de V. Ex\ como _Prefeito de São Paulo,_ ao dar ênfase às 
áreas mais pobre-s da cidade. Tenho a convicção, por ter obser­
vado de· perto, de que V. Ex~ caminhou nessa direção, mas 
também a Prefeita Luíza Erundina intensifica esforços nesse 
sentido .. Neste último domingo, por exemplo, fui visitar a 
favela Nossa Senhora Aparecida, no bairro Ennelino Mata­
razzo, uma favela conhecid~, com __ ~rês mil residências, onde 
a população, organizada, construiu uma padaria comunitária. 
Eles têm uma Rádio do Povo e souberam organizar-se para 
fazer reivindicações ao poder público municipal, estadual e 
federal. Em visita àquela localidade, há quatro anos, vi crian­
ças brincando junto ao esgoto a céu aberto, na lama, em 
condições extremamente precárias, sob o risco de ficarem 
doentes. Pois bem, nesse domingo, vi a favela sendo urbani­
za_da --como V. Ex~ efetuou em outras- e vi, pela primeira 
vez, ruas bem feitas dentro da favela, mt,~ito melhor planifí­
cada, o córrego canalizado, e praças com jardins. Pela primeira 
vez, vejo isso em meio à favela. Conversando com várias 
pessoas, não houve quem não dissesse que, ali, a prefeitura 
estava realizando um trabalho sério, melhorando significati­
vamente a qualidade de vida das pessoas. 

Ora, o outro lado da medalha, de um imposto significati­
vamente mais elevado, é exatamente a possibilidade de reali­
zar investimentos tais como esse que, efetivamente, trarão 
maior equihbrio social e finaceiro à cidade de São Paulo, 
que, hoje, vive uma situação- dramática. Estão, aí, os JornaiS~ 
a registrar crim_es de meninos de 10, 12, 14 anos. em decor­
rência, em grande parte, da crise econômica por que passamos 
e das injustiças sociais por que passa o BrasiL 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muito honra, Sena­
dor Odacir Soares. Peço-lhe apenas um momento; para com­
pletar a reflexão sobre as palavras do Senador Mário Covas . 

É verdade que aumentou a arrecadação de impostos, 
em relação ao ano último, quando V.-Ext.fci Prefeito, inclusive 
do IPTU. 

Mas a intenção da Prefeitura era melhorar a arrecadação 
e, para tal, enviou mensagem à Câmara Municipal, visando 
recuperar parte do valor histórico do IPTU. Senador MáriO 
Covas, como já houve na cidade de São Paulo, em 1978, 
há 14 anos quando era Prefeito Olavo Setúbal, então desig­
nado para exercer esse cargo pelo Governador Paulo Egydio 
Martins, que era da Arena, e foi um Prefeito- sério da cidade 
de São Paulo. V. Ex\ que já foi Prefeito, conhece bem, talvez 
melhor _elo que eu, esses dados. 

No último ano do seu Governo, Olavo Setúbal arrecadou 
550 milhões de dólares, valor rquivalente ao que a Prefeitura 

, Luíza Erundína está tentando arrecadar este ano. E naquele 
ano, em 1978, os jornais não fic:iram contra OlaVo Setúbal 
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como agora estão fazendo. Naquele ano. o Jornal da Tarde, 
do Sr. Ruy Mesquita, Ii.ão chamou o Sr. Olavo Setúbal, Pre~ 
feito de São Paulo, que ganhou o respeito de todos, de "chefe 
da quadrilha", que queria tanto abocanhar os impostos dos 
mais ricos, ou da classe média, ou de quem quer que fosse. 

Acredito que a estrutura de cobrança de impostos, que 
a Prefeitura está querendo adotar, seja urna pirâmide melhor 
distribuída do que aquela da gestão do último ano do Prefeito 
Olavo Setúbal. Mas o número de imóveis existentes hoje na 
cidade de São Paulo ~ maior do que em 1978. 

Assim, Senador Mário Covas, eu queria até acrescentar: 
primeiro, relativamente a minha declaração à Folha. de S. 
Paulo, foi uma entrevista de dois minutos apenas, em que 
a ênfase de minhas palavras recaiu sobre a justiça dos princí­
pios que a Prefeifá- gostaria de colocar. Claro que assinalei 
alguns casos especiaís, em qUe pOde estar na vendo erros, por­
que a intenção da prefeitura, inclusive junto àqueles que parti­
cipam do fórum da cidade, era de que, neste ano, se designasse 
como valor venal dos im6vcis algo em torno de 70% do valor 
de mercado. E naqueles casos em que isto não se iegistre, 
em que há erro ou exagero, a prefeiti..irá -proce·aerã-ã uma 
revi'são. -- -- - ~----- , 

No diálogo que tive ontem com o companheiro de partido 
de V. Ex•, professor Luiz Carlos Bresser Pereira, ele fez uma 
consideração que acredito, Senador Mário Covas, possa ser 
uma idéia intereSsante; reralfvam.ente-, até, a casos como os 
dos aposentados ou_ de viúvas que, tendo o marido falecido 
e talvez vivendo em casa há muito tempo, agora não tenha 
a mesma renda de quando o marido era vivo. Então, já existe 
até um fator de obsolescênciá da casa. No ,diál_ogp~que tivemos 
ontem, ele propos: por que não considerar que, quanto maior 
o número de anos que a pessoa vive enl Sua residência, haja 
um fator razoável de abatimento? Talvez isto fosse uma propo­
sição a considerar e que levaria em conta fatos taiS ·como 
este que V. Ex~ salientou. Mas, em quase t.odos os casos 
práticos que tenho ouvido, não há quem não considere justo 
o IPTU. Há o exemplo do motorista que disse ganhar 450 
mil cruzeiros: "Estou __ morando na minha casa e recebi um 
IPTU de 80 mil cruzeíios por ano". Ou sefa, são 10 mil cruzei­
ros por mês. Minha rua tem asfalto, iluminação pu'blica, limpe­
za, ótima creche, ótima ~cola no bairro e, agora, boa merenda 
e assim por diante. Eu lhe pergunte!: Você acha justo? E 
ele respondeu: "Ah! Sim, tudo bem! E justo". 

Há pessoas que moram no Jardin Europa, no Jardim 
América, como eu mesmo, que moro na rua de um dos melho­
res bairros da cidade: o Jardim Europa, exemplarmente arbo:­
rizado. Minha casa está situada numa área: de terreno de cerca 
de 1.600 metros quadrados, e área construída de SQO metros 
quadrados, Vou pagar 9 milhões e 800 mil. cruz.eiros por ano 
em 10 prestações de 980 mil cruzeiros. É mais do que justo 
que eu deva pagar! 

O".Sr. PaulQ_S_albJJ._]\I!aluf, que mora a dez quarteirões 
de minha casa, num bairro de igual qualidade, de serviços 
excepcionais, comparáveis aos de qualquer cidade ou capital 
de país desenvolvido, grita que não é justo o imposto que 
paga. Quando a rua em frente à sua residência foi recapeada 
diversas vezes ----:_e eu observei ao lon_go dos últimos anos 
-foram realizadas melhorias públicas, uma pracinha em fren­
te a sua casa para evitar acidentes e desastres, pedi à prefeitura 
todas as despesas efetuadas pelas diversas administrações em 
anos recentes. 

O Sr ~ Mário Covas - Senador, eu não reclamei contra 
a injUstiça do imposto pago por V. Ex~ ou pelo Dr. Paulo 

Maluf. Isso é muito justo! De repente, poderiam até ser maio­
res. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Tenho a certeza de que 
V. Ex~ haverá de dizer que o imposto pago por V. Ex~ é /' 
muito justo. ,.P-

0 Sr. Mário Covas - O meu é muito justo. Pago 220 
mil cruzeiros. Outro dia V. E>t- dizia que o Governador Fleury 
ganha 10 milhões. Mas S. EX' não paga imposto pelo que 
ganha. Isso é Imposto de Re-tida. O IPTU, nós pagamos peio 
imóvel que moramos, é a quãlidcide do imóvel qUe se taxa.­
V. Ex~ mora numa casa de 500 metros quadrados, nuxn bairro 
elegante, com 1.500 metros de terreno. É muitO jUstO que 
pague isso e não estou reclamando contra esse fato, reclamo 
contra o que o pobre pagou! 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Mas o pobre não está 
pagando isso. Aí é que está o engano! 

O Sr. Mário Covas- Nove milhões ele não está pagando. 
Mas também nenhum pobre tem uma casa de 500 metros 
quadrados, nem um terreno de 1.600 metros quadrados. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Mas é isso que o progra­
ma do Partido de V. Ex~ prega: que quem tem maiS paga 
mais. É isso que a prefeitaquerl-A Prefeita não está cobrando 
imposto exagerado! DesafiO V. Ex~ a mostrar qual a pessoa 
pobre, instalada em uma habitação precária, esteja pagando 
algo inadequado. 

O Sr. Mário Covas- Amanhã farei isso._ 

. O SR. EDUARDO SUPLICY - Gostaria de ver e vou 
eXãirilnar conl CUidãdO _- VOu veri~lCar ó 1ocaf e qbservar- se~ 
existe injustiÇa efetivamente cometida. 

O Sr. Mário Covas- Sem dúvida! Só não há_ injustiça 
no caso de V. Ex~. Não estou r~clamando cqntª_ o imposto 
de V. Ex~, mas o do Governador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY-:- No caso do nosso Oover-. 
nador Luiz Antônio Fleury Filhg, pelo PMDB, S,Ex• disse: 
~·_ISso é uma cacetada, receber um envelope do IPTU para 
pagar 831 mil cruzeiros!" Que sejam -ss mil cruZeiros poi' 
mê_s. Ora,_ será que é uma cacetada mesmo? Um amigo que 
mora n<! Praça da República comentou: uRecebi o lPTU de 
um apartamento de 150 metros :quadrados--com ·uma:-cartela 
para pagar 232 mil cruzeiros; e para· -o meu Monza, ano 1990, 
terei de pagar 270 mil de IPV A". Ora, o IPV A é do Gover­
nador. Então, será que o Governador considera que a cacetada 
é só em relação ao IPTU da Prefeíta Luíza Enidina? 

Parece-me que, se o GOvern-ador Luiz _Antôn_io Fleu;ry 
Fílho quer efetivamente ter posturas de ·ae<Jfdo, inclusive, 
cori:t o que prega o PMD B. não deve fazer uma declaração 
que, nitidamente, tem alguma irresponsabilidade social. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concedo o aparte ao 
nobre Senador, com o maior prazer. 

O Sr. Odacir Soares - Senador Ed1.1a,rdo Suplicy, em 
relação à questão do IPTU, quero dizer que há dias li uma 
matéria, na qual estava consignada uma declaração de V. 
Ex\ contrária à violência Com que ocorreu esse aumento de 
imposto em São Paulo. Vejo agoré!. pelo discurso de V. Ex\ 
que a notícia não_ era_v~·~Q~deira; era inverídi~. V. Ex• está 
solidário _·com a Piefeita, no que diz respeitO ao aumento 
do imposto, resultante de uma decisão da Prefeita do Muni-

r. ,..., 
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cípio de São Paulo. O fato essencial é que toda a grande 
imprensa brasileira, notadamente a imprensa paulista, está 
contra esse aumento; a opinião -pública em São Paulo está 
contra esse aumento. Verifiquei, -pelo aparte do nobre Sena­
dor Mário Covas, que o contribuinte que não pagar a se_günc;fa 
parcela terá o seu débito incluído na dívida ativa do município. 
Creio que é discutível a legalidade dessa providência. Não 
creio ser possível fazê-lo integrar à dívida ãtiva dO municípiO, 
estando em curso o exercício financeiro, em curso a execução 
orçamentária. Creio que a dívida ativa só é efetivada fOrmal­
mente no fim do exercício, ou seja, os -débitOs não pagos 
passam a ser inseridos na dívida ativa do município._ Não 
conheço a hipótese de se conceituar como dívida ativa débitos 
que ocorrem no curso do exercício financeiro, no curso da 
execução orçamentária. Mas essa é uma questão para os advo­
gados das partes que se considerarem prejudicadas pela inclu­
são de seus nomes na dívida ativa do município; é uma inicia­
tiva a ser tomada pelos contribuintes que tiverem seus nomes 
incluídos na dívida ativa. Agora,- gostaria de dizer que, na 
realidade, o que deve marcar todos os impostos ....;_--e esse 
parece ser o princípio do imposto - é o seu caiáter social. 
Ele tem um caráter e uma função social. Então, percebo que 
toda a imprensa paulista e toda a opinião pública estão contra 
o aumento do imposto; na realidade, a prefeita pretende arre­
cadar neste ano, que é um ano de eleição, com eleiçõeS mUni­
cipais em todo o País, 500 milhões de dólares aproximada­
mente ou um pouco mais, se esse imposto vingar, porque 
já existe um mandato de segurança com a liminar cOnCedida. 
Esse imposto é abusivo; pelo menos do ponto de. vista da 
reação da opinião pública paulista, dos meios de comunicação, 
parece-me que esse imposto é indiscutivelmente abusivo. Con­
siderar-se que ele atingiria também aqueles que ocupam imó­
veis com área construída de grandes proporções, parece-me 
também não_ser procedente porque, na realidade, os grandes 
atingidos são a classe média e aqueles de menor poder aquisi­
tivo, de menor renda. Percentuat~~_n~~. parece-me que os 
grandes imóveis em São Paulo, ocupados pela elite paulista, 
pela elite financeira e pela elité]ntelectual paulista estão inseri_­
dos num percentual muito pequeno. De modo que era esse 
o aparte que queria fazer a V. E~, de certo modo cumprimen­
tando-o pela coerência e pela solidariedade que o discurso 
de V. Ex~ pretende consignar à Prefeita Luíza Erundina por 
ter aumentado o Imposto Predial Territorial Urbano em mais 
de 400% em São Paulo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Senador Odacir Soares 
primeíro gostaria- ·de ponderar a V. Ex• que felizmente nã~· 
é toda imprensa que está contra o aumento diJI' IPTU em 
São Paulo. Vou lér um trecho de editorial dO DJário PoPular 
de 12 de fevereiro nesse sentido. 

O Sr. Odaclr Soares - O Diário Popular, parece-me, 
é o jornal do ex-Governador Orestes Quércia? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Aparentemente ele tem 
alguma influência, contradizendo até a opiniâo do GoVc!niador 
Luiz Antonio Fleury Filho e, quem sabe, do Governat;Ior 
Quércia. O não-aSsírtâdo aitfgo Justiça no IPTU diz: 

"Em primeiro lugar, ninguém, agii1do honesta­
mente, pode negar que a lei do_ IPTU aprovada pela 
Câmara Municipal seja juSta do ponto de vista de uma 
distribuição mais equitativa dã carga de iinpostos. Nes­
se ponto, a reclamação soa contraditória. Afinal, há 
uma espécie de hunanimidade em que o País precisa 

de uma melhor distribuição da renda para sair da crise. 
Só que, quando isso começa a ser colocado em prática, 
os que têm maior poder aquisitivo se levantam contra, 
pois não abrem mão de nada. Prova da justiça fiscal, 
no caso do IPTU, está no fato de 25% dos proprietários 
de imóveis serem considerados isentos do imposto -
num total de 2,2 milhões de contribuintes 550 mil nada 
-pagarão, e são; obviamente, ôs 550 mil menos favcire~ 
cidos---:- na verdade são_ 33%;os que vão pagar mais 
são 10% dos contrib-Uintes~ ou seja, os-200 mil maiores 
proprietários de imóveis- da capital, são as pessoas de 
maior poder aquisitivo da população paulistana, possui­
dores dos maiores patrimônios~ mas que s·e recusam 
a arcar com a sua parcela na divisão dos custos da 
cidade. 

_ Claro que entre os que vão pagar há alguns injusti­
çados. É o caso da viúva aposentada que recebe pensão 
de Cr$ 99 mil e foi contemplada com o IPTU de 733 
mil cruzeiros, porque mora numa casa de 209 metros 
quadrados na zona sul. Há outros semelhantes, e para 
isso a Prefeitura até pode encontrar uma brecha legal 
para rever a cobrança. O que a ÇOnstituição proíbe 
é a diferenciação, mas há saída para tudo. 

Nesse ponto, a Prefeitura falha ao não se antecipar 
à Justiça e corrigir de pronto alguns equívocos, mas 
de resto o _que se vê é o objetivo de praticar uma 
justa distribuição de encargos que na prática garante 
um melhor padrão de vida a todos. Fazer o jogo de 
uma minoria que não se conforma em perder um pouco 
de seus privilégios é condenar a cidade ao abandono, 
e isso não pode ser feito de maneira alguma, até porque 
esses mesmos contribuintes que vociferam contra o IP­
TU pagam proporcionalmente muito mais Imposto de 
Re~da e ICMS, IPVA e outros impostos federais, esta­
duais, e em nenhum momento se levantaram com tama­
nha fúria contra a União Ou o Estado, o que dá a 
esse movimento um contorno muito mais político do 
que reivindicatório. Não se trata de mera coincidência 
o fato de estarmos num ano de eleiçõe~ municiPais." 

O_Sr. Odadr Soares- V. Ex~ me permite urn_apitrte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Odacir Soares- Mes-mo esse editorial que V. 
EX' está lendo faz críticas à inCidência do imposto sobre certas 
carriãdas da população. 

O SR. EDUARDO SU.PLICY - Em alguns casos espe­
ciãis. 

O Sr. Odacir Soares - Sim. Mas casos especiais qUe 
significam 100 mil, 200 mil, 50 mil. Nã'? -~ão_ casos ~speciais 
isõlados, nobre Senador. São casos especiais configurados por 
percentuais. 

~~ O SR. EDUARDO SUPLICY- Mas todos esses s.ão passí­
veis de exame, Senador Odacir Soares. E foi esse o sent~do 
da minha declaração, que surgiu com uma ênfase bastante 
diferente daquela que gostaria e que está na primeira página 
da Folha de S. Paulo da última quinta-feira. 

Quero ressaltar, Senador-óchidl- SoareS, que V. E~ tem 
razão_ Sou soHdário IDesinó- co in a Prefeita Luíza Erundina 
de Souza e estarei defendendo os princfpíos que são corriuiis 
a ela e ao Partido dos Trabalhadores. Posso até não ser eleito~ 



318 Quarta-Feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) FevereirO de 1992 

mas não abrirei mão dos princípios que são de busca da justiça, 
da verdade, da transparência no trato da coisa pUblica. 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex· tan:ibém e·SolidáiíO-quanto 
ao aumento. No geral, sei que V. Ex~ é solidário aos seus 
princípios. · 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sou solidário quanto 
ao aumento do IPTU~ sim, porque considero que é realizado 
na direção justa. Acredito que existe a possibilidade de se 
rever alguns casos especiais e que estão sendo objeto de exa­
me. Cada contribuinte que vai à Secretaria de Finanças tem 
examinado o seu caso. 

Creio que diante do debate havido poderá até_ existir 
alguma luz, no sentido de uma solução na direção da justiça 
que a prefeita propugna para a cidã.de- de São Paulo. 

Ontem, Senador Odacir Soares, no funeral do Prefeito 
Jânio da Silva Quadros, um grande número de janistas, de 
forÇas tipiCamente aCdaâo-dO-jãnismo, tradicionalmente, ten~ 
taram fazer um tipo de protesto junto à prefeita~ Nesse mo~ 
menta, senti a niinha responsabilidade de estar com ela. Sou 
uma pessoa que estarei, sim, com- e fã pO-rqu-=e- acredito na 
sua sinCeridade de propósitos e Oàs-ü3 vontade de fazer justiça, 
bem como percebo como é iOjuStO' ·(f'rilõVíinentó-qúe -se faz. 
na forma como se faz, como se fosse algo que estivesse atingirl~ 
do igualmente a toda população. Na verdade, toda essa grita 
do IPTU é desproporcional porque o que se pede é a realização 
de maior justiça, de maior contribuição por parte dos mais 
ricos. -

E esses mais riCos, infelizmente, no Brasil, não tiveram, 
até agora, uma mentalidade suficientemente desenvolvida pa~ 
ra perceber que a saúde social, a saúde finanCeira-e-ecorióinica 
do nosso País dependem de melhor equilíbrio na distribuição 
da renda e da riqueza. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPL/CY EM SEU DISCURSO: 

Folha de S. Paulo 

Fax-semler 

O IPTU, o cacete 

Ricardo Semler 

Queiram desculpar a fineza. Não pude resistir. Mas me 
pus a pensar so_bre __ os abutres que fazem vôo certeiro em 
direção à carniça. Afinal, é só o PT dar um escorregão e 
o céu escurece de tanto urubu gigante. Mas o que teria levado 
oPTa abrir o flarico de forma tão v_u_l_nerável? Para começo 
de conversa, ninguém, mas ninguém -meSin-o, tinha pefcebido 
o tamanho do bicho. Muito menos os vereadores que aprova­
ram o auwento e agora parecem ratos fugindo do porão do 
navio. O aumento do IPTU para um valor atualizado parecia 
sensato e necessário. Afinal, este tipo de imposto representa 
30% a 50% da renda de cidades como a nossa, em países 
civilizadas. Já foi isto iló passado de São Paulo, mas hoje 
é de 7%, 

São Paulo é uma cidade quebrada. Tecnicamente falida. 
Só para ter uma idéia, Nova York, que tem um milhão de 
habitantes a menos tem uma receita de mais de US$20 bilhõ_es. 
E é uma cidade falida. São Paulo arrecada pouco mais de 
US$3 bilhões. É muito maiS falida ainda. Se decisões judici'ais 
ou votações na Câmara cortarem o v'a]or -sUbstancialmente, 
a 5=idade falida quebrará mais um pouco. Dizer que o auritento 

do IPTU é uma sacanagem da Erundina para fazer caixa num 
ano eleitoral é malícia. Aliás, ingênu-a e prefeita, que. se 
tivesse a esperteza criminosa da maioria de nossos políticos 
faria as obras do mesmo jeito. E deixaria a dívida para o 
próximo coitado, corno Quércia. Jánio e Maluf sempre fize­
rarit. 

Tudo isso para dizer que sou-· a favor de um IPTU escor­
chante? É óbvio que não._ Já diria o Magri: este IPTU é 

. ir:npagável! O qu~_precisa fic_at claro 4 que somente trouxeram 
o IPTY 9e volta para o que já tinha sido no passado. Só 
que no passado as pessoas tinham uma renda decente, e _o_ 
valor correto do IPTU não passaria de 3% da renda pessoal. 
O salário mfniffio, ·se re-compósto, estúia de Ci$320 mil e 
o IPTU desta faixa de renda e moradia seii3 ·algo como Cr$8 

-ffiü po~ mê~ .. uin -e-ngenheiro de Moema, pOrtanto pagaria 
um IPTU de Cr$70 mil mensais com uma renda de Cr$2 
milhões. Ocorre que é raríssimo o engenheiro que ganha isso 
neste Brasil falido. 

Moral da história: o valor do IPTU não estaría errado 
não tiVesse o Brasil quebrado nas mãos de Sarney e Coll-or. 
Não tivesse a cidade sucumbido à recessão e ao arrocho sala­
rial. O PT ehtta rtum período de eleição com o pesado fardo 
de ter traído seus preceitos de combate à caréstia. Arca com 
o c_Usto_-da -falta de esperteza política. ü peSSOal de Alagoas 
deve estar rachando de tanta risada. 

E é aí que chego ao ponto fundamentaL Qualquer político 
analfabeto sabe que está aí a questão que pode derrubar o 
Suplicy e o PT.E os abutres já. circulam em massa. Prometerão 
arlisiias, diião que nunca Úl.riam igUal, ·e enCheião o horário 
gnltuito com a farsa da indignação em nome do povo. E 
nóS, os frouxaS, votaremos riul:ri destes que díz que seu coração 
sangra ·ao pensar nos descamisados e viúvas que não podem 
pagar o IPTU. Caros colegas troUxas: vamos ser iilteleCtual­
mente honestos. O IPTU pode até ser justo, e a cidade precisa 
do dinheiro. Mas o país afundou; os salários foram a pique, 
e não há como pagar. A cidade precisa achar outras soluções, 
e -fim~ Mas não vamos fazer de nossas cédulas atest_ados_de 
"trouxice" prestando atenção aos abutres de televisão que 
montarão em cima deste cadáver em ridículo aproveitamento 
próprio. Vamos simplesmente dizer a pura verdade: IPTU, 
o cacete! 

OS PRÓS 
E CONTRAS DO 

IPTU 
'Tem gente dizendo que to~o_mi!-ndo está contra o IPTU. 

Mas será que é todo mundo mesmo? Pra ajudar você a formar 
sua opinião, apresentamos os Prós e Contras_ do IPTU. 

Contra: o IPTU foi reajustado de acordo com a inflação 
de um ano e teve um aumento real médio de 32%. 

PRÓ: entre os 10 milhões de habitantes de São Paulo, 
apenas 2,2% dos contribuintes respondem por 67% da arreca­
dação. Os 33% restantes estão divididos entre 98% dos contri­
buintes. (Veja a pirâmide das cartelas residenciais). 

Contra:_ a recessão está terrível, no país, e os preços conti­
nuam descontrolados. Isso dificulta a vida de todos e o imposto 
acaba sacrificando ainda mais o contribuinte. 

Pró: o IPTU - que você pode 'pagar em 10 parcelas 
sem juros, corrigidas pela inflação - é ürn imposto que fíCa 
integralmente no município. E é indispensável_ para os investi­
mentos que a cidade precisa e que beneficiani toda a popula­
ção. É com o dinheiro do IPTU que a Prefeitura está amplian­
do os serviços públicos, apesar da crise. E está recuperando 
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o Ensino e a Saúde municipais. Experimente agora comparar 
o IPTU, que você sabe onde é aplicado, com outros impostos. 
O Imposto de Renda, por exemplo, ou a contribuição para 
o INSS. Veja como aumentou no último ano a conta da água, 
o preço do pãozinho. COmpare ainda o valor mensal do SeU 
IPTU com o seu condomínio, ou com o seu IPV A. Você 
vai descobrir que, de repente, tem gente querendo jogar toda 
a culpa no IPTU. Afinal, estamos num ano de eleições. 

Contra: entre os 2,2 milhões de cartelas emifídas, podem 
ter-ocorrido injustíçãs, Uriia vez que o IPTU, por ieT,--incide 

sobre o valor da propriedade e não sobre os ganhos do propríe­
tário. 

Pró: você tem sempre o direito de reclamar. Mas cuidado 
com aqueles que querem tirar vantagem da situação dizendo 
para você não pagar. Os valores do IPTU foram estabdecidos 
a partir de_um projeto de lei aprovado pela Câmara Municipal. 

Pense agora em tudo isso, analise os Prós e os Contras, 
e lembre~se: você tem todo o direitá-de ser Contra. Mas 

. você também tem o direito de ser Pró. Não para defender 
o IPTU simplesmente. Mas para defender a sua cidade. 

4%-aclma de 42.000 por m61 
. . . 

PIRÂMIDE DAS CARTELAS RESIDENCIAIS,· EM VALORES DE FEVEREIRO •. 
- • -- - ' - < • 

O IPTU E OS RICOS 

Luiz Carlos Bresser Pereira 

Na origem da crise que o Brasil hoje atravessa está a 
encarniçada resistência dos ricos a pagar impostos. É esta 
a causa fundamental da crise fiscal do Estado, que levou o 
país. nos anos oitenta, às altas taxas de inflação e à queda 
dos investimentos. Esta resistência está tendO-agora uma rriani~ 
festação dramática em São Paulo-,-quaildO-Uma enorme campa~ 
nha contra o aumento do IPTU, iniciada por órgãos de repre~ 

Sentação patronal, como a Federação das Indústrias e a Fede­
raçãO do Comércio, recebe o apoio da grande imprensa, de 
"juristas" liberais e afinal do Tribunal de Justi.ça do Estado. 

Sem dúyida a crise·fis_ca1_n_9 I;}ra_Sil foi causada também 
pelas distorções causadas pelo crescimento-excessiVo do Esta­
do. Nesse processo o Estado, _como acontece ciclicamente 
em toda parte do mundo. foi sendo vítiina dos intere-sses espe­
diiis de grupO=- de burocratas;· que queriam maio~es salàrios, 
de políticos, que queriam maior número de emp-regos, de 
capitalistas, que desejavam maiores subsídios ou incentivos. 
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Esses grupos privatiZaram o Estado. submetendo-o aos seus 
interesses pessoais. Por isso é urgente reformar o Estado, 
reduzi-lo. 

Mas esses mesmos grupos também se encarregaram de 
levar o Estado à insolvência pela recusa de pagar impostos. 
E neste campo foram os ricos, mais- do que qualquer outro 
grupo, que tudo fizeram p-ara limitar ao riiáxirito sua co_ntd­
buição fiscal. Para isSo __ adotaram e adotam todas _a_s_mePidas 
possíveis: encontrain mil fonnas de sonegar, utilizam de estra­
tegernas legais para evitar o pagamento de impostos e exercem 
poderoso lobby junto aos parlamentares e aos órgãos de im­
prensa para evitar que os impostos sejam aumentados. 

Apesar disso, entre 1930 e 198_0 _a América Latina se 
desenvolveu, utilizando como principal motor do desenvol­
vimento o Estado. Este, embora não fosse capaz de arrecadar 
impostos nos volumes necessários, e muito menos de assegurar 
progressividade ao imposto arrecadado. era capaz de obter 
poupança forçada: 1) através do confisco das receitas de expor­
tação de produtos primários como o café; 2) através da cri_ação 
de fundos de previdência e capitalização, que nas primeiras 
décadas de sua existência são estruturalmente superavitários; 
3) através do imposto inflacionário; 4) através da criação de 
impostos indiretos especiaiS Vinculados; e 5) atrav_és: do lucrQ 
de empresas estatais monopolistas. Nos anos setenta, quando 
essas fontes de poupança forçada, que permitiarii3o Estado 
financiar seus pi"óprios inVestimentos e subsidiar a ac_umulação 
privada, se esgotaram, o velho modelo de ,de.s_e_n_y_alvimento 
apoiado no Estado teve uma sobrevida graças ao endivida­
mento externo. Esgotada também essa fonte de receita, Sobre~ 
veio a crise. -"" 

Agora, para o Brasil superar sua crise fiscal, os ricos 
terão que pagar mais impostos. Por isso um notável jurista, 
Ary Oswaldo Mattos, fq_i chamadq_a_ colabo_rar C<~tm,~_a_r_çíJio 
na definição de uma reforma tributária. Mas _o_ pOpt!lismo 
econômico de direita hoje grassa rteste país, levando os ricos 
a protestar contra qualquer aumento de_ impostos. 

É dentro desse quadro de referência que é pl-eciso enten­
der a campanha desencadeada contra o aumento de 32% do 
IPTU. Este aumento, nestearlõ, incidiu ptitfcij)alinente sobic! 
as residências ricas, pa"itícularmente sobre os apartamentos 
da alta classe média, cujos impostos eram quase nOminaiS. 
Mas a impressão que se tem, ao se ouVir as-iádios, aó se 
ler os jornais, é a de que são todos os cidadãos paulistanos 
que sofreram o aumento dos impOstos. 

Na verdade, graças à aplicação da progressividade, que 
faz as alíquotas variarem de 0,2 a 1% -prátiCa- que· já se 
adota em São Paulo desde a administraç'ão- Jânio QUadros 
-,o Imposto Predial e Territorial Urbano incide fundamen­
talmente sobre os grandes contribuintes. A Existem em São 
Paulo 2.241.000 contribuintes, dos quais os 500 mil mais po­
bres estão isentos, e os 50 mil mais ricos- pag3In 60%. Sem 
dúvida devem haver erros nesse aumento dos impostos resi­
denciais que ocorreu. ·este ano: A Prefeitura se revela disposta 
a revê-los. Mas uma coisa é rever erros, outra- coisa é tentar 
levar as finanças da cidade ao caos, através de tentativas legis­
lativas ou judiciárias buscando anular o aumento realizado. 

São esses 50 mil que protestam agora, falando indevida­
mente em nome de 2 milhões. São ajudados por "juristas•• 
de plantão, que se especializaram em, demagogicamente, de­
clarar "inconstitucional" ou "ilegal" todo e qualquer aumento 
de impostos que os Govem-õs Federal, Estadual ou Municipal 
tentem fazer. Ninguém gosta de pagar impostos. Eu também 
não gosto. Mas é difícil encontrar um imposto mais tusto 

do que o IPTU. Um imposto que distribua renda, em um 
país no qual a concentração de renda é escandalosa, uma 
das maiores do mundo. Um país modern-o não pode con-viver 
com essa desigualdade econômica- tão-Violenta. O populismo 
econômico, entretanto, neste momento a _serviçO -dos ricos, 
está gritando alto na cidade de São Paulo. A esperança é 
que eis cidadãos responsáveis acabem gritando mais alto ainda. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Lavoisier Maia, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Magno Bacelar, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Lucfdio Portella, Suplente de Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Tem a palavra 
o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discursos.) -Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Senadores, 
traz-me a esta tribuna um ao aparentemente assunto só prosai­
co. "As barbas do vizinho". 

No dia 4 de fevereiro, militares descontentes tentai-aro 
um golpe na Venezuela e, não fora a providência divinã, 
teriam atingido a pessoa do Presidente da República. A mais 
antiga democracia sul americana, esteve a pique de sucumbir 
diante da revolta de um grupo de militares. Desde Betencourt, 
há trinta anos, ali se sucedem governos escolhidos pelo voto 
popular, alternando-se no poder os dois maiores partidos: 
- a Ação Democrática e o Copei. Uma auréola de prestígio 
internacional cercava, e cerca, seu atual dirigente. Isso explica 
a solidariedade ao mandatário venezuelano, assim que se espa­
lhou pelo mundo a notícia da rebelião. Os que de longe acom­
panhavam, com interesse_, os esforços governamentais para 
superar as causas remotas e próximas do levante, lembravam 
ql!e, após a posse, e ao aplicar a terrível receita do FMI, 
a capital venezuelana fora sacudida por uma violenta revolta 
popular, com o trágico saldo de três centenas de mortos e 
lçridos. · -

Todavia, em fevereiro, o Presidente Carlos Andrés Pérez 
-podia registí-'ar vitórias Sígriific:itiv3.S·.-A inflação declinara, 

o 'país crescera 9% e neste anõ · a previsão do aumento do 
PIB estava na faixa de quatro a 5%._Então, quais as justifica­
tivas dos golpistas para seu tresloucado gesto"tEles o disseram, 
no manifesto assinado pelo tenente-coronel Hugo Chaves 
Ftia-s: .::._-imenso grau de corrupção e impunidade. A Ministra 
"Beatrice Rangel mandou investigar --(leio em O Estado de S. 
Paulo de ontem) a denúncia de gigantescas fortunas conquis­
tadas à sombra do governo, feita pelo escritor Arturo Uslar 
Pietri. De que valem os_ 9,2% do Produto nacional bruto, 
a queda de 32,7% da inflação, o crescimento de 10,5% da 
indústria de construção, se o desemprego de 9,7% em 1989 
subiu para 10,9% e a popularidade do governo desce a níveis 
nunci arites alcançados? E o povo, como-vive, nos espartilhos 
do_FMI? O povo que se derrama pelos ranchos que circulam 
a formosa capital, com seus viadutos monumentais, que lem­
bram os anos da euforia do petróleo? O povo assistiu a tudo, 
pelo que divulgaram os jornais, -Sem participar. Mas igualR 
mente, pelo que se publicou, sem protestar contra o movi­
mento. 

As barbas do vizinho arderam. Acho que é o momento 
de colocarmos nossas barbas de molho. Existem mUitos inqué­
ritos rigoroSos em curso, há mais de ano, e até hoje não 

_---""-

-~ 
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se conhecem c1s resultados. Assoberbada, a Polícia Federal 
demora em concluí-los. Os juízos, presos a fórmulas proces­
suais, trabalham a passo tardo. Os tubarões ficam de fora, 
intocáveis. A preOcupação é com Peixes menores. A corrupção 
sobe os degraus d()_poder c os cárceres-estão cheios de ladrões 
de relógios e até de mamadc~ras, enquanto os acusados de 
benefiCiar-se com' o di~b~ir~_público, salvo r~ras _exceções, 
continuam impunes. Alegra-se o ilustrc_Ministro da Economia 
porque a inflação mensal de 25- ou 26o/c pode cair um ou 
meio por cento. Solta foguetes o Governo porque está rece­
bendo, nos leilões de privatização, altamente valorizadas, 
moedas podres em lugar dos ambicionados dólares. Para aten­
der a compromissos com o FMl aumenta-se a recessão, que­
bram-se as indústrias nacionais, todos os dias centenas de 
trabalhadores são despedidos. A fome é má conselheira. Os 
preços dos serviços públicos, ao menos até agora, sobem mais 
que a inflação. Os juros altos fecham pequenas e até grandes 
empresas. Os aposentados e pensionistas vivem seu drama, 
interminável. Mata o velho! Mata o velho! O incêncio foi 
ali, na vizinhança. Ora, Deus é brasileiro ... 

Em 1984, coube-me, na qualidade de Presidente do Parla­
mento Latino-Americano, presidir uma delegação parlamen­
tar dos países da América Latina, que foi aos Estados Unidos 
discutir o problema da dívida externa e fazer sentir ao governo, 
ao FMI e aos credores externos, que se impUnha uma solução 
política, antes que as populações famintas e desamparadas 
se rebelassem, e para contê-Ias, além de créditos, muitas vidas 
seriam sacrificadas. A representação brasileira cOntava ainda 
com a presença do Senador Saturnino Braga e dos Deputados 
Pratini de Moraes e José Carlos Teixeira, com marcada atua­
ção. A situação não mudou, oito anos transcorridos. Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores; o ditado é velho, mas é sábio: "Quem 
vê as barbas ·do vizili.ho arderem, pÕe as suas de molho". 
O Ministro da Defesa da Venezuela, Fel-nando Ochoa AntiCh, 
logo depois do fracasso do golpe de 4 de fevereiro, reconheceu 
que, embora vencidos, os rebeldes haviam cravado uma vitória 
política no episódio. E "convidou o povo, os dirigentes vene­
zuelanos e as Forças Armadas a fazer uma profunda reflexão 
sobre as causas" da rebelião. 

Minha palavra é para convocar Governo, ·partidos, insti­
tuições brasileiras a essa reflexão. Antes que seja tarde. Antes 
que ardam as nossas barbas ... _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MuitO bem!) 

O Sr. -FernandO Henrique Cardoso--Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR; PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB _:_ 
SP. Pronuncia o seguinte Uiscurso. Sem revis3.o do orador.) 
-Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, não tíve oportunidade 
de apartear o Senador Nelson Carneiro, porque -s. Ex• termi­
nou abruptamente o discurso, mas gostaria de aproveitar a 
oportunidade para dizer que as reflexões que fez S. Er mere­
cem realmente alta consideração. Os acontecimentos na Vene­
zuela surpreenderam a todos nós, não aos ve-nezuelanos. Já 
havia de muito rurrrõres rta Venezuela no sentido de que o 
descontentamento era muito alto e além das agruras da Vene­
zuela no plano econômico, havia também marcas inequívocas 
de mal-estar por causa da corrupção. - -

Sou amigo pessoal do Presidente da Venezuela, Carlos 
Andrés Pérez, há muitos e muitos anos, Tenho certeza de 
que o Presidente da Venezuela é .o primeiro a estar preocupado 

Com essa situação, niàs isso não o escusa do fato de que, 
de repente, se criou naquele país uma situação de alta gravi­
dade. Trinta e quatro anos de Constituição democrática, um 
sistema de partidos que funciona, e não obstante graças a 
tudo isso para o que o Senador Nelson Carneiro chamou 
a atenção, de repente quase que se põe a perder um enorme 
esforço democrático. 

Por sorte_,__a ação enérgica qo p_róprio Carlos Andrés Pércz 
atalhou o que estava em curso, e é de esperar que agora 
esse processo de recuperação da Venezuela implique também 
ii às causas da situação- e as causas foram apontadas. Uma 
política econômica que leva ao desamparo a maioi-ia da popu­
lação, certamente pode salvar a economia, mas mata o povo, 
mata a sociedade. E quando não há exemplaridade, quando 
começa a haver rumores de corrupção, isso agrega ainda aspec~ 
tos mais sombrios. Portanto, tem razão o Senador Nelson 
Carneiro e o paralelo é evidente com a situação brasileira. 

Ao dar esse aparte fora de hora ao Senador Nels~n Car­
neiro, aproveito que V. Ex·:, Sr:- Presidente, me concedeu 
a palavra, para chamar a atenção do Plenário do Senado para 
uma questão de outra natureza: o Superior Tribunal Eleitoral 
tomou uma decisão a respeito do domicílio eleitoral e do 
registro de partidos que, de acordo, provav_elrn~_l]-te_, c:gm ~ _ 
interpretação jurídica, é a mais cOrreta, mas que tem cOnse­
qüências. A lei que foi aprovada _aQui, cn~io que de ini<:_iativa 
do Senador Mário Covas, e que foi refeita depoiS i-ta Câmara 
dos Deputados e que nós ap-rovamos novamente: definia cer­
tos parâmetros para o funcionamento das próximas eleições. 
Repentinamente, vamos nos defrontar corri um quadro parti­
dário composto por 39 partidos. 

Ora, Srs. Senadores, nas eleições vindouras, s6 no .meu 
Estado, supondo-se_ que o Congresso cumpra o que o Tribunal 
mando-u, que São Paulo venha a ter 70 representantes, cada 
Partido vai poder indicar 175 candidatos. Isso multiplicado 
por 39, vamos supor que sejam 150 multiplicados por 40, 
para simplificar, vai dar 6 mil candidatos a deputado federal; 
o conjunto de candidatos no Estado de São Paulo será de 
6 mil candidatos a deputado federal; os deputados estaduais 
são mais -numerosos, a propotção também, então será 8 mil. 

Como se pode querer que o eleitorado escolha? E como 
se pode imaginar que esse eleitorado depois acompanhe o 
seu candidato? 

Aqui, no Brasil, criou-se urna situação tal que o desem­
penho no Congresso não tem nada a ver com a eleição, a 
próxima eleição não vai julgar o desempenho dos congressistas 
atuais, vai julga-r as piruetas na campanha, porque o eleitor 
não sabe em quem votou,_ não sabe se a quem ele deu o 
vo~o -eStá agindo belll oú mal; um parlamentar exemplar pode 
ser derrotado nas eleições e um que não fez nada pode ser_ 
aprovado porque dependerá da campanha. 

Sr: "Presidente, Srs. Senadores, chegou mais do que a 
hora de revermos o nosso sistema eleitoral. Queria chamar 
a atenção dos líderes partidários, dos companheiros do Senado 
para o fato de que dispomos de muito pouco tempo para 
fazermos uma reforma no sistema eleitoral porque, em 94, 
temos eleições. Deveríamos começar por fazé-la agora, come­
çar por reunir os esforços do Senado n_essa matéria, - há 
várias propostas/eu próprio tenho propostas, o Senador Josa­
phat Marinho está,_espero, tentanto salvar-me com as luzes 
jurídicas de que é dotado, para ver se é possível seguir o 
caminho que eu indiquei para uma modificaÇão no sistema. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex~ um aparte? 



322 Quarta'Fefia 19 DIÂRIODO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Fevereiro de 1992 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Com 
muito prazer, nobre Senador Humbtmo Lucena. 

O Sr. Humberto Luceria --E-stáU-Ouvindo com atenção 
as palavras de V. Exa e devo dizer que, nós do PMDB, tam~ 
bém, participamos- da mesma preocupação, após as últimas 
instruções do Tribunal Superior Eleitoral a respeito das elei­
ções deste ano. Ainda hoje, numa reunião da Comissão Execu­
tiva Nacional do meu Partido, coloquei esse problema com 
o apoio do nobre Senador José Fogaça, que aliás foi o relator 
da nova lei eleitoral, no Senado Federal. Nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso. tudo vai depender de o Senado 
votar, no menor prazo possível, a Proposta de Emenda Consti­
tucional que já foi aprovada na Câmara dos Deputados, dando 
uma nova redação ao art. 16 da Constituição. O projeto que 
foi aqur aprovado e transformado na nova lei eleitoral para 
reger o pleito deste ano, caiu naquelC prazo de um ano e, 
com isso, a lei não entrou em vigor, até agora, para discíptinar 
as eleições de 92. Na ausência, então_,_de uma legislação especí­
fica sobre as eleições de:) te ano, .-... l 'rihunal Superior Eleitoral, 
valendo-se das disposiç6es do LUdi,s·.J, está baixando jnstru­
ções. Sobre domicílio eleitoral, por exemplo, de acordo com 
o Código o prazo é de 110 dias; pela nova lei o prazo é 
de um ano. Quanto à questão doS partidOS, a _que-V. EX~ 
também se referiu, se a nova lei não entrar em vigor para 
as eleições deste ano, o quadro abusivo que aí está, continuará 
com as legendas de aluguel. Portanto, para rcs_olveressa situa­
ção, nós, Líderes de todos os Partidos, devemos nos entender 
com o Presidente Mauro Benevides para aprazarmos a votação 
dos dois turnos dessa Proposta de Emenda Constitucional, 
porque na hora em que ela for promulgada, a nova lei eleitoral 
entrará em vigor e o domicílio passará a ser de um ano e 
a disciplina sobre os Partidos passa a ser aquela que aqui 
adotarmos_. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Senador 
Humberto Lucena, não tenho dúvida nenhuma em dar minha 
aprovação a essa emenda constitucional, porque s_ei que os 
seus efeitos _são benéficos nesse caso, de modo que, _creio, 
V. Ex~ tem razão. Agora, queria chamar a atenção do Senaãó 
Federal, embora isso seja verdadeiro e eu esteja- disposto 
a colaborar nessa direção, de que ísso não nos exime da discus­
são da Lei dos Partidos c da Lei Eleitoral. 

Não tenho certeza, mas creio que o Presidente do Senado 
Federal tinha designado o Senador Wilson Martins para ser 
o Relator da Lei dos Partidos. Existem várias leis já em cursq, 
vários projetos de lei _e _devíamos, neste semestre, aprovar­
uma lei partidária. Existe um esforço -semelhante na Câmara 
dos Deputados. Participei; creio que o Senador José Fogaça 
também, de reuniões com os Deputados e poderíamos fazer 
um esforço conjunto e apro-Var, lá e ãqui, com rapidez uma 
lei partidária nova. 

A outra questão, que é mais delicada, e que temos que 
enfrentá-la é a lei do sistema eleitoral. Temos, a meu ver, 
de buscar urna forma de sistema distrital misto, que rnalltenha 
a proporcionalidade, para evitar alguns dos efeitos negativos 
do sistema distrital puro. Ele pode ser misto e proporcional, 
como o é na Alemanha e como o é em outros países do 
mesmo gênero. O Senador Nelson Carneiro estudou essa ma­
téria profundamente- creio que fez uma visita até à Alema­
nha em outra época para discutir essa questão. De modo 
que minhas palavras, neste primeiro dia - pelo menos meu 
-de trabalho ativo aqui no Senado Federal são para exortar 
o Senado, no sentido de que tomemos esses dois casos, a 

Lei dos Partidos e a lei do sistema eleitoral para que possamos. 
ainda este semestre, ter uma contribuição efetiva a dar ao 
País. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite V. Ex"- um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Pois não. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Primeiro para ressattar que 
estou de acordo c9m a preocupação de V. Ex\ relativamente 
à legislação eleitoral e partidária, e com o que expressou, 
também, o Senador Humberto Lucena. Mas gostaria de apro­
veitar a oportunidade, diante dessas reflexões de V. Ex~ e 
do Senador Nelson Carneiro, para também, expressara minha 
solidarie9ade e a do Partido dos Trabalhadores àqueles que, 
na Venezuela, procuraram lutar para a sobrevivência da demo­
cracia, e contra os intuitos golpistas daqueles que ali, com 
extrema gravidade, tentaram acabar com o progresso da de­
mocratização das instituições. Isso é grave porque, na medida 
em que haja tentativas de golpe como, não há muito tempo, 
aconteceu na Argentina, lá felizmente sem sucesso, mas com 
sucesso contra o Presidente Padre Aristides, no Haiti, e, ainda 
em outroS países das Américas, é muito importante que possa­
mos fortalecer a democracia ainda que com tantos problemas. 
Tive ·oportunidade de visitar, conforme disse hoje, EI Salva­
dor. Fiquei impressionado, ali, com as disparidades de renda 
e riqueza que ainda persistem, mas que justamente nos fazem 
compreender por que razão algumas pessoas, alguns segmen~ 
tos da população não tiveram alternativas senão ir à guerra 
para tentar a solução. Mas a guerra acabou não sendo uma 
solução. Depors de 11, 12 anos de guerra, de guerrilhas, resol­
veram todos sentar-se à mesa para construir as instituições 
democráticas e procUrar a promoção de miior justiça social. 
São princípios que valem para quase todos os países da Amé­
rica Latina e gost~ria, portanto, de externar- convalidando 
as suas palavras - o apoio a esses objetivos. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Pois não, 
Senador Eduardo Suplicy. V. Ex' sabe que nosso pensamento 
nessa matéria é coincidente. No que diz respeito especifi­
camente a El Salvador, da mesma forma. 

Conheci bastante Manuel Guilhermo Unge, a quem V. 
~x" fez referência hoje, que faleceu no ano passado e aquelas 
lutas enormes, num país tão difícil, por sorte resultaram num 
acordo que levou à democracia. 

No caso da Venezuela, sem dúvida alguma, cabe um 
repúdio mais direto à tentativa de golpe. E cabe ao mesmo 
tempo, como fez o Senador Nelson Carneiro, entender por 
que foi possível num país com tanta tradição democrática, 
apesar disso, alguns mais exaltados, encontrarem um certo 
apoio, o que é lamentável- encontrar esse certo apoio pela 
absoluta falta de capacidade de atendimento às demandas 
mínimas do povo venezuelano. Mas eu tenho certeza de que 
a vitória do Presidente Andrés Peréz e da democracia há 
de ser festejada por todos nós. Muitas vezes pensamos que 
é fora de moda falar em riscos para a democracia, em ditadu­
ras, em golpes. Infelizmente, não é assim. Infelizmente, a 
história nos mostra que mesmo nos países mais avançados 
podem ocorrer processos que leve a retrocessos _e que, de 
uma !f1aneira,_ a tarefa democrática é de Sísifo: ela tem que 
ser recomeçada todos os dias. Democracia não é um estado 
- é um processo que merece e requer a nossa permanente 
atenção - eu quase que disse permanente vigilância, eterna 
vigilância e fiquei com medo de ser mal-interpretado pelo 
paSsado -mas ela requer algo semelhante a isto; um esforço 
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permanente. Estamos vendo, agora, fatos_mais recentes em 
países que não se imaginafiá sei pOSSfvéf que foSsem.ditàceM 
rados por processos internos como o que-nós vemos na Iugos­
lávia - a luta dos croatas e, depois, a luta entre servos e 
croatas. Para quem conhece - eu im-ãgino que alguns de 
nós, aqui, conhecemos Dubrovnik - ver aquela cidade ser 
bombardeada é uma coisa inconcebível para·-um país que já 
tinha atingido um nível de desenvolvimento económico e social 
bastante elevado. Não é o mesmo caso. Não se trata, propria­
mente, de um retrocesso em termos de busca de ditadura. 
Trata-5C de um fenômeno mais- de expressão de diferenças 
religiosas, culturais c de independência nacionaL Porém, de 
qualquer maneira, mostra que_é preciso estarmos semPre aten­
tos às possibilídades de soluções conflituosas e violentas e, 
especialmente, aqui, na nossa América Latina, tão pontilhada 
por golpes c quarteladas. Concordo com V. Ex" 

O Sr. Nelson Wedekin- V. Ex• permite um aparte. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Concedo 
o aparte ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O Sr. Nelson Wedekin - Senador Fernando Henrique 
Cardoso, quero aproveitar que V. Ex• retomou a palavra para 
tratar do tema da reforma partidária. Desejo reforçai o apelo 
que V. Ex' faz: é absolutamente apropriado, pertinente. Diria 
eu que é urgente fazermos a reforma da lei partidária e do 
sistema eleitOral, cni virtude dessas circunstâncias que estâo 
envolvendo a atual lei como também o momento que estamos 
atravessando, tendo em vista as eleições municipais. Mas a 
re~o~ma ~a lei partidária é uma .. urgência. -Sou,_ no me~ Estado, 
dirigente partidáriO do PDT. E um verdadeiro inferno a rela­
ção burocrática que os partidos têm com os Tribunais Regio­
nais, com a Justiça Eleito-ral. Os partidoS vigoram -e-fUncio­
nam, mais ou menos partindo de urna legislação imaginada 
e colocada em prática no tempo do ieglme rililitar. Portanto, 
é uma legislação de cunho, profundamente autoritária, convi­
vendo com esta outra circunstância, extamente no seu inverso, 
que é a proliferação dos partidos, pois eu.não imaginava que 
existissem 39 partidoS. Precisamos fazer. com- urgênCia, uma 
lei partidária, que ao mesmo tempo libere os partidos das 
chancelas, da tutela da Justiça Eleitoral, que cumpra à dispo· 
sição constituciórial da autonomia c da liberdade partidária, 
tal qual já fizeram os sindicatos dos trabalhadores, contudo 
os partidos políticos não procederam -ªinda dessa forma. É 
necessário uma ampla liberação de todas essas obrigações 
pesadas, difíceis de serem cuin_r)ridas junto à Justiça Eleitoral. 
De outro lado, creio que não devemos ter con?_trangimento 
para isso, que coloque cert~ rigor, ou -até mesmO-um extremo 
rigor para esta liberdade, aí sim, amplíssima c desnecessáría 
para a criação de novas siglas partidárias. Do contrário, apenas 
vamos nos aprofundar, vamos nos emaranhar ainda mais neste 
conjunto de leis que, às VeZeS, são c-ontraditórias e, em outros 
momentos autoritá.rias, defasadas no tempo e no espaço da 
realidade brasileira. Quero cumprimentar V. Ex~ e reforçar 
este apelo. É uma obrigação nossa, do Congresso Nacional; 
é obrigação nossa como políticos que fazemos o partido, sem 
o que nós vamos simplificar, vamos fícar lamentando. Não 
podemos esperar nada do Execut~~--e nem do J~diciárío. 
E urna tarefa nossa. Nobre Senador Fernando Henrfque Car­
doso, meus cumprimentos. Tenho certeza de que essa também 
é a posição do meu partido, o PDT, para que-coni urgênciá, 
como prioridade coloque~os a questão de uma_ ~ova lei _pª_~t!­
dária que atenda às circunstâncias do momento presente como 
t.runb!Sm os interesses da posição de partidOs sérios, ideoló-

gicos, modernos capazes d-e ser o instrumento adequado para 
dar as respostas às nossas demanda~ potíth~as. Muito obrigado 1 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Eu que­
agradeço, nobre Senador Nelson Wedekin. Creio que há em 
marcha três projetos dessa matéria. Há um do nobre Senador 
Marco Maciel, um do nobre Senador Jutahy Magalhães e 
há outro meu. Deve haver outros mais. Recordo-me desses 
três. 

Creio que o nobre S~n_ador Wilson _Martins juntamente 
com o nobre Senador José Fogaça poderiam os dois, realmen­
te, fazer uma síntese deste projeto porque eles não diferem 
tanto um do outro. Na verdade são detalhes. Há uma consciên· 
cia a respeito disso. 

Exatamente como disse o nobre Senador Nelson Wede­
kin: nós temos, ao mesmo tempo, que resguardar a aUtonomia 
dos partidos que a Constituição faculta; que é a liberdade 
partidária com o funcionamento dos partidos no Congresso 
e com o acesso desses mesmos partidos a certos bens públicos 
como são as televisões na medida em que elas são concessões 
do Estado. 

Que sejam criados partidos à vontade, como clubes, mas 
para que eles tenham a prerrogativa de funcionamento no 
parlamento e de acesso aos meios de comunicação que sejam 
regulamentados, e que o juiz disso seja o povo. O partido 
que não alcança um certo número de votos ou um certo núme­
ro de representantes não é partido, deve ficar para a próxima 
rodada. Nada mais democrático do que isso. 

Fomos vítimas de uma espécie de "pandemocratismo", 
que resultou na dificuldade do funcionamento democrático. 
Desmoraliza o sistema partidário ligarmos a televisão e assistir­
mos propagandas partidárias de partidos que não existem. 
Pior ainda: saber-se que há legendas que vendem seu tempo 
na televisão para outras legendas. Sabe-se disso. Há denún­
cias, consubstanciadas perante a Câmara dos Deputados, 
nessa direção. Em um mês o Senado pode resolver o problema. 
Se a Câmara quiser resolver junto conosco, melhor; se não 
quiser, pelo menos cumprimos nossa parte: mandamos a lei 
aprovada para a Câmara dos .Deputados. 

Sei que o Deputado João Almeida fez um esforço meri­
tório na Câmara dos Deputados. Creio que o melhor seria 
s.e discutíssemos com ele, de tal maneira que pudéssemos 
h mar as eventuais diferenças. Nãó haveria a questão de autoria 
de projeto, que seja uma lei boa. Se os Deputados ch~garem 
a um consenso, muito bem, vamos nos juntar a essa discussão 
e aprovar, se for o caso. Mas, se houver dificuldade na Câma~ 
ra, que, pelo menos, o Senado faça a sua parte. 

o Sr. Nelson CarneirO- Permite V. EX.-, um·_-apãrte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Ouço. 
com prazer. o aparte de V. Ex" 

O Sr. Nelson Carneiro- Corno Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania posso informar a VL Ex• 
que os projetos estão, realmente, com o Senador Wilson Mar­
tins, que não demorará dar seu parecer. Assim que seja ofere­
cido o parecer, a Comissão dará preferência ab seu estudo, 
pela relevância da mat~ria. Quero, porém, agradecer a V. 
Ex~ as referências a minha recente intervenção nessa tribuna, 
que teve o objetivo de advertir a nós, brasileiros, para as 
conseqüências que--podeni-aâVif- da atual situação. E, em con­
di_ções inteii-amen~e_ diversas, num pafs como a Venezuela, 
com 34 anos de normalidade democrática, com uma redução 
de 32% nos índices de inflação, por um PIB de 4 a 5%, 
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por um desenvolvimento marcado por 9%, foi possível uma 
rebelião. Uma rebelião de golpistas, maS que cOntOU fi:âo com 
um protesto popular, ao menos com a indiferença popular. 
Isso é que expressivo: o povo sentiu que, apesar de tudo 
o Gover;no de IJITl homem como Carlos Andrés Perez, um 
grande democrata, não ÚÓha ate_ndido aos requisitos indispen: 
sáveis da administração que era punir a corrupção· e a-impuni­
dade. Nós vivemos essc_drama no Brasil e precisamos olhar. 
não apenas nos solidarizar com a reação vitoriosa do_ Governo 
venezuelano, mas pensar em evitar que as mesmas causas 
que levaram a esse _levante, naquele pafs, justifiquem que 
a idéia se propague pelo Brasil e por outros países da América 
Latina. Isso é que é preciso advertir: as barbas d() .vizinho 
estiveram incendiando. Vamos evitar que as nossas barbas 
também se incendeiem. -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Muito 
obrigado, Senador Nelson Carneiro. 

Termino - o Senador Mário Covas náo está aqui, ele 
implica muito com isso - com uma fras_e em latim. AchO 
que ao falar da Venezuela, Senador Nelson Carneiro, V. EX': 
se dirigia aos brasileiros e dizia assim: De te fabula narratur. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Fogaça. 

O SR- JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem-revisão do orador.)- Sr. Preside!lte, 
Srs. Senadores, o Senador Fernando Henrique CardosO acaba 
de trazer a este PlenáriO um -assunto extremamente palpitante 
e momentoso. . _ . . 

É compromisso do con._gresso Nacional votar ainda rleSte. 
primeirO semestre as duas leis às quais se refere ·a Seh;;tdor 
Fernando Henrique Cardoso: a Lei Partidária, imprescindível, 
e a Lei Eleitoral. 

De fato, hoje, uma reforma ·do sisteiUã efeit6-r31 brasi- · 
leiro, para buscar uma· autêntica representação proporcional 
do_s Estaclos e_ das regiões, é algo também qll(se torna indis­
pensável ao processo da construção democrática do- BraSiL -

Mas eu não me limítaria a essa duas leis que foram m-en~ 
cionadas pelo Senador Fernando Henrique Cardoso. Até vou 
pedir licença a ele para aduzir, para somar às suas conside~ 
rações mais três projetos -que me parecem-- também cruciaiS 
nesta hora. 

Em primeiro lugar, eu lembraria a necessida9e de apro­
varmos a emenda constitucional, já aprovada em dois turnos 
na Câmara dos Deputados, que altera a redação do art. 16. 
Emenda constitucional e.s!<L Q._ece..;;s~ria para dar validade e 
aplicabilidade à lei que foí"aprovada no ano passado, aqui, 
pelo Senado, pela Câmara. aprovada por este Congresso,-san~ 
cionada pelo Presidente da República, mas que, tendo sido 
retardada demasiadamente _a sua public<.~,ção, acabou realmen­
te não entrando ero __ vigênda. Porta!1tÇ_, a mudança do art. 
16, alterando o prazo de _vigência da lei eleitoral de doze 
meses para a anualidade, ou seja, a anterioridade anual, esta 
mudança se faz rigorosamente necessária neste momento. Nós 
poderemos viver uma situação caótica, uma situação cqnfusa, 
uma situação crítica: se nªo _f9rrqos _capazes, Sr. ·Presidente, 
Srs. Senadores, de aprovarmos rapidamente aqui, no Senado, 
a emenda constitucional que altera o art. 16. 

A questão do domjcilio_.eleitoral, a questão do próprio 
relacionamento dos partidos com a Justiça Eleitor~l. a questão 
.do número de candi4atos por legenda - assuntos também 

trazidos aqui à baila pelo Senador Fernando Henrique Cardo­
so, todos esses temas est_ão qa_f!qy.a ~.~i Eleitoral aprovada 
pelo Congresso no ano passado. Entreta-nto, ficaremos· prati- · 
camente órfãos dessas inova_ç9es se não for aprovada a t!menda 
constitucional, que me parece é um consenso de todos os 
pá.'rtidos. Fo1 assím na ·câ·mara·dos Deputados, não há por 
qUe não ser assi_m no Senado. E -tudo isso dependerá do quê? 
Dependerá da agilidade, da competência funcional desta Casa 
no_S_e;ntido 4e rapidamente colocar em _votação a matéria e 
aprová-la. -· · - -

Ó Sr. Odacir Soares_- PCrmite-me_ V. Ex·· um- apa'rte? 

O SR- JOSÉ FOGAÇA- O quinto·ponto que eu gostaria 
de trazér à discussão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é tam­
béin-UITípOnto institUdonal que merece um estudo, uma análi­
se, e me·rece, sem dúvida nenhuma, aprovação por parte desta 
Casa, que é a Lei de Imprensa. Mas, anteS de tratar dCSte 
assunto, ouço o Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Penso que essa questão abordada 
por V Ex' sobre a atualização da legislação eleitoral e parti~ 
dária,_~.- precedentemente, a revogação do art. 16 que, salvo 
engano, :l~ __ r_efere à questão da vigêricia da lei, uma lei vota9a 
no exercício só pcme- ser. .. 

O SR- JOSÉ FOGAÇA - O art. 16 estabelece que a 
lei só entra em vigor 12 meses, ou seja, um ano após a sua 
publicação. 

O Sr. Odacir Soares - Exatamente. Então, além do 
fáto de ser consensuál a revogação desse artigo, pelo menos 
rlo Senado Federal, pa-rece-me que os partidos políticos deve­
riam constituir comisSões internas já para - se for o caso 
- tràtar da ques_iãQ da atualização da legislação partidáda 
e . .r:leitoraL COmo V. Ex" está ressaltando. e também foi ressal­
tado pelo SenadOr-Fernando Henrique Cardoso, isso é uma 

'questão fundamental, inclusive para o funcionamento das ins­
tituiçõ~S- políticas deste País. A noss~ lcgis~ação_eleitoral está 
indiscutivelmente superada em partes substanciais do seu tex­
to. É preciso adequá-la à evolução da tecnologia, da eletrô­
nica, dos meips de comunicação de massa, para servir melhor 
ao seu propósito final, que é a democracia. 

V. Ex", que foi o Relator da Lei de Imprensa, que tramita 
também no Congresso Nacional, traZ lima questão importante. 
Eu queria enfatizar, se já nã-o foi feito, a necessidade de 
os partidos políticos, já se antecipando a esse segundo momen­
to, que é o da reformulação eleitoral e partidária, constituírem 
no seU âni.bito comissões que possam trazer, no momento 
opOrtuno, essa contribuição a essa grande discussão que se 
vai tratar··~ Se Deu..s· quiser ainda este ano - no sentido 
de atualizarmos a legislação eleitoral e parti~~ria. _ 

O SR. JOSE FOGAÇA - Veja. Senador Odacir Soares, 
no caso do PMDB, do meu Partido, aprovamos em Convenção 
Nacional, em março de 1991, um novo estatuto, que já incor­
pora o espírito moderno da nova Constituição democrática 
de 1988, ou seja, estatuto que se fundamenta, acima de tudo, 
na aUtonomia dos partidos, na desvinculação dos partidos 
em relação à Justiça EleitoraL No entanto-, o que se verifica 
é que o Estatúto do PMDB, aprovado há quase um ano, 
não pôde entrar em vigência porque_ ele. em .muitos pontos, 
contraria a lei. E essa discussão em torno da hierarquia norma­
tiva, se o que prePonderá é o estatuto ou Lei Orgâni~ dos_ 
partidos políticos, teve uma decisãp por parte do Tribunal 
Superior ~leitora!: aplica-se a lei. De modo que o espírito 



... .,.--- -·· ·-
Fevereiro de 1992 DIÁRIO DÓ CONGRESSO NACIONAL (Seção Ú) Quarta-Feira 19 325 

da nova Constituição ainda não foi incorporado à legislação, 
à organização -dos partidos políticos no Brasil. E nós temos 
esse compromisso, porque a vida democrática náo se faz ape­
nas com eleições. Não são apenas as eleições ou a sua realiza­
ção que caracterizam a vida democrática. O que cara!=teriza 
a vida democrática é, acima de tudo, o respeito às maiorias_, 
o respeito â vontade m~joritári~ da população. 

Ora, uma legislação como a que vigora atualmente, em 
face da liberdade constitucional de organização de partidos, 
cria uma sitUação caótica, um democratismo que acaba tendo 
um conteúdo antidemocrático. O democratismo é inimigo da 
democracia. Então, acabamos constatando, e aqui vou repetir 
uma frase que considerei exemplar e perfeita, do líder do 
partido de V. Ex•, o Senador Marco Maciel, que disse uma 
vez que hoje, no Brasil, é mais fácil fundar um partido do 
que montar uma microempresa. Então, há um sem-número 
de pessoas sem nenhum crédito, sem nenhuma respeitabi­
lidade, através de um charlatanismo político", criando partidos 
a torto e a direito e transformando a ação política num balcão 
de negócios. 

Precisamos dar um basta a esse --processo. Quer dizer, 
as pessos ligam a televisão_ e vêem partidos desconhecidos, 
sem origem, sem vínculos sociais, sem compromissos histó­
ricos, sem raízes. No entanto, dispõem daquele tempo de 
30 rilinutos-, 1 hora na televisão, com um custo enorme de_ 
milhões de dólares. Isto, depois, nas campanhas políticas, 
eleitorais é traduzido em dinheiro nas formas mais conde­
náveis de cooptação e de tráfico de recursos ou de direitos 
televisivos dos partidos. De modo que é para nós, neste mo­
mento, algo absolutamente imprescindível. Esse é um compro­
misso inadiável. Precisamos resolver isso rapidamente ainda 
no primeiro _semestre, porque o segundo será um semestre 
bem mais difícil para esse tipo de mudanças institucionais. 
Não que os deputados e senadores não deverão estar aqui, 
mas aquelas mudanças de caráter institucional, sem urgência 
física, acabarão por s_erem sobrestadas no período eleitoral, 
das campanhas municipais. 

Por isso não tenho dúvida, nobre Senador Odacir Soares, 
de que esse trabalho, essa tarefa, esse compromisso, tem que 
ser cumprido agora, no primeiro semestre. -

O Si- Cid Siibófa ~de Carvalho- Pemite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR- JOSÉ FOGAÇA - É nesse sentido que faço um 
apelo aos Líderes Partidários, ao Sr . .Presidente do Senado, 
Senador Mauro Benevides, um homem permanentemente 
sensível e com uma visão larga nessas questões, para que 
esta matéria entre em pauta ainda nestes primeiros meses 
do ano. 

Antes de ~onceder a palavra a Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, gostaria também, pela segunday~~. de ouvir o apar­
te do nobre Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Trago aqui, como exemplo desta 
nécessidade que temos de reformular, de atualizar a legislação 
partidária eleitoral, uma interpretação dada recentemente pe­
lo Tribunal Eleitoral relativamente à questão do domfcilio 
eleitoral para as eleições municipais deste ano. Salvo engano, 
aprovamos no ano passado uma legislação eleitoral que estabe­
lecia um prazo de 12 meses de domicilio para quem desejasse 
se candidatar aos cargos a serem preenchidos nesta eleição. 
Recentemente, o Superior Tribunal Eleitoral rt;_duziu esse pra­
zo para 3 meses. Foi tima decisão que me pareceu, de certa 
forma, estapafúrdia, uma vez que a legislação prevê o domi-

ci1io_ paia 12 meses. Não sei.bem qual foi o fttndamento da 
d_~cis~o do Superior Trib~nal Eleitoral. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- O fundamento, Senador Odacir 
Soares, é· justamente o da Constituição, que estabelece que 
a lei, para entrar em vigor, tem que ser publicada 1 ano 
antes da sua entrada em vigência. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Aliás, ela não é publi­
cada: creio que o art. 16 fala em promulgação indevidamente. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - São atos conjugagos. Como 
o Presidente da República demorou para sancioná-la esgo­
tou-se o prazo e realmente a publicação da lei foi feita dentro 
do prazo de 12 meses anterior à eleição, o que propiciou 
a decisão do Tribunal Eleitoral de considerar não em vigência 
a lei. 

O "Sr. Odacir Soares- Isso com base na Constituição. 

~ ~O SR. JOSÉ FOGAÇA - Só entrará em vigência se 
reformarmos o texto do art. 16, conforme emenda já ~provada 
em dois turnos na Câmara. -

O Sr. Odacir Soares - Por essa razão se_ torna mais 
urgente uma decisão em torno dessa emenda constitucional. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Com muito prazer, concedo 
o aparte nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Depois de .. ouvir o 
Senador Fernando Henrique Cardoso e V. Ex~, quero ressaltar 
um detalhe que me parece interessante. O art. 16 da Çonst~­
tuição Federal é um dos mais importantes. Importãnte, Sem 
dúvida, porque editou aquelas mudanças casuísticas na lei 
e que iam as_saltar o processo eleitoral com algumas inquie­
tações dos tribunais, dos partidos, dos eleitores, dos candi­
datos, enftm de todo o universo que se toca com a questão 
eleítoial. Mas, agora, estamos diante de um fato inesperado: 
temos uma lei pronta, devidamente sancionada e que não 
se _aplica por causa do art. 16 da Constituição Federal, uma 
vez que foi sancionada merios de um ano antecipado à data 
do pleito. EnquantO iss-o, -entra em Vigor instruçãP da Justiça. 
Ora, se a lei não pode entrar em vigor, fica" _esti-3.nho que, 
no entanto, entre uma deliberação do Poder JudJCiário-que, 
na verdade, vem substituir a própii3 legislação. E, portanto, 
um caso esdrúxulo, e com esse argumento estou apoiando 
a tese de V. Er para que antecipemos o mais depressa possível 
o exame desta emenda constitucional e resolvamos essa ques­
tão. Além disso, o art. 16 da ConstittiíÇãó é impiüíeftà, porqUe 
está constando- não tenho aqui agora, mas tenho de memó­
ria - promulgação da lei quando deveria ser san-ção. ~s_sg 
cria até uma difiCuldade de interpretação. O que quero dizer, 
por fim, em apoio à tese de V. Ex\ é que, se a lei sancionada 
e não promulgada não pode ser aplicada; como poderemos, 
então, ter normas outras, advindas do Poder Judiciá-riO, e:m 
vigor? Fica, portanto~--um caso muitO esdrúxulo. Há prazo 
para a lei, que é maior, mas não há prazo para a instrução, 
que é menor. Então, inverte-se aqui o célebre princípio gerai 
do Direito~ quem póde ·maiS pode menos. Aqui quem pode 
mais não pode, e quem pode menos é que pode. Então apóio 
o discurso que V. Ex~ faz. nesta tarde, aqui no Senado Federal. 

O SR. JOSÉ FOGAÇÁ -Então, no caso do poder nonna­
tivo da Justiça Eleitoral, o Código Eleitora lhe confere esse 
poder de preencher as lacunas da legislação. Mas, de qualquer 
maneira, não creio que o próprio Tribunal Superior Eleitoral 
esteja contrário a que a lei eleitoral entre em vigor. O Tribunal 
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está cumprindo o seu papel, que é preencher um espaço em 
branco. Na verdade, o Código Eleitoral hoje em vigor prevê 
um prazo para o domicilio eleitoral que se coaduna com aquilo 
que foi baixado na instrução do TSE. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria de trazer também 
o tema da Lei de Imprensa. Li anteontem e infelizmente não 
pude usar desta tribuna, não pude usar da minha condição 
de Senador para falar aqui nesta Casa, porque eu não estava 
inscrito c__ não houve oportunidade. Mas, hoje, quero fazer 
referência a um debate promovido pelo jornal Folha de S. 
Paulo, aliás, absolutamente necessário, saudável e quero aqui, 
mais uma vez, ressaltar a importância que a Folha de S. Paulo 
tem tido nessa questão da luta pela liberdade de imprensa 
no País, pela liberdade de circulação de idéias, Pela livre 
circulação do pensamento. O jornal realiZou, quero crer nas 
suas próprias dependências, um debate entre jornalistas e 
homens públicos. Lá estava presente o Deputado Roberto 
Cardoso Alves e__ alguns jornalistas renomados. A matéria, 
que procurava retratar o que ocorreu, que s_e_ configurou no 
debate, trazia a seguinte manchete: '"Críticas âe todos os lados 
ao substitutivo do Senador José Fogaça". 

Ao ler o corpo- da matéria, constatamos que, de fato, 
ambos os lados, tanto os jornalistas quanto os homens públi· 
cos, ali representados pelo ex~Ministro e Deputado Roberto 
Cardoso Alves- que deve ter sido com·idado em razão dessa 
sua condição-, faziam críticas à lei de imprensa. 

O mais interessante_ é que essas críticas eram perfeita 
e diametralmente opostas. Tudo aquilo que condena, na lei, 
o deputado opõe·se inteiramente àquilo que nela condenam 
os jornalistas. _ _ _ 

Esses dizem que a nova lei de imprensa irá- sobrecar~ 
regá-los, constrangê-los, reduzir o seu espaço de liberdade, 
pois eStarão possivelmente submetidos ao _temor de serem 
convocados a juíZo para responder a _uma ação penal, que 
poderá implicar cobrança de urna multa de um a 200 salários 
piso dos jornalistas em cada região. Pareceu-me, Sr. Presi­
dente, que essa alegação, na verdade, reproduz um pensa­
mento que, se eu não diria genériCO, de a_\guma -forma, sub-:­
repticiame-nte; deve existir na cabeça dos jornalistas: ó temor 
de que sobre eles recaia, permanentemente, a ameaça de 
punições pecuniárias. Isso não deixa de ser verdade, ou seja, 
o jornalista, no exercício da sua profissão, estará permanen­
temente submetido ao crivo rigoroso da lei. Nem por isso 
terá menos liberdade, menos espaço;menos possibilidade para 
agir, Tnvest1gar--;publicar a verdade, esclarecer a opinião públi­
ca e cumprir a sua- Iriissão de informar, aliás, garantida pela 
ConstituiÇão. - - -- · 

Note-se que, enquanto os jornalistas Qizem que_as penas 
podem ser muito pesadas, de outra parte, os homens públicos, . 
ali representados por um deputado, estabeleciam a seguinte 
crítica: "com esta lei de imprensa, as punições serão muito 
leves; os jornalistas ficarão abSolutamente liberados para usar 
os jornais como instrumento do seu mau~caratismo." Palavras 
do deputado que se encontrava no debate_ da Folha de S. 
Paulo. 

Tenho visto, aqui no Senado Federal, entre alguns Cole­
gas -mesmo entre aqueles que apóiam a lei, que_ já deram 
o seu voto favorável ~ esse sentimento de que a eliminaÇ-ão 
da pena de privação de liberdade pode amenizar demasia­
damente a punição aos crimes de calúnia, de difamação e 
de injúria, gerando, portanto, uma liberalidade distorcida no 
comportamento dos profissionais de imprensa em nosso País. 
Isso, devo dizer, percebo. nas entrelinhas, nas entrepalavras, 

nas conversas com S~nadores e, agora, tenho lido expressa· 
mente nas declarações de Srs. Deputados. 

Sr. Presidente, o que me parece ficar claro, absoluta­
mente indubitável, é que não iremos fazer uma lei como os 
jornâlistas- ou algunS deles- gost3riâm: unla ~!!i em que 
não houvesse nenhum tipo de punição. Lei assiin não haverá. 
Aliás, alguns defendem a inexistência de lei, desejam que 
nenhuma lei de imprensa seja aprovada ou instituída pelo 
Congresso. -

Não me parece que seja esse o desejo da sociedade brasi~ 
leira nem que isso seja razoavelmente aceito, hoje, pelo pa­
drão médio da opinião pública. Por outro lado, desatende 
também a uma tradição histórica da legislação brasileira, que, 
desde os primórdios da República, sempre contou com a exis­
tência concreta de uma lei para organizar o direito à liberdade 
de expressão no País. 

Mas a nova Constituição do Brasil trouxe, além dessa 
tradição e da opinião pública hoje praticamente consensua­
lizada nessa questão, ao meu ver, a necessidade da exístência 
de uma lei de imprensa, porque coloca em confronto duas 
normas de cidadania que precisam conviver, adaptar-se e com­
patibilizar~se. 

A nova Constituição, Sr. Presidente, diz que é pleno 
e absoluto o direito à informação. Portanto o direito de infor­
mar e de ser informado é um direito assegurado pela nova 
Constituição, de forma plena e irrestrita. A liberdade de ex­
pressão está consagrada no texto constitucional de uma forma 
tão ampla e tão abrangente como, quero crer, nenhum dos 
textos constitucionais anteriores pode fazê-lo. 

Mas urna norma constitucional, Sr. Presidente, não é 
um bólido no espaço. Uma norma constitucional não é um 
texto isolado ou desvinculado de um conjunto de outras nor­
mas, mas convive em uma estrutura normativa e tem a mesma 
hierarquia das outras normas constitucionais. No mesmo arti­
go, em outro inciso, está dito também, Sr. Presidente, que 
todo cidadão tem o direito à inviolabilidade da sua honra, 
da sua intimidade e tem direito pleno ã sua vida privada. 
A nova Constituição acaba também de criar um instituto jurí­
dico que a anteriCir"i'ião tinha: o chamado direíto à imagem. 

O direito à imagem, uma criação nova da Constituição 
de 1988, pode até suscitar debates acadêmicos e jurídicos 
de grande profundidade e de grande alcance, porque o con­
ceito de imagem pública pode ser um conceito um tanto quanto 
elástico ou um conceito que venha a ter diversas nuanças. 
Por exemplo, é imagem apenas a imageni físrca--;-aquela retra­
tada em fotografia ou na televsião, ou a imagem física Orai 
reproduzida no rádio? 

Na verdade, há, hoje, uma corrente de pensamento que 
tende a ver a imagem também como o conceito que o cidadão 
conseguiu produz_i! sot?r_e si me~I!!q_ no meio em que ele convi­
ve. Não cabe a quem quer que seja julgar a imagem de alguém. 
A imagem é um direito da cidadania, é um direito da pessoa 
e resulta de uma construção social que o cidadão, através 
do tempo, promove na sua comunidade sobre si mesmo. Mui­
tas vezes essa ima:gertfpode, até, não corresponder ao íntimo, 
à vida profunda que o cidadão tenha consigo mesmo, mas 
o direito não entra aí. A lei não vai até essa esfera. A lei 
protege algO que' é exterior aO· cidadão e <J.ue ele ConstruiU 
legitimamente, através dos anos, dentro do meio onde traba­
lha, onde vive e onde exerce a sua cidadania. Portanto, o 
direito ã imagem ~·algo que, neste momento, traz elementos 
novos para a discussão jurídica em nosso País. E como, Sr. 
Presi~ente, podemos compatibilizar o direito à honra, à priva-
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cidade, o direito à intimidade com esta absoluta, plena e irres­
trita liberdade de informação que existe nO: P~ls? Nós só pode­
mos fazê-lo se criarmos mecanismos conciliatórios, s_e criarmos 
mecanismos normativos, regulamenta-dores que compatibili­
zem, que procurem um equihbrio entre essas duas normas 
que são hierarquicamente iguais. Esta é a pretensão da nova 
lei de imprensa, estabelecer, dentro do âmbito que ela pre­
tende atuar, o equihbrio, a convívê!lcia, a compatibilização 
entre o direito à informação e o direito à honra. 

Ao jornalista é preciso que lhe seja dado o direito de 
investigar sem peias, sem amarras, sem Iímites_.,_semobstrução, 
a sua ação elucidatória. 

Trata-se de uma ação de interesse público, mas ao mesmo 
tempo, esse mesmo jorrialista não tem o dir!!ito de, irresponsa­
velmente, fazer acusações, julgar por si próprio; antes da 
justiça. Não tem o direito, também, de informar, de injuriar, 
de ofe_nder, de agravar os cidadãos honrados, os cidadãos 
que podem ser vítimas de uma notícia sem fundamento, de 
uma notícia apressada; ou da divulgação de um fato que não 
esteja lastreado em documentação, em provas cabais e iri-etor~ 
quíveis. 

Portanto, Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, enten· 
demos que é necessário, que é irripOiiã.nte que, neste momen­
to, o Pais tenha uma nOV(! lei de imprensa. 

É, por que suprimir a pena de privãtiZãção de liberdade? 
Em primeiro lugar, Sr..., e Srs. Senadores, porque a pena 

de privação de liberdade já demonstrou a sua ineficácia. E 
não foram ela uma tendência do Direito Penal moderno no 
mundo inteiro, por outro lado, se constata hoje que a Lei 
de 1967 tal como se apresenta, estabelece uma pena de priva· 
ção de liberdade. Embora seja apenas um~fpêtla de detenção, 
ela, na verdade, é rigorosamet:~!e inefiçaz. 

Fizeram~me esSa PergUnta num debate e eu quero passá-la 
aos Srs. Senadores. Há aqueles que querem manter a atual 
legislação, há aqueles que são defensores da atual legislação 
porque a consideram um instrumento mais efetiVo para coibir 
o abuso da liberdade de imprensa do que a nova proposta 
que estamos trazendo; a proposta do Senador Josaphat Mari­
nho que estamos apresentando na forma de substitutivo. 

A pergunta que me fizeram foi a seguinte, Srs. Senadores: 
qual o jornalista que tenha praticado calúnia, difamação ou 
injUriá "é-qUe te'riha sido condenado pela Justiça, que a sentença 
tenha transitado em julgado e que, realmente, tenha sofrido 
a execução de pena? E eu, sinceramente, não soube respon­
der. Andei investigando, perguntando. indagando, perqui­
rindo, fazendo uma pesquisa, e não encontrei Um exemplo, 
Sr. Presidente. Não _encontrei um_ exemplo! Os juízes não 
aplicam a lei atual. Os juízes não aplicam! 

Vou me reportar ao recente caso da Folha de S. Paulo, 
processada pelo Senhor Presidente da República. A lei atu-al 
é profundamente injusta; privilegia o Presidente, e não dá 
direito à exceção-da verdade, não dá direito à prova da ver­
dade. 

Veja bem, Sr. Presidente, no caso da Folha de S. Paulo, 
dado justamente o privilégio que a atual lei confere ao PreSi­
dente da República, seria praticamente inescã.pãvel, .Pratica­
mente inevitável a condenação. Vejam bem Srs. Senadores, 
o autor, o demandante não era senão o Pre_sidente da Repú­
blica. Ainda assim o juiz absolveu. 

Não vou entrar no médtó desse processo, potque sabemos 
que ele é carregado de toda uma injustiça, de toda _uma ação 
repressiva do Presidente da República. O que- quero dizer 
é que, se é verdade que essa lei dá tantos privilégios ao Presi~ 

dente e se é verdade que ela é tão draconiana- e é consensual 
que é verdade- isto faz com que o juiz se sinta constrangido 
de apliCá-la. 

No caso da Folha de S. Paulo o proprietário de empresa, 
por reincidCncia, não teria, sequer, como recorrer ao sursis, 
a:peria teria que ser executada; em conseqüência, o juiz absOl­
veu. 

Se examinarmos o quadro geral, veremos que essa lei 
que algun_~ querem manter, e entre eles o Deputado Roberto 
Cardoso Alves. que diz que quer ver jornalista mau caráter 
na cadeia, pergunto ao nobre Deputado, que tem toda a possi­
bilidade de me responder na Càmara dos Deputados- estou 
falando para os Anais, o meu pronunciamento será publicado 
no Diário do Congresso-como e quando ela conseguiu produ~ 
zir efeítos nas decisões jud~ciais? 

O próprio Deputado foi vítima -de uma aCusação, foi vito­
rioso na Justiça, a empresa foi condenada e o Deputado Ro­
berto Cardoso Alves não conseguiu ver executada a sua pre­
tensão de punir os responsáveis pela sua difamação. 

Também, não vou entrar no mérito de se era o Deputado 
Roberto Cardoso Alves que tinha razão, se era a revista Veja 
que a tinha, não vou entrar no mérito porque cada caso -
aliás, a Justiça é necessariamente voltada para o casuísmo, 
cada caso é examinado à luz da lei. 

Mas_ o que me parece óbvio, neste momento, é o seguinte: 
as críticas que são feitas à nOva Lei de Imprensa são. de 
um lado, daqueles que não querem punição nenhuma e, de 
outro lado, daqueles que querem uma punição -muito maior, 
muito mais pesado. 

Ora, isto é absolutamente impossível. Punição nenhuma 
par delitos, para crimes de imprensa isso não vai se coriflgur~r 
no Brasil. Por outro lado, aumentar a drasticidade das puni­
ções, aumentar o peso das penas previstas, hoje, na Lei de 
Imprensa tomaria uma nova lei muito mais ineficaz, muito 
menos aplicável, muito mais constrangedora e restritiva da 
liberdade de decisão do juiz. 

O que quero dizer é que esta lei atingiu exatamente o 
ponto de equilíbrio, o ponto médio, porque ela nem é uma 
lei draconiana, dura, não é uma lei de perseguição sociãl 
dos jornalistas,mas também não é uma lei da absoluta liberali~ 
dade, da impunidade, da irresponsabilidade social diante do 
direito que cada cidadão tem à sua honra, à sua dignidade. 
Ela é o ponto de equilíbrio necessário, primei_tó, para ·que 
os jUfzes ·possam ê:"xecuúr as puniçóeS, quando elas se fizerem 
justas e procedentes. E, em segundo lugar, para que o jorna­
lista possa exercer a sua profissão com a tranqüilidade de 
saber que ele não está com esta espada de Dâmocles sobre 
sua cabeça, porque a verdade é _que se a lei é ineficaz, se 
a lei ainda não foi aplicada de fato, se ela, na verdade, é 
uma lei que tem sido muito mais urna ameaça política do 
que propriamente uma realidade social, o fato, tambén:t, é 
que ela é uma espada de Dâmocles. Ou seja, a ameaça da 
pena de privação de liberdade, a ameaça da cadeia é uma 
coisa permanente para qualquer jornalista. E disso não estão 

.livres os jornalistas dos pequenos jornais do interior, das pe­
quenas emissoras de rádio e televisão. 

De modo que, Sr. Presidente, aqui falo como jornalista 
e como homem público~. Portanto, vejo esta questão pelos 
dois lados. Como jornalista, acho que ele se sente mais libera­
do para buscar a verdade e, evidentemente, tão-somente a 
vei:'dade, e nada mais do que a verdade, com esta nova lei. 
E acho que os homens públicos estão muitO mais protegidos 
na sua honra no seu direito a im,agem! porque esta lei segura-
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mente será mais eficaz. Vai produzir decisões judiciais que A renúncia de Jânio Quadros veio logo depois da entre­
surtirão efeitos reais, e não essa pastosa e incOnseqüente dis- vista de Carlos Lacerda e, logo 4epois, também, -de alguns 
cussão, essa polêmica no País, que só rende, realmente, a discursos que ele pronunciou sobre o assUnto. Mas não- se 
matéria de jornal. De fato, a Lei de Imprensa que hoje vigora, divisa, na História Brasileira, que a renúncia de Jânio Quadros 
a lei de 1967, produto do regitne autorii:.áriõ, rião e uma lei tenha sido um ato inadequado de sua ambição. Digamos que 
que consiga, de uma forma ou _de ou~ra, dar um sentido, renunciou, pensando que era possível ao Congresso Nacional 
dar um mínimo de- coerência aos padrões que queremos, de não aceitar a renúncia. E, aí, o então Presidente teriã vivido 
comportamento responsável no âmbito da liberdade de im- uma falha jurídica da maior gravidade porque, afinal de con­
prensa e no âmbito do respeito à cidadania. tas-, a renúncia não tem condiÇ"ões, a ré.ifú"neia não pode a:pre-

Por isso, Sr. Presidcnt~~. quero enfatizar a importância ·sentar condicionamentos, ela é um ato direto e, apresentado, 
de aprovarmos a matéria, aqui no plenário no Senado, e creio não pode ser desaprovado. 
que o faremos na próxima semana,- pois temos o compromisso Será que o Presidente Jânio Quadros esperava que o 
do Presidcnte,Senadof Ma_uro Benevides, _de colocá-la em Congresso Nacional, num brutal des~<mhecimento jurídico, 
pauta para votação. reJéitasse a sua renúncia'? será que pretendia exigir; para 

Quero, porta:htó, reiterar e apelar aos Srs. Senadores cçmtinuar na P~e~idência qa República? Será que pretenderia 
para darmos esse passo adiante, no sentido de realmente aper- poderes extraordinários para eSta coritiriuidade? Não se sabe, 
feiçoarmOs a SUa eStrutura, na defesa dos direitos e da cidada- a carta-renúncia nada esclarece. O documento mandado ao 
nia neste País. · Congresso Nacional foi escrito pelo próprio punho do Presi-

Muito obrigado, Sr. ~residente_. (Muitô bem!) ~~nte, em poucas linhas, mas perpetrando a sua vontade legíti-
m-a ou não, clara ou equívoca, pura ou mentirosa, de deixar 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo. a o mandato de Presidente da República. 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. (Pausa.) 

Desgraçadamente, foi sobre essa renúncia, constrUiu-se S. Ex• não está presente. 
COncedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Car- todo um edifício de irregularidades éticas, de irregularidades 

valho. políticas. de violências à lei, de destruição do direito e a dii3du­
ra começou a ter raízes na sua volta ao País exatametlte sobre 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. as5ou6linhasescritaspeloprópriopunhodoentâoPres!dente 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Jânio da Silva Quadros. Lamentável que tenha renunciado 
Sr. Presidente, Sr_s. Senadores, repercUte em todo o País a e qUe tenha sido istO uma fr1.1stração ~nornie do povo brasi-
morte do ex-Presidente Jânio da Silva Quadros. leiro. 

Lamentavelmcn_tr;:, o_ ex-Presidente tê.ve de ir à. c::id.eira Trabalhava_eu em rádio, já algum tempo, em 1960 quando 
de rodas e de_ :vivc:::Ls_ob a dependência de outrem, durante fui _deslocado para São PaulO, a fim de trabalhar na campanha· 
meses a fio, num absoltitõ contraste com aquele homem dinã- de Jânio Quadros, e o seu último comício na Praça Roosevelt, 
mico, aquele homem de grandes atividades, cujo maior feito em São Paulo, foí uma das coisas-m-aiS tTIQI)Um.eritãiS ·que 
foi chegar à Presidência da República, na qual provocou tam- já vi em minha vida: estava lá eu, como locutor de rádio 
bém __ a m_aior Q~cepção jamais sentida pelo povo brasileiro, para anunciar os oradores e p-ara anunciar; ilidUSiVe, a pãlavra 
quando apresentou a sua renPncia ao Congresso:_N.acional. do Presidente, dirigin_do uma cadeia de emissoras que alcan-

Ocupo a tribuna, Sr. Presidente, para participar daquelas çava todo o Norte e Nordeste do Brasil, afora outras emissoras 
homenagens póstumas que são prestadas a esse grande homem situadas em recantos Qivt:;:rsos do nosso Pa~s. . . - -. . . . . 
público e, também, para lamentar, acima de tudo, que tenha Pude presenclãr.-naquele-dia, o temperamento de Jânio 
partido para a eternidade, sem que fossem explicados alguns Quadros, e antes, participando dos ti.-aba(hos- em São Paulo, 
importantes detalhes de suR vida e de sua gestão presidencial. pude também constatar qual a sua personalidade. 

Até hoje, até agora, quando dele -se fala, após o seu Naquele dia, em 1960, Jânio fora encerrar sua campanha 
sepultamento, não se sabe nada de concreto, nada de real, no Paraná e houve um atraso no avião, ou ~lguma dificuldade, 
nada de consistente a rc_speito de sua renúncia. Não sei Se ~de" tal sorte que quando o futuro Presidente chegou à Praça 
há uma falha dos historiadores do Brasil, historiadores do Roosevelt, em São Paulo, os relógios já deveriam estar mar~ 
momento, aqueles que estão escrevendo Os capítulos atinentes c:a,ndo cerca de 23 horas. Leffibio-me da irritaç;ão que- ele 
à existência da RepUblica brasileira. Não sei, porque há dúvi- apresentava naquela ocasião, lembrO-me do.seu Qisçurso diffcil 
das sobre a Revolução de 64~ há dúvidas_~()bre_ a ditadura de ser pronunciado em face da rouquidão,lembro-me do dis­
de_ Vargas, há dúvidas sobre Washington Luí_s, e, se formos çurso de EmUi9 Carlos, que o anteCedeu, lembro-me de vários 
retrocedendo, sempre encontraremos muitas- dúyidas hist~- _ç>radores e lembro-me que ô discurso primeiro, -pronUnciado 
ricas a reSpeito da República brasileira. naquelã.-praça;- ácorifeCeu-_áhtes âas_l7 hora~_. E l~mbro-me, 

Mas, o que me causa estranheza, Sr, P_residente, é a também, que a reunião popular começou antes Oas 15 horas 
possiblidade de exame de alguns documentos, Há uma ~mpre- com a presenÇa -de instrumentistas, cantores, artistas, de um 
sano Rio de Janeiro que tem reeditado. tanto· em disco como modo geral, que estavam lá_ para homenagear o futuro Presi~ 
em fita magnética, grande_s_ momentos do rádio brasileiro. _ ____4ente Jânio Quadros~ _ -_ _ _ :-· _. . . . -- _____ _ 
E, numa dessas fitas, há _uma célebre entrevista do então A Praça Roosevelt manteve.:se lotada _durante à tarde, 
Governador Carlos Uj.cerda, no Rio de J_aneiro, no Palácio à noite e chegando à madrugada do dia seguinte, ·numa Vetda­
Guanabara, denunciando_à_Nação o que iria acontecer naS deira apoteose, numa verdadeira feSta do povo em torno de 
próximas horas e nos próximos dias. É póssível escutar-_se Jânio Quadros. Os edifícioS estavani-todos iluminados, c~fa 
Lacerda, nessa gravação, denunciando que o Presidente Jânio papel picado de "todas as jaO.êlas, Sã_9_ Paulo eài a própria 
Quadros pretendia o fechamento do Congresso Na~?ionaJ;_pre- festa e, se não me engano, na Praça da República, próximo 
tendia medidas extraordinárias e tinha algo preparado contra à Praça Roosevelt, Adhemar de Barros encerrava a sua campa­
a democracia. ~a também. Só que no comício de Adhemar as pessoas pode-



Fevereiro de 1992 DIÁRIQ ])O CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-Feira 19 329 

riam ser facilmente contadas e no comfcio de Jânio Quadros 
era inQ\lcu!ável a multidão e não se sabia como tantas pessoas 
poderiam se alojar num mesmo lugar para aplaudir a um 
mesmo p~'lítico. Lembro-me da figura de_Milton Campos e 
do seu discurso comedido. 

Não votei nesta eleição~ Sr. Presidente, porque o meu 
título era de Fortaleza, no Ceará, e eu estava _em São Paulo 
e na data da eleição,logo a seg-U~r ao encerramento da campa­
nha~ eu ainda estava em S49 R~u!o e não poderia votar, apenas 
justifiCar a ausência da urna perante os Correios e Telégrafos, 
se a memória não me falha. 

Mas, por certo, teria cu votf!.dÇ> e)ll)ânio Quadros naquela 
ocasião, se me fõra permitid_o_ fazê-lo, estívesse_ eU _no meu 
domicnio eleitoral. 

Passei, então, depois da renúncia de Jànío Quadros, a 
lamentar aquela frustração popular, aquilo tudo que acon­
teceu em São Paulo e em todo o Brasil com a vitória monu­
mental_ desse extraordinário político. 

Depois ele tentou voltar à- Presfdênda da RePública, não 
foi possível, e já nessa última campanha falou-se na ~~a candi­
datura, _que não se consumou: mas se examiilarrrtos a trajetória 
de Jânio Quadros é algo irnpressionantet Desde a busca da 
Câmara Municipal à chegada à Assembléia Legislativa, à che­
gada à Càmara dos Deputados, ter sido Prefeito de São Paulo, 
ter sido Governador do Estado de São Paulo, depois ter volta­
do à prefeitura paulista c ter mantido a sua estrela sempre 
brilhante, apesar da cassação dos direitos políticos e apesar 
de derrotas que sofreu., inclusive disputando, outra vez, o 
Governo do Estado de São Paulo. 

Poucos políticos terão sido tão _extraotdii1.ários. pOuco~_ 
políticos terão sido tão Contraditório-s, poucos políticos terão 
obtido tanto apoio popular e tanta força nas urnas como Jânio 
da Silva Quadros. Impressionava o modo com_que falava, 
inclusive, depois dos momentos ruins que se inStalaram enl 
sua vida, Jânio passou a ter a atividade de escritor, produzindo, 
em parceria com Afonso Arinos, estudos da língua portu­
guesa. Sempre produzindo, sempre criando e nunca se entre­
gando. 

Sua iinagem,_nO entarito, foi afetada na Assembléia Na­
cional ConstitÜiilte Peta próp-ria filha, pois a Deputada Federal 
Dirce Tutu Quadros,_ filha do então Prefe"ito de São Paulo, 
muitas vezes utilizou-se da tribuna da Assembléia Nacional 
Constituinte e da Câmara dos Deputadqs exatamente para 
atacar o pai. 

E disso tudo ficou uma lembrança muito t-riste, especial­
mente quando vemos, hoje, na imprensa, os litígios devida­
mente noticiados de uma disputa de herança que se instalou 
desde a morte de Dona Eloá Quadros, mulher de Jânío; urna 
disputa de Tu tu Quadros com as própriaS-- filhas. E, de,ois, 
vendo-se a figura de Tutu como mantenedora de Jânio Qua­
dros enfermo, era-nos difícil comparar as· fotografias que da­
vam conta dessa proteção com a memória do constituinte, 
quando ouviu a deputada atacar o próprio pai. 

Também muito triste ocorre que no exame de interessante 
projeto sobre leitos hospitalar~s para doentes mentais, cujo 
relator é o Senador Paulo Bisol, quando se quer questionar 
a violência de certos internamentos, f~la-se abertamente da 
internação da então Deputada Dirce Tutu Quadros, hospita­
lizada e internada, dizem à força, pelo pai e então prefeito 
de São Paulo, Jânio da Silva Quadros. 

Este exemplo vem exatamente como t1rrt argumento favo­
rável ao projeto do Deputado Paulo Delgado, tão discutido, 

mas tão impOrtante, e que resultou num substitutivo muito 
bem elaborado no Senado pelo Senador José Paulo Bisol. 

Veja Sr: Presidente, vejam Srs. Senadores, como é con­
traditória a vida de Jânio Quadros. De repente estamos a 
vê-lo internando a filha, sendo atacado pela própria filha, 
única filha. Depois aparece essa filha protegendo Jânio numa 
cadeira de rodas, Jãnio levado para o exterior, Jànio daqui, 
Jânio para ali, com urna proteção de alguém que ele internou 
corno doente mental e de alguém que o atacou na condição 
de deputada federal pelo Estado de São Paulo. 

Vai ser difícil uma biografia lógica, um juízo perfeito 
a respeito da personalidade de Jânio Quadros. Há de se reco­
nhecer, no entanto, nesse cidadão que acaba de falecer, um 
dos maiores políticos do século; o homem que mobilizou a 
opinião pública; que soube muito bem preservar a sua imagem; 
que soube impressionar; que soube aplicar o seu discurso 
e que conseguiu ~drninistrar bem a Prefeitura de São Paulo 
por duas vezes; conseguiu ser um governador respeitável; con­
seguiu ter realce _como parlamentar; brilhou como homem 
público durante as entrevistas, durante conferéncias, durante 
debates. 

Quem terá sido, Sr. Presidente, Jànio da Silva Quadros? 
Quem terá sido Jânio, o renunciante? Quem terá sido Jânio, 
que tentou voltar à Presidência da República? Quem terá 
sido esse Jânio, visto decrépito numa cadeira de rodas condu­
zido pela filha, que internara meses antes? Quem terá sido 
esse cidadão sujeito a aciJsãções as· mais diversas: tido como 
pobre, acusado como rico; enfim, qoem terá sido essa esdrú­
XUla pessoa que empolgou a opinião pUblica brasileira e que 
dobrou partidos, dobrou circunstâncias eleitorais, forjou um 
cenárío eleitoral para si e, no entanto, não concluiu a grande 
obra que seria imprimir na PreSidência da República a morali­
darie com a qual sonhara? "Quertt" têfá- sidO Jânio da Silva 
QuadroS?" - é uma pergunta que deixo aqui no Senado 
Federal, no momento em que me solidarizo com as homena­
gens que lhe são prestadas. 

O Sr. Almir Gabriel --V. Ex• permite um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço o aparte 
do nobre Senador Almir Gabriel. 

O Sr. Almir Gabriel- Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
tenho assistido declarações de políticos sobre a personalidade 
de Jânio Quadros e _tenho feito uma enorme reflexão. Essas 
reflexões vém em função de que, pessoas de posições políticas 
bastante díspares, acabam, no mop-tento da morte, fazendo 
uril)UlzO que pr"O-vavelmente terá inspiração cristã, IDas, no 
meu entender, fica a"-solutamente_ entre aspas toda essa cris­
tandade. Porque._ 9_ que me lembro é que o Sr. Jânio da 
Silva Quadros, que fez uma carreira política meteórica, ex­
traordinária, pode, do ponto de vista da su~ perosnalidade, 
ser urna peSSoa extraoi'dinariamente marcante na vida brasi­
leira, e diria na América Latina. Provavelmente, muito poucos 
homens, com tão poucas disponibilidades que aparentava ter, 
poderiam ter feito urna carreira tão fulgurante como a que 
ele fez. Independendo da análise da personalidade, dele que 
envolveria inteligência, conduta, habilidade, capacidade, diria 
que ele mesmo, corno ser político, foi um ser político de 
extraordinária, profunda repercussão nara a sociedade brasi­
leira, mas uma repercussão no sentidl' ·g;ativo. El ' e· n­
plar naquilo que foi negativo para a N~· os 
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quase 30 anos de regime autoritário, em grande parte em 
função de uma renúncia, de uma renúncia que getou uma 
frustração terrível para toda a sociedade brasileira, ou pelo 
menos para grande parte da sociedade brasileira. Os atos 
que fez, a nível da Presidência- da República, nos meses em 
que lá passou, não foram atos que levassem_ a uma distribuição 
de renda, e sim a uma concentração de renda. Não foram 
atos que libertaram o País, mas que o submeter-am ·a unia 
condição maior de presa de todas as economias externas. En­
tão quero dizer que quando da eleição de Jânio Quadros 
para a Presidência da República votei contra. Não votei a 
favor de Lott. Votei em Lott, mas não foi a favor. Vote. 
contra Jân.io Quadros. Si~to que o tempo todo pasSOu e. de­
monstrou que votar contra o Jânio Quadros foi~ talvez, um 
dos atos políticos, como jovem, mais sérios e -mais certos 
que realmente fii. Porque, veja bem, se retomarmos a História_ 
d_o_Br_a__sil c s_e cnt~_nd~~scmo~_q~e Jânio Quadros não tivesse 
chegado à Presidência da República e um outro_ pudesse ter 
sido eleito, certamente a Históriã. brasileira ou marcaria o 
retorno de Juscelino ou marcaria umã ·outra conotação no 
nosso caminho que, certanlente, não foi o cami:ô'hó.'del:x3do 
ou o caminho aberto pelo Sr. Jânio Quadr_os. Quando, muito 
tempo depois, se tem a clareza_ de que aquela renúncia não 
foi um ato impensado, não foi uma questão de temperamento, 
não foi um ato temperamental, mas sim o preparo para um 
golpe- porque ele esperava ter a mobilização dos trabalha­
dores e o apoio das Forças Armadas no sentido de esmaga~ 
o Congresso Nacional --:-acho que tudo isso serve exatamente . 
para mostrar que essas personalidades, _ex.tremamentes fulgu­
rantes, extremamentes messiânicas, extremamente s:;ilvado-.. 
ras, são na verdade perigosíssimas para a democracia. Acho 
que o lo_uvor e:)tcessi.vp_ ao Sr. Jânip_ da Silva Quadros, na 
realidade,. traz t&mbém_ um condão muito ruim que é o de 
tentar retornar os mágicos, .os semideuses como as grandes 
pessoas ou personalidades capazes de s.alv.ar o País. Eu diria 
que isto nega a democracia, nega, exatamente, a possibilidade 
de organização de partidos e reforça o que vimos há pouco 
tempo com a eleição do Senhor Fernando Collor de Mello. 
de, um Jânio Quadros s~mbrilho, mas é um Jânio Quadros. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - 6 -ap-arte de 
V. Ex~;nóbre Senador Alm_ir Gabriel, pri_mápela sinceridade 
e se ençaixa num discurso de muita_ sinceridade como é o 
que estou fazendo agora.· Daí por que acblho o aparte de 
V. Ex~ com muito respeito, notadamente pela veracidade de 
que ele se reveste na Ç>b$ervaçã_o_ d~ um Sc:na_'-!_C!~ de hoje, 
mas que foi o eleitor de 1960 e que não se deixou ir no 
fenômeno Jânio Quadros que, naquele instante, tom04 de 
assalto a opinião pública. Do aparte de V. Ex~ tira-se uma 
grande lição: sempre que há fenômenos eleitorais, a demo­
cracia paga caro. O fenômeno eleitoral Jânio Quadros pode 
haver sido repetido, reproduzido, pelo fenômeno Collor de 
Me'llo tão recentemente. Em ambos os casos, instalou-se uma 
decepção tão grande que difícil será explicá-la aos pósteros. 

A renúncia: de Jânio Quadros, com toP,a certeza, desen_ca­
deou u_rn processo que, inclusive, tolheu a caminhada de todos 
os líderes de_ seu tempo, de pessoas que já-rião tiveram tempo 
para o retorno, porque, afinal de contas, um dos cuidados 
da Revolução de 1964 !oi-decapitar tódos aqueles políticos 
que, tendo liderança, poderiam ameaçar os governos estabele­
cidos contra a vontade popular. E assim foram cassados_cida- _ 
dãos, e podemos dizer que todos foram cassados sem uma 
devida razão, porque cassa_r direitos políticos é uma prática, 
no mfnimo, exagerada. 

Mas, veja V. Ex~, que foram cassados Adhemar de Bar­
ros, Carlos Lacerda, Juscelino Kubitschek, e este, sou teste­
munha, foi um dos que mais sofreu com a cassação. 

V. Ex~ disse milito bem. Quem sabe se apósJânio cumprir 
o seu período não haveria o retorno de um Juscelino, não 
haveria a ascensão de um dos líderes de seu tempo, mesmo 
daqueles que foram por ele derrotados quando da oportu­
nidade da sua eleição! A renUncia de Jânio interrompe·u- o 
seu mandato, mas começou, ig.l,lalmente, a interromper o pró­
prio processo democrático, e· com issO tivemos o epis-ódio 
de_um parlamentarismo malposto, de uma posse controvertida 
do _Vice-Presidente; João Goularr A· luta por essa posse foi 
um drama nacionaL Como jofnãliSta -de então, muitas vezes 
o reportei, tanto nos jornais como ao microfone da minha 
emissora de então. 

Sei o que representou a renúncia de Jâ~üo Q~adros para _ 
a Rep-ública. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite V. Ex.~ um- adendo? 

O SR. ÇID SABÓIA DE CARVALHO.,..- Ouço V. Ex' 
novamente, nobre Senador Almir G3.bi1.el. · · 

O Sr. Almir Gabriel- Agradeço a _gentileza de V. Ex~ 
e gostaria de colocar mais uma çoi~a._ E~ prímeiio lUgar, 
eu não votei apenas, mas fiz campanha contra, certo de que 
estava trabalhando a favor do País. Em segundo lugar, estava, 
neste momento, relembrando o funeral de Jânio e o funeral 
de Tancredo. A emoção passada pãra o conjurito da sociedade 
brasileira na morte de Tancredo foi uma ell!oção diferente, 
e é necessário que possamos fazer uma refle"xão befi1 W:a-nde, 
beni séria e be-m profunda sobre a serenid.ad~, a prudência 
e a necessidade das pessoas poderem trabalhar em conjunto, 
e termos clareza da diferença entre essas pessoas e aquelas 
que pensam salvar sozinhas. Acho qu~ ;o· discursO de V. Ex~ 
está me dando a grande oportunidade, não diria 4e um desa­
bafo. mas de uma reflexão, em voz alta, para nós próprios 
e~ sociedade brasileira. Muito obrigado[ _ -· _ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Nobre Senador., 
Almir Gabriel, pergunti:!í, durante a minha oração: quem terá 
sido Jânio Quadros? 

V. EX" alcança Jânio no período presidencial. Mas quem 
terá sido Jânio, o prefeito duas vezes? Quer;n terásido Jànio, 
o Governador de São Paulo? Jânío, o Deputado Estad1:1al 
e Federal? Jânio na política muniCipal, no Legislativo munici­
pal? Ele foi um homem que teve tempo, antes de chegar 
à Presidência, para galgar, embora meteoricamente, determi­
nadas posições. Julgá-lo é muito difícil. Julgá-lo no episódio 
pres~dencial é muito fácil. V. Ex~ o julga como eu- o jUlgo 
também. Terá sido Jânio o quê, afinal de contas? 

O Sr. Almir Gabriel- Desculpe-me, Senador. Eu diria 
que Jânio, tirando o marketing, foi um· prefeito cOmo todos 
os outros, um gove!Dador como todos 9s o~tros;. não teve 
brilho, nem criou condições de alteração nenhuma. nem na 
cidade, nem no Estado. Foi um extraordinário homem para 
uso de marketing político. 

. O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Já nasce, portan­
to, uma resposta sobre quem terá sido Jânío. Jânio foi_ Um 
homem que entendeu da opinião pública, que soube manipular 
a opinião pública, que soube preservar sua imagem como 
ninguém, que soube apresentar, diante das câmeras de televi­
são, diante dos jornais, uma imagem que não correspondia 
exatam~I_lte ao ser humano que ele era, ao ego de que ele 
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dispunha, ao seu íntimo. Isso, na verdade, nos tempos moder­
nos, Senador Almir Gabriel, toma uma gra~idade mais séria. 

Estamos exatamente na época em que entender de marke­
ting, em que dispor de empresas de publicidade, em que saber 
fazer a imagem, em que parecer que é, tudo isso é mais impor­
tante do que ser. Pare_~er que fez é mais importante do _que 
ter feito. Expressar á que não pensa é -me1h-õr do que pensar 
filosoficamente bem, eticamente de modo correto. 

Estamos, portanto, numa época de representação teatral. 
E eu até acho que a eleição de Jãnio, como a eleição de 
Fernando Collor de Mello, f01 algo que se deu sobre um 
texto, obediente a um esquema teatral. Parece que na eleição 
de Collor vivemos uma grande novela em que todos nós, 
voluntária ou involuntariamente, fomos atores; no _mí_nim_o, 
figurantes. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. Cllf SAIIÓÍA DE CARVALHO ;_ Ouço V. Ex', 
Senador Eduardo Suplicy, com todo prazer. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, V. E~ traça paralelos entre o ex-Presidente Jânio Qua­
dros e _o Presidente Fernando Collor de Mello. Se quiséssemos, 
hoje, saber, e ainda ontem me perguntavam, durante o seu 
funeral, o que fica do janismo, se ele t"erá ll_m__suc~ssqr, se 
o janismo irá sobreviver; fico pensando, como disse onte.Ql, 
no que era, afinã1, o janismo. Qual era a filosofia, o pensa­
mento político do Sr. Jânio da Silva Quadros? Não é fácil 
responder a esta pergunta. Assim como o ·candidato Fernando 
Collor de Mello defendia que uma v~ Pr~sidente jarilafs per­
mitiria o sacrifíciO dos trabalhadores, dos descamisados, como 
forma de combater a inflação, de resolver os problemas da 
dívida externa, e hoje o que faz é bastante diferente; assim 
como tanto combatia os males de excessos de mordomia e 
a corrupção, e aquilo que ocorre em seu Govei"nó_Jl_em-Sempre 
é condizente com aqueles princípios, tani.bém- nit.iitas vezes 
Jânio QUadros foi coritraditório em relação ao que por vezes 
pregou ao longo da sua vida política. No início, enquanto 
Vereador, que surpreendeu pela forma de comunicar-se com 
o povo; Deputado Estadual, que foi guindado à Pre_feitura 
de São Paulo por uma eleição toda renovadora na forma de 
se apresentar; naquela ocasião a sua base de apoio foi, em 
especial, dos partidos progressistas, dos partidos mais à es­
querda; ele conseguiu galvanizar um sentimento popular, e 
ser um grande adversário do que era então o ademarismo. 
A sua música dizia: "Varre, varre vassourinha ... ", e falava 
do combate à bandalheria, à corrupção, e ele tinha uma capaci­
dade extraordinária de, através de uma linguagem simbólica, 
comunicar-se com o povo e fazer-se compreender. Mas grada­
tivamente, depois de Prefeito eleito, mais tarde Gove:rnador 
e candidato, e Presidente eleito do Brã.sil, mais e mais a sua 
base de sustentação tornou-se outra, uma base de sustentação 
conservadora. Mas, volta e meia ele surpreendia até mesmo 
àqueles que o apoiavam. Assim, pois, a base da UDN, de 
Carlos Lacerda e outros entusiastas da sua candidatura, de 
repente levaram sustos quando o Presidente Jânio Quadros 
resolveu condecorar Che Guevara, promover urna política 
externa independente, estabelecer relações diplomáticas com 
os países da área socialista e aproximar-se dos povos da África 
e do Terceiro Mundo. Diretrizes que cõDSeguíam até entusias­
mar mais as pessoas que haviam estado do outro lado, ao 
mesmo tempo em que desenvolvia uma política econômica 
mais conservadora. A sua renúncia, em verdade, não será 

tão fácil desvendá-la no seu motivo principaL Certa vez como 
professor da Escola de Administração de Empresas da Funda­
ção Getúlio Vargas, em São Paulo, em 1978, já estando Jànio 
Quadros afastado da vida política há tempos, em que pese 
ter em 1962 se candid~tado a governador e perdido, mas ele 
já, há tempo. estava em sua residência no Guarujá quando 
perguntei aos estudantes se avaliariain, como interessante, 
ouvir o depoimento histórico do ex-Presidente. Jânio Quadros 
aceitou o convite, diante da sugestão dos estudantes e foi 
uma manhã interessante; o Ç~.uditório ficou apinhado de profes­
sores, estudantes e mesmo de funcionários da Fundação Getú­
lio Vargas para ouvir as suas palavras. Interessante, Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, nesse dia Jànio Quadros disse que 
estava pensando como um Socialista Cristão, essa seria a sua­
filosofia política e econômica. Mais tarde, em 19.;;:5 __ quando 
fui seu adversário direto, sendo, também, seu a~...versário, o 
Senador Fernando Henrique Cardoso, as diretrizes, aquilo 
que falava politicamente, Jãi:üo Quadros, representava nova­
base de sustentação. um espectro mais à direita do cenário 

político nacional. E os seus métodos, enquanto prefeito, a 
sua volta, representaram formas muitas vezes autoritárias e 
métodos que, de certa forma, foram diferentes de sua gestão 
enquanto Presidente da República. V. E~ certamente saberá 
mais dos fatos do que eu, que estava começando, era estudante 
em 1960/1961; mas, o que soube, à época, e mesmo· pelo 
que ouvi do próprio Presidente Jânio da Silva Quadros, diante 
de perguntas sobre a sua renúncia, disse ele: ''quem pergunta 
da minha renúncia, são pessoas que não votaram em ·mim. 
Os que votaram em mim não precisam de explicações". Assím, 
pelo menos, ele procurou explicar durante aquela palestra. 
Só quem realmente não entendeu o seu gesto - dizia ele 
- foram aqueles que votaram em· Lott e eu fui uma das 
pessoas que votou em Lott. Então, também não consegui 
saber exatamente, até hoje, das suas explicações. Enquanto 
Prefeito da cidade de São Paulo, muitas vezes as suaS ações 
se diferenciaram dos seus gestos enquanto Presidente porque 
nos 7 meses de Presidência, ele teve, continuamente, conflitos 
com o Congresso Nacional. Por exemplo, ele disse, explicando 
a sua renúncia: "o Congresso Nacional quería convocar-me, 
queria convocar a Eloá, imaginem só, a minha mulher, para 
depor". Isso seria, segundo ele, um grande abuso e isso contri­
buiu também para a sua renúncia. O que -rez ele enquanto 
prefeito de São Paulo? Aumentou o número de administrações 
-regionais de vinte para trinta e três, acho, e, depois, distribuiu 
de uma a duas para um número suficiente de vereadores com 
o propósito de ter a maioria da Câmara dos Vereadores e 
repartir as áreas de influência de poder, conseguindo, com 
isso, garantir uma maioria trariqüila durante os seus três anos 
de-mandato. Não fosse a ação aguerrida da bancada do PT, 
com cjnco me-riióios, liderada pela então vereadora Luíza 
Erundina de Souza, hoje prefeita, quase que teria, tranqüila~ 
mente, o Sr. Jânio Quadros feito passar todas as suas mensa­
gens e desígnios enquanto prefeito. Fui seu adversário, e on­
tem, inclusive por solicitação do Presidente Mauro Benevides, 
estive em seu funeral, com respeito por um adversário que 
SeiJ?.pre, ou na maiori~ das vezes, combati. Entretanto, respei­
táVãmo-no~ mutuamente e em inúmeras oportunidades tive 
diálogo direto com ele sobre divergências a respeito de atos 
de sua administração como prefeito de São Paulo. Assim~ 
permita-me, Senador Cid Sabóia de Carvalho, entrar em meio 
a sua análise sobre o ex-Presidente Jânio Quadros para tam­
bém expor um pouco do que foi a minha experiência com 
esse importante polftico da vida brasileira. 
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O SR. CID SABÓIA DE C{I.RVALl!O- Senador Eduar­
do Suplicy. se _meu_discurso tc.rn algum mérito eu nao: sef .. 
Mas, de um eu tenh._o certeza; de haver provocado o aParte 
de V. Ex• que, além de ser lavrado em termos brilha~tes, 
elegantes, é _um depoimento histórico maior do que tudo. 
Inclusive com a reminiscência dc$ta aula universitária t;_m que 
o ex-Presidente foi ouvido sobre a sua renúncia. A afírmativa 
feita e aqui trazida por V. Ex" é bem ao estilo dele: '_'Só 
não entende de minha renúncia quem não votou em mim". 
Uma explicação fácil mas que deixa a coisa exatamen.te- no. 
mesmo ponto. Porque, na verdade, não entendeu a renúncja 
de Jânio nem_ quem votou nele c nem_ quem não voto_u. E, 
nos que protestaram contra a sua eleição_, entre estes_, t_aJU.~é_m, 
não houve entendimento. Os historiadores _nã_o _sabem, njq­
guém sabe o que J:touve relati~amente ... 

O Sr. Garibald_i Alves Filho- Senador Cid Sabóia, me 
permita. Eu acho que quem votou foi qUem não entendeu. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - É, também 
acredito. 

O Sr:. A.ureo Mello_---: Pçz:mite-~e. y: EX~ u~ aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Com muito 
prazer, rapidamente que. estamos no fím da sessão. 

o' Sr. Aureo. Mello.- Dentre as versões referentes à 
renúncia de Jânio Quadros me impressionou e me impressiona 
até hoje profundamente, aquela que diz que tOdo Pr~sjQente 
brasileiro que fala em limitação de remessas de lucr<;ts, em 
regulanlent~ção de rcme_ssas de lucros _ter~l.Ína ou ?a~o um 
tiro no peito, como foi,O; yaso do Pre_sidepte G~túh~ -V:~9as~ 
ou no caminho escuro da renúncia. Tenho a 1mpressao de 
que esta explicação é a que mais se aProxima da verdade, 
erri0or8. h3.ja·a-qUela Outra: qüe diz inclusive que Jânío Quadros 
pretendía renunciar _para se assen::eihar à.O Fidel Cas~ro;que 
renunciou e foi, de-pois, recbnduz1do pelo povo, e asstm pode 
de uma maneira ·mais ditatorial, e mais-individual, realizar 
as coisas que ele pretendeu. Era somente isto que eu queria 
ponderar a V. Ex• · ' . 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Obrigado a 
V. E>::~ pela reflexão; pOfque na época: dã reDUilcia ~e-falou 
muito na pressão "interiuiciorial, nas forças do e~tenbt que 
teriam tirado_- o Presidente de caminhos _g_u~-~~riam náciona­
lista.s. Não sabenlOS~ rlo eiltanto, se isto e verdãde. 

Mas é verdade a similitud~ do fenõffieno eleitorãl en-tre 
Jânio e Collor. Muita Coisa parece entre a:rpbos, muitas coisas 
se assemelham. mas que ninguém tire disso a esperança de 
uma renúncia presidencial agora, porque· as renúncias são 
sempre d,famáticas; São se'mpre de grande interrup~~~ demo­
crática. Elas têm reflexos os mais graves e por mats treslou­
cados que sejam um Governo, a renúncia nuncã é bein deseja­
da. O que todos desejavam_quanto à Jânio é que conseguisse 
levar um governo de moralização à !rente. E esse d~sejo. se 
repete hoje com relação ao atual Presidente. Um deseJO mmto 
honestot 

Jânio Quadros foi~ ãcima de tudo, uma figura contro­
vertida e nós debaterí~J;OOS aqui reuniões e reuniôeS, todas 
consumidas pelo tema~ sem que chegássemos_ a uma concll!são 
exata, mesmo com o valor_ de uma reflexã_o de.Aureo Mello, 
de um depoimento do Senador Eduardo Suplicy, mesmo com 
a revolta retratada tão_ claramente pelo Senador Al~ir Ga· 
briel, joverrl como eu, naquele tempC?;_ e que já éramos ele_i­
tores. 

Mas ficam as homenagens a Jânio Quadros, ao seu aspec­
to EOOúOVe·rtidO, a sua vida tão comentada, as suas contra­
diÇões, de tudo 'iSSo, que ·o Brasil tenha lucrado alguma coiSa 
para· sua maturidade. e: para >seu aperfeiçoamento cultural. 
Era o que tinha a dizer, Sr. PrçsicJ.(!J1t~ .. (ryiuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
paiávra ao 'nobre Senador Jutahy- M"ag_alhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES(PSDJl-JlA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr._ F'i~si9-ente, Sr•s eSrs. Senadores, 
na recente História do _nosso País, nunca __ o_s ato.s reirian_ados 
do Poder Central foram alvo. de_ tão deVado nú.merO de .contes­
tação judicial como no átual GoVerno. Sinal,_sintÕma Ou-prova 
de espírito democrático - afirmam os áulicos e os incautos. 
Inserindo-me entre os críticos e lúcidos, sou levado a _aQ.otar 
a postura de que a atual burocracia traduz, em seus atos, 
o mals nocivo resultado dos negros anos - o autoritarismo 
e a dissiinulação, isto é, a infindável distância ou incoer~Q.cia 
entre o dizer c o a:gir. 

Tal afirmaÇão-pode facilmente ser confirroada 1 corrobo­
rada. Refíro-me, no momentO, à m·até-tià publicada pelo jornal 
FOlha de S. Paulo, de 16 de novembro do ano pretérito; em 
que afirma· eStar o "dovern6 cOnCedeildo, naquele fnês, corre-. 
ção de 70,34 por ·cento para os Títulos da Dívida Agrárí3. 
___,.. TDA -, muito acima da variação da TaXa "J~-~ferencial 
Diária- TRD- de então- 30",52 pó-r cento. _Issó.e.qufvale, 
segundo a nota do periódico, à elevação da dívida_ vencida. 
do Tesouro Nacional, em TDA," ae 400 milhões para: 681 
rulhões de dólares. · 

Assinala ainda o citado periódico que o Superior Tribunal 
de Justiça conceQet,~. a quem impetrou mandad_o de segurança 
um reajuste de 70,28 por cento, correspondente a uma_QeJasa"­
gem referente à época do chamado Plano_V~rão, aindadu­
rante o governo do ex-Presidente Sarney. Em cons~qüência, 
o Ministro da Agricultura, Antônio Cabreia, atendendo pare­
cer do Subprocurador-Geral da República, José Amalóo da 
Fpnseqt, estendeu o beneficio .aos çletentore$ de cento e _çin~ 
qüenta milhões de TDA, mediante .a·Pqrt~ria n_? _163: Por .. 
acr~scimo, afíim::t a __ -nota ~que·, segundo cálculo,s r.eal_izad,os 
por técnicos do Tesouro Nacional, a referida correç"o deverifl 
ser de_70,28 por cento- e não de 70,34 por cento-, contes­
tando, desse mºdo,_a_corr~ç-~o de todos os títulos. 

·A tftulo de inforinação, os títulos da Dívida Agrária foram_ 
criados Para facilitar a execução ou a administração df?s _Planos 
Regionais de Reforma Agrária, mediante a Lei n"' 4.504, de 
30 de novembro de 1964 e, segundo seu art. 105, esses títulos 
fora:oi "distribuídos em séries __ autó_pomas, respeitado o limite 
máximo de circulação, equivalente, à época, a quinhentos 
milhões- de obrigaçõeS do Tesouro NacionaL 

A lei estabeleceu para esses _títulos uma remuneração_ 
de seis a doze Por cento ao ano de juros e cláusula de garantia 
contra eventual desvalorização da moed_a, em função dos índi~ 
ces fixados pelo Conselho Nacional de Economia, e deter­
minou a sua aceitação: 

a) eni. pagamento de até 50% dó ImpOsto Territorial Ru-
ral; · 

. b) em caução para garantia de quaisquer contratos, obras 
e serviços celebrados com a _União; 

c) corno fiança geral; 
d) em pagamento de preço de terras públicas; _ 
e) em caução como garantia de empréstimo ou financia­

mentos em estabelecimentos da União, autarquias federais 
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e sociedades de economia mista, em entidades ou fundos de 
aplicação às atividades rurais criadas para este fim; 

f) em depósito; para-assegurar a·exc!cução de ações jud_i-
ciais ou administrativas. -

Posteriormente, a Constituição Federal de 1988 estabe­
leceu no seu art. 184 o seguinte: 

"Art. 184. Compete à Utiião desapropriar- por 
interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel 
rural que não esteja cumprindo sua função social, me­
diante prévia e justa indenização em TítUlos-da Dívida 
Agrária, com cláusula de preservação do valor real, 
resgatáveis rio prazo de até vinte anos, a partir do 
segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será 
definida em lei." 

Desse modo, evidencia-se que os Títulos da Dívida Agrá­
ria tém que ter o seu valor real preservado. 

A questão levantada pela Folha de S. Paulo, analisada 
à luz dos fatos concretos, mostra que a Justiça decidiu contra 
a Portaria no 545!89 do Ministério da Agricultura e Reforma 
Agrária, que eliminou o reajustamento dos títulos da Dívida 
Agrária, referentes ao mês de janeiro de 198Q. Portanto, o 
reajuste concedído diz respeito a janeiro de 1989, e não pode 
ser comparado com o reajuste da TRD, que corresponde aO; 
mês eril curso novembro de 1991. 

Outra questão refeie-se aos valores·em dólãies·.-os Títu­
los da Dívida Agrária não são emitidos em moc_da americana. 
Assim, os valores deveriam ser expressos-em cruzeiros, porque 
a obrigação será paga, n!sgatadã, em moeda nacional. 

A diferença dos perCentuais--de reajustes - 70,28" por 
cento, para os Técnicos do Tesouro Nacional e 70,34 por 
cento, para o Subprocurador da República - não pode ser 
questionada, por não dispormos ·de_ planilhas de cálculo que 
os_ levaram a resultados não muito -distintoS. Na realidade, 
ocorre uma diferença percentual de 0,000352361. Como o 
IPCde janeiro de 1989 foi de 70,28 por cento, tudo leva 
a crer que o percentual defendido pelos técnícos do Tesouro 
esteja correto. 

O peso das obrigaçóes para o Tesouro vai depender da 
Planilha de Resgate dos Títulos da Dívida Agrária, uma vez 
que esses papéis têrri dois anos de carência e dezoito para 
sérem resgatados. A correção incide sobre o principal e não 
tem que ser paga de forma imediata, o que permfte uma 
melhor distribuição dos encargos. Além do mais, como esses 
títulos são aceitos no Programa de Desestatiz3.ção o seu efeito 
em valores monetários, sobre as disponibilidades do Tesouro 
Nacional- Caixa do Tesouro- será bastante atenuado. 

A esse respeito, Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, 
alerto, mais uma vez, esta Casa para, em virtude das atribui· 
ções, permanecer atenta às denúncias veiculadas, esmiuçar· 
lhes o conteúdo, analisar-lhes as entrelinhas, criticá-las, sub­
metê-Ias a minuciosa análise, com o intuitO de defender o 
direito do contribuinte, do cidadão, da sociedade, contra possí­
veis abusos, favoritismos, clientelismo e apadrinhamentos. 

Desse modo, considero ser conveniente esta Casa realizar 
consulta à Secretaria do Tesouro Nacional, no sentido de 
ficarem esclarecidas e transparentes as reais implicações do 
referido parecer do Subprocurador-Geral da República sobre 
as finanças federais. 

Muito obrigado! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
acabo de chegar da Bahia onde pude ver a região antes sofrida 
e castigada pela seca, hoje inundada pelas chuvas torrenciais, 
transbordando os rios, sobretudo o São Francisco e seus 
afluentes, que estão a destruir estradas, habitações, desalo­
jando milhares de baianos e provocando algumas dezenas 
de mortes. 

A imprensa nacional tem noticiado diariamente as desgra~ 
ças provocadas pelas chuvas, nos Estados do Rio de Janeiro, 
Minas Gerais e Bahia. O jornal A- Tarde~ dõ diã 10~2-92. 
relatando afirmação de Pe. Pedro Olímpio, da cidade de Pari­
mirim, no meu Estado, afirma que chove há trinta dias no 
Município, e a água invadiu roças, pastos, ruas, casas e igrejas, 
desabrigando homens e animais, répteis e pássaros, destruindo 
estradas, interrompendo o fornecimento de energia e privando 
as localidades das vias de comunicação rápida. 

O Rio São FranciscO ilhOu -a cidade de Malhada e inundou 
Carinhanha; Serra do Ramalho, Bom Jesus da Lapa, Ibotira­
ma, M0rporá, Barra, Xique-Xique, Juazeiro e outras. Por 
terra, já não é mais possível chegar a Remansc;> 1 filão Ar_cado, 
Campo Alegre de Lourdes, Palmas de Monte Alto, Piripá 
e Guanambi. 

Longa demais seria a enumeração de todas as cidades 
e localidades castigadas pelas enchentes. Bastam esses poucos 
exemplos para termos a dimensão dos programas. 

Milhares são os desabrigados, normalmente os mais po­
bres que, se já nada possuem porque a seca e o desemprego 
não lhes permitem condições de vida com dignidade, com 
as_ -enchentes, recebem a sobrecarga do frio, das doenças, 
do desabrigo, do exacerbarnento da fome e da expulsão. 

Sr. Presidente, Sr' e Srs. Senadores, faço, desta tribuna 
e .n7~~e ~omento, u~ veemente .apelo às autoridades compe­
tentes, do Estado da Bahia e do Governo Federal, para que 
a ação e os recursos públicos sejam rápidos e eficientes no 
socorro às vítimas das enchentes. 

Não podemos contemplar impassivelmente o sofrimento 
dos desabrigados e a calamidade a que está reduzido o Estado 
da Bahia. E preciso agir com rapidez. 

Como NÜé encontrou graça 9iante 4e Deus e pôde salvar­
se, a si, sua famHia e a alguns animais, que o povo baiano 
e todos os deserdados das enchentes encontrem graça diante 

--dos poderes constituídos e sejam minorados o desconsolo, 
a dor, a fome e a desesperança. Esse o apelo que faço, Sr. 
Presidente, Sr~~ e Srs. Senadores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Nada mais 
havendo a tratar, a- Presidência vai encarrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinári.a.de amanhã, às 14h30min, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l­

REQUERIMENTO N• 990, DE 1991 

Votação, em turno único, de Requerimento no 990, de 
1991, de autoria do Senador Pedro Simon, solicitando, nos 
termos regirneritais, a transcrição, noS Anais do Senado Fede­
ral, do editorial publicado no jornal Correio Braziliense, edi­
ção de 13 de dezembro de 1991, intitulado "Consórcio e frau­
de". 
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-2-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO No 1J, DE 1991 

DiscussãO, em primeiro turno, da Proposta de Eincnda 
à Constitu_ição n'-' 17, de 1991, de autoria do Senaçlor Pedro 
Simon e outros SenadoreS, que dá noVa redação ao inciso 
II do art. 40 da Constituição Federal. (1" sessão d_e discussão.) . ' - ~ 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encer-
rada a sessão. . : _ · __ - -

(Lel'anta-se a sessão às 18 horas e ~5 minutos.) 

ATO N' 49/92 

DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conforrilídade cóin a 
delegação de competência qUe lhe foi Outorg-a-da pelo Ato 
da Comissão Diretgra n<:> 2, de 4 de abril de 1973. e tendp 
em vista o que consta do Processo no-1.611/91-7; resolve Apo­
sentar, voluntariamente;-cortl proventos proporcionaís ao tein­
po de serviço, EDGAR RODRIGUES DIAS, matrícula 0226, 
Especialista em Administração Legisíativa/Técnicas, Segunda 
Classe, PL M19, do Quadro Permanente· do Centro Gráfico 
do Senado Fed~ral_- CEGRAF, nos termos--dos artS. 40, 
inciso JlJ, alínea c,- da Constituição da 'RepúbliCa Federativa 
do B_tasil e 186, inciso III, alínea c, da Lei n<:> 8.112, de 11 
de dezem_bro_d" \990. 

Senado Federal, 18 de fevereiro de 1992. -Mauro Bene­
vides, Pres1dente do Senado FederaL 

ATO N• S0/92 

DO_P.RESJDENTE DO SENADO FEDERAL 

~ _o Pr~sidente do Senado Federal, no uso 9a sua cornpe­
tencm regtmental e regulamentar. em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n<:> 1.482/91-2, resolve apo­
sentar, voluntariamente, com proventos proporcionais ao tem­
po de serviço, MANOEL INÁCIO SOBRINHO, matrícula 
2038, Especialista em Administraç&o Legislativa/Técnicas, 
Terceira Classe, PL M13, do Quad_ro Permanente.do Centro 
Gráfico do Sena,do Federal - CEGRAF, Oos termos dos 
atgs 40, inciso III, alínea c, da Constituição da República 
Federativa do Brasil e 186, inciso Til, alínea c, da Lei n<? 
8.!12, de 11 de dezembro de 1990. -

Senado_ Feder:al, 18 ele fevereiro de 1992.- Mauro Bene~ 
vides, Presidente do Senado Federai. 

ATO N· 51/92 

DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

_o Pr~sidente do Senado Federal, no uso da suacompe­
téncta regimental e regulamentar. em conformidade !:Om a 
delegação de competência que lhe foi outorgadã. ~:;e-lo Ato 
da Comissão Diretora nP 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 1.623/91-S,resolve apo­
sentar, voluntariamente, MIGUEL ARCANJO BATISTA 
matrícula 0431, Especialista em Indústria Gráfica Legislati: 
vai Análise, Segunda Classe, PL S23, do Quadro PermaDente 
do Centro Gráfico do Senado Federal- CEGRAF, nOs ter­
mos dos artgs. 40, inciso III, alínea a, da Coristituição da 
República Federativa do Br_asiL 186, inciso III, alínea a e 
192, inciso I, da Lei no 8.112, de 11 de d.e.zembro de 1990. 

Senado Federal, 18 de fevereiro de 1992. - Ma\i:fõ--Bene~ 
. vides, Presidente do Senado-Federal. · 


